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CGGC — Engenharia Angola, Limitada.

NGIBANE — Soluções, Limitada.

Nelsimar Comercial, Limitada.

MND, Limitada.

Saúde Forte, Limitada.

Organizações PDM & Massala, Limitada.

Essefro (SU), Limitada.

Panacapital, Limitada.

Barchel, Limitada.

E. D. M., Limitada.

Soul B, Limitada.

RADUM — Promoções Imobiliárias, Consultoria e Serviços, S.A. 

JOMORELI — Soluções de Engenharia e Serviços, Limitada. 

Freitas-Savate, Limitada.

MCCB — Prestação de Serviços (SU), Limitada.

HABELELO — Empreendimentos, S.A.

ASPIN VEST — Investimentos, S.A.

CAMBOMBUELA — Transportes, Comércio e Indústria, Limitada. 

CAMES ANGOLA — Sociedade Comercial e Industrial, Limitada.

Terceiro: — Maria Manuela da Fonseca, m 
ral de Viana, Província de Luanda, titular A 
Identidade n.° 000905462LA030, emitido a® 4% 

de 2008, residente no Kuito, Bairro 17 deSeteuiJ^
Quarto: — Adriana Andreia Ferreira 

natural de Catabola, Província do BiéjitularÃ 

Identidade n.° 001896636BE034, emitido a® 
de 2011, residente no Huambo, CidadeAlta,^?^ 

da Conceição;
Quinto: — Maria Helena Ferreira Sayovo 

natural de Catabola, Província do Bié, titulardoR,?^ 

Identidade n.° 001907955BE031, emitido aos 
de 2011, residente em Cacuso, Bairro Lombe; *

Foi constituída entreelasumasociedadeporfc 
ponsabilidade limitada sob a denominação de «HjJ 
0 Cantinho da Dona Adelina, Limitada», corns^ 
Balsa da Viegas, Município de Catabola, Provi^ 

Está conforme.
Cartório Notarial da Comarca do Bié, 00Kj>, 

de Setembro de 2015.—O Notário, FemandoAnit

Papéis de Angola, Limitada.

Sociedade Angolana de Pneumologia.

JAJASA— Comercial, Industrial e Agrícola, Limitada.

Firma M. B. S. — Comercial.

ANTEROS—Sociedade de Construção Civil e Obras Públicas, Limitada.

Norfrio, S.A.

S.J.J.F. (SU), Limitada.

PS-Peças, Limitada.

Conservatória do Registo Comerciai da Lunda-Norte.

«FIRMA P. E. ITUL1QUENO — Comercial».

Conservatória do Registo Comercial de Lobito.

«Erguer de Humberto Simão Quicando».

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
DENOMINADA HOSPEDAR1AOCANM 

DA DONA ADELINA, LIMITADA

ARTIGO 1.’
A sociedade adopta a denominação de «Htqsfc 

Cantinho da Dona Adelina, Limitada», tem a 
Rua Balsa da Viegas, Município de Catabola, hw® 
Bié, podendo, no entanto, abrir filiais, agências,®0® 

outras formas de representação em qualquer 

tório nacional.

Hospedaria 0 Cantinho da Dona Adelina, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Setembro de 2015, 

com início de folhas 23, verso, a folhas 26, verso, do livro 

de notas para escrituras de sociedades comerciais n.° 6-A, do 

Cartório Notarial da Comarca do Bié, a cargo de Fernando 

André, Licenciado em Direito, Notário do referido Cartório, 

compareceram:

Primeiro: — Maria Adelina do Rosário Ferreira, sol­

teira, natural de Benguela, Província de Benguela, titular 

do Bilhete de Identidade n.° 4689331, emitido aos 26 de 

Fevereiro de 2002, residente no Kuito, Rua Teófilo Braga, 

representada neste acto por Adriana Andreia Ferreira Carlos, 

em face da procuração apresentada e outorgada aos 28 de

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, cm® 

0 seu início para todos os efeitos legais a partida 

escritura.

ARTIGO 3“ &
O seu objecto social é 0 comércio geral agn^ 

lho, agricultura e agro-pecuária, pescas, consM*^ 
obras públicas, consultoria e elaboração de p®^ 

portes terrestres, compra e venda de viaturas no'**^ 

rent-a-car, livraria, telecomunicações, sali> 
educação e ensino, farmácia, segurança Pn'^ 

tria, hotelaria e turismo, prestação de serviço 

marcenaria, camionagem, venda de gás de coan 

cantes, importação e exportação, podendo 
a qualquer outro ramo de actividade comercia^ 
em que as sócias acordem e seja permitido P0^1'

Janeiro de 2015, e que arquivo neste Cartório Notarial da 

Comarca do Bié;

Segundo: — Odete Marlene Fonseca, solteira, natu­

ral do Lobito, Província de Benguela, titular do Bilhete de 

Identidade n.° 000832966BA036, emitido aos 7 de Agosto 

de 2007, residente em Luanda, Ingombota, Rua da Missão, 

Casan.°21

ARTIGO 4."
O capital social é deKz: 100.000,00 (tf®1111 

integralmente realizado em dinheiro, divi^0’^/ 

tado pelas sócias em cinco quotas distribuída 

forma: uma quota no valor nominal de Kz 
renta mil kwanzas), pertencente à sócia M®1’^ 

Rosário Ferreira, e outras quatro quotas 00
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..15000,00(quinze mil kwanzas) para cada sócia, Odete 
ílene Fonseca, Maria Manuela da Fonseca, Maria Helena 

^inSayovo e Adriana Andreia Ferreira Carlos, respec- 

emente.
ARTIGO 5.°

0capital social poderá ser aumentado por deliberação da 

^embleia Geral e o aumento será dividido pelas sócias na 

poporção das suas quotas ou na forma como se vier acordar.

ARTIGO 6.°

Acessão de quotas é livre entre as sócias, mas quando 
feita a estranhos carecerá do consentimento da sociedade, à 
qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido às 
sócias quando dela não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, será exercida pela sócia Adriana Andreia Ferreira 
Carlos, que desde já fica nomeada gerente, bastando uma 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

ARTIGO 8.°
As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreve for­

malidades especiais para sua convocação, serão convocadas 
pela gerência por cartas registadas, dirigidas às outras sócias 

com pelo menos quinze dias de antecedência.

ARTIGO 9.°
0s lucros líquidos durante o exercício económico, depois 

de deduzida a percentagem de cinco por cento para o fundo 
de reserva legal e social, serão divididos pelas sócias na pro­

porção das suas quotas, bem como as perdas se as houver.

ARTIGO io.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer das sócias, continuará com as sobrevivas ou 

capazes e com os herdeiros da sócia falecida ou interdita, 
devendo estes nomear um que a todos represente, enquanto 

a quota permanecer indivisa.

ARTIGO 11.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados 

e assinados até fins de Março imediato a que disser respeito.

ARTIGO I2.°
No omisso regularão as deliberações sociais e as disposi­

ções da Lei das Sociedades vigentes em Angola.
(15-18792-L13)

Comassica, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Outubro de 2015, 
com início de folhas 5 verso, a folhas 6 verso, do livro 
denotas n° 91-B, para escrituras diversas do l.° Cartório 
Notarial da Comarca do Huambo, a cargo de David Manuel 

da Silva Velhas, Notário do referido Cartório, comparece-

Primeiro: — Abileno Luzizila Ernesto Bamba, solteiro, 

maior, natural do Uíge, residente habitualmente no Bairro 

Palanca, Kilamba Kiaxi, Luanda;

Segunda: — Ana Maria Martins, casada, natural da 

Kaála, residente habitualmente em Luanda, Rua 48-B, Casa 

n.° 20, Bairro Mártires do Kifangondo, Maianga;

Terceiro: — Edivaldo Domingos Bartolomeu da Costa, 

casado, natural do Huambo, onde reside habitualmente no 

Bairro Calombrinco, Zona B, casa sem número;

Quarta:—Emília Alexandrina Machado, solteira, maior, 

natural do Huambo, onde reside na Rua Vicente Ferreira, 

Prédio daBelarte, l.°Andar;

Quinta: — Teresa Raimundo, solteira, maior, natural do 

Huambo, onde reside na Avenida da Independência.

E, por eles foi dito:

Que, eles, são os únicos e actuais sócios da sociedade 

por quotas de responsabilidade limitada sob a denominação 

«Comassica, Limitada», com sede nesta Cidade do Huambo, 

constituída por escritura de 1 de Agosto de 2006, lavrada de 

folhas 21 verso, do livro de notas n.° 72-A, para escrituras 

diversas deste Cartório Notarial da Comarca do Huambo, 

matriculada na Conservatória dos Registos da Comarca 

do Huambo sob o n.° 312/2014, com o capital social de 

Kz: 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil kwanzas), 
Contribuinte Fiscal n.° 5121022182;

Que, em reunião da Assembleia Geral extraordinária, 
realizada a 13 de Outubro do corrente ano, foi deliberado 
pelos sócios alterar o objecto social do pacto social da alu­
dida sociedade e em consequência desta alteração é alterada 

a redacção do artigo 3.° do mesmo pacto social, que passa a 
ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO 3.°

O seu objecto social é o exercício da activi­
dade de construção civil e obras públicas, prestação 
de serviços em diversas áreas, indústria, comércio 
geral, misto a grosso e a retalho, agricultura, pecuá­
ria, transportes, exploração florestal, prospecção 
e exploração de recursos naturais, fornecimento 
de mão-de-obra especializada e não especializada 
a empresas nacionais e estrangeiras e licença de 
cedência temporária de trabalhadores, caça e pesca, 
colégio escolar, formação profissional, educação e I 
ensino, hotelaria e turismo, pastelaria e geladaria, | 
actividade de restauração e similares, exploração I 

florestal e de fazendas agrícolas, venda de frescos 
e congelados, posto de venda de medicamentos, j 
farmácia, clínica, posto de venda de combustíveis, 
gás e derivados do petróleo, exploração florestai e 3 
representação comercial, importação e exportação, 3 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de | 

comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
não seja proibido por lei.

ram:
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Assim o disseram e outorgaram.

Foi feita a alteração parcial do pacto social da sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, sob a denominação 

«Comassica, Limitada», com sede no Huambo.

Está conforme.

Cartório Notarial da Comarca do Huambo, no Huambo, 

aos 15 de Outubro de 2015. — O Notário-Adjunto, Gabriel 

Faustino Tchilema. (15-18810-L13)

Coral-Pi Informática, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Outubro de 2015, 

com início a folhas 92, verso, a folhas 93, verso, do livro de 

notas para escritura diversas n.° 91 -A, do 1.° Cartório Notarial 

do Huambo, perante mim, Jerónimo Relógio Ngunza, 

Notário-Adjunto do respectivo cartório, compareceu como 

outorgante Leila Wanusa de Jesus Quintas, solteira, maior, 

natural da Gabela, Província do Kwanza- -Sul, residente 

actualmente no Huambo, que outorga este acto por si e em 

representação de David Jorge Quintas Correia e ainda como 

mandatária do sócio Edvaldo Jozmar de Jesus Quintas, sol­

teiro, maior, natural da Gabela, Kwanza-Sul e residente 

habitualmente no Huambo.

E pela outorgante foi dito:

Que, ela e os seus representados, são os únicos e actuais 

sócios da sociedade por quotas denominada «Coral-Pi 

Informática, Limitada», com sede no Huambo, Bairro Cidade 

Baixa, constituída por escritura de 7 de Outubro de 2013, 

lavrada de folhas 15, verso, a folhas 16, do livro de notas para 

escrituras diversas n.° 88-B, deste Cartório Notarial, matri­

culada na Conservatória do Registo Comercial do Huambo 

sob o n.° 125/2013, com o capital social de Kz: 100.000,00 

(cem mil kwanzas), Contribuinte Fiscal n.° 5125000272.

Que, em reunião da Assembleia Geral Extraordinária de 

Sócios, realizada a 12 de Outubro do corrente ano, realizada, 

digo, o sócio Evandro Jozmar de Jesus Quintas, detentor de 

uma quota do valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco 

mil Kwanzas), manifestou a intenção de retirar-se definiti­

vamente da sociedade a nada mais ter a ver com a mesma, 

cedendo a sua respectiva quota a favor da sócia Leila Wanusa 

de Jesus Quintas, que nesta qualidade de cessionária, aceita 

esta cessão que lhe é feita nos preciosos termos exarados.

E, pela primeira outorgante foi dito:

Que, sendo agora ela e o seu representado David Jorge 

Quintas Correia, os únicos e actuais sócios da sociedade 

«CORAL-Pi Informática, Limitada», aumentam o objecto 

social da referida sociedade, alterando assim a redacção dos 

artigos 3.° e 4.° do pacto social da aludida sociedade, aceita 

esta cessão que lhe é feita, bem como a sua admissão para a 

sociedade nos precisos termos exarados.

E, pelos outorgantes foi dito: que sendo agora eles, os 

únicos e actuais sócios da aludida sociedade, que passa a ter 

a seguinte nova redacção: ...... «Miirnir ■- - --^r.....--

ARTIGO 3.’ x

O seu objecto social é a activu.
informática, comercio geral, misto 
retalho, indústria, prestação de sen,^/ 

ção civil e obras públicas, jardinag 
venda de acessórios e equipamentos^. 

compra e venda de material electtón’ 
cia técnica, formação profissional nasf 
de actividade, escola de condução, $2% 
e estética, spa, bijuteria e perfuL \ 
recreação, eventos, salão de festas,^ 
restauração, exploração de restaurantes1^4 
res, exploração de ginásios desportiv^^ 
e turismo, agência de viagens, pastel^ 
ria, imobiliária, infantário e creches, iJf 
serviços na área de beleza e formação^ 

prestação de serviços geral, representa^ 

ciai venda de frescos e congelados,saúde,pçj 
venda de medicamentos, farmácia, clioi^j 

venda de combustíveis, gás e derivados 
leo, exploração florestal, rent-a-car, senijís-. 
táxi, importação e exportação, podendoine- 
explorar qualquer ramo da actividade iofcgj 
comercial, desde que não seja proibidoporki

ARTIGO 4.’
O capital social é do valor nomicsli 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), inlqri® 
lizado em dinheiro, divididoerepresentadopete 
em duas quotas assim distribuídas: umaq»á"á 
nominal de Kz; 75.000,00 (setentaecirodte 
zas), pertencente à sócia Leila WanusadeM3 
e outra quota do valor nominal de 25WI8’ 
cinco mil kwanzas), para o sócio DavW^ 

Correia, respectivamente.
Foi feita a alteração parcial do pacto social d’5*’ 

«Coral-Pi Informática, Limitada».
Está conforme. .jj
1,° Cartório Notarial do Huambo, noHiiaid^ 

Outubro de 2015. — O Notário-Adjunto, J^gi; 

Ngunza. w

DADMAR —Comercial,

Certifico que, por escritura de 13 deO^^ 

com início a folhas 1, 2, do livro de no® 
escrituras diversas do 2.® Cartório Notarial^ 

Huambo, a cargo de Celmira Maria D0"1, 

Silva Lemos, Licenciada em Direito, 

referido Cartório, compareceram:
Primeiro: — Daniel Augusto Dias 

maior, natural de Caconda, Província da 
Bilhete de Identidade n,® 0004468770^ 

Luanda, pela Direcção Nacional do Arqu>v0 
Civil e Criminal, aos 18 de Julho de 2012’ 

tualmente no Huambo, Bairro de FátM 

casa sem número;
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ARTIGO 5.° 

JXS.’“==

í

_i solteira, maior’
MariaAlÍC6aT^°’?^ ‘

Zi ’ 2 *> «<012 resideo® ha®<«.l- 
>**>< -a** 
Xaos’>e *0 calomanda’ 
^'nuainb0’Ba’ r quotas de

^c^>,comsedenoHuatn 

r^o»**20'

piedade no
(wtmal, Limitada», b ir filiais, agências, suc
Saía Ina, podendo no e'ltant°^ 0 etn qualquer parte do
àse outras formas de representação 

gnitório nacional ou no estrangeiro.

artigo 2. contando-se
Asua duração é por tempo indetermm , da

oseu início para todos os efeitos legais 

presente escritura.
ARTlG03\ • ^1 a grosso e a

0 seu objecto social é o comercio g de

atalho, construção civil, manutenção pintura,
^•estruturas, projectos, prestação de serv Ç básico, 

^tricidade, canalização, jardinagem, saneam ^^caç^0? 
fração mineira e de madeira, indústria, P ^cOtnU. 

Meação e ensino, livraria, moda e confeiçõe , seUS

nica^s, hotelaria e turismo, agro-pecuária, Pe je

^ivados, imobiliários, transporte, informátic , carnj0- 

^boutique, agência de viagens e

^ens‘ importação e exportação, podendo ain a . 

Wquer outro ramo de actividade desde que n 
Aportei.

ARTIGO 4.° toS mil
. 0 ^Pital social é de Kz: 300.000,00 <tteZ did0 e 

luteSralmente realizado em dinhe^0’ .^das

Sen^do petoS sócios em 2 ^Lnminal de 

Kr io a seSUinte: uma quota do va o rtencente 
ao -(ifi0>00 (cento e oitenta mil kwanzas , d0 

Vau. l° Daniel Augusto Dias Marques e ou ^an.

n°minal de Kz: 120.000,00 (cento e vrn 
i ’ Para a sócia Maria Alice Lino Manuel.

AM,saoae^É»,reeX03 = :-0

feita a pessoas ^do o direito de preferência,

AKn?°da sociedade em todos seus

A 6„e„™ e ad”"° ta ». «•>•’e 

actos e contratos, em Augusto Dias

mente, serão exercidaspe que desde ja ficam
Marques e Maria Ahc^ de apenas 1 (um)

nomeados gerentes, betando sociedade. 

deles para obrigar validamen sócio ou

Os sôcios-gerentes po poderes ou tmios
sm pessoa és— «^tas

efeito o respectivo m

É proibido aos 3^ “S
2.b " ranhos aos nego^ eme-

lhantes.

deferido aos

ARTIGO8° nrescreve forma-
, • Geral qu®do a J convocada pela

A Assembleia convocaçao. s utros sócios
lidades especi^‘^das, diri^ a°S °U 

gerência P°rc diaS de antecedeu* •

compelo«‘enOS ARTlGo9.« cOt>óffiico, depois

Mdassaaso»’ 00W paerf.O”
P dissoW» í“ . «W-W °“

A s«i«** “ ta®»* "“.“ido ou i»»*

..is^^>“'. 

OSroe^d‘lT»»** 

*3'^**Z^ a o***””: 

,ssin*a

,|88l2-L13)
ue estiver 0,n‘SSdà Leid8S 

sociais® 85 

Ang°la’

■
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. I
Wadicla, Limitadaf I

Certifico que, por escritura de 16 de Outubro de 2015, 
com início de folhas 31 a folhas 32, do Livro de Notas 
n.° 3-B, para escrituras diversas do Cartório Notarial da 
Comarca do Huambo — SIAC, perante mim, Benjamim 
Saku Lumbwambwa, Licenciado em Direito, Notário- 
-Adjunto do referido Cartório, compareceram:

Primeiro: — Paiva Rodrigues dos Santos, casado sob 
o regime de comunhão de bens adquiridos com Filomena 
da Conceição Mulima dos Santos Rodrigues, natural de 
Malanje, Província de Malanje, residente habitualmente em 
Luanda, Maianga, Rocha Pinto, Rua da Fapa, Quarteirão 2, 
n.° 69, titular do Bilhete de Identidade n.° 003087134ME032, 
emitido pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 
Civil e Criminal, em Luanda, aos 13 de Janeiro de 2012;

Segundo: — Graciano Rodrigues Gomes Paiva, sol­
teiro, maior, natural de Malanje, Província de Malanje, 
residente habitualmente em Luanda, Samba, Rua Jorge 
Fonseca, n.° 51, Zona 3, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000551904ME035, emitido pela Direcção Nacional do 
Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos 24 
de Abril de 2015;

Foi constituída entre eles uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, sob a denominação «Wadicla, 

Limitada», com sede no Huambo.
Está conforme.
Cartório Notarial da Comarca do Huambo — SIAC, no 

Huambo, aos 16 de Outubro de 2015. — O Notário-Adjunto, 
Benjamim S. Lumbwambwa.

tos de beleza, telecomunicações, exploração l 
combustível, construção civil, obraspúblicasCte?i( 
saneamento básico, actividades recreativas, 
portivas, farmácia, desporto, electricidade, 
indústria, educação, exploração mineira 
importação e exportação, podendo dedicar-$e j x 
outro ramo de comércio ou indústria em queosjA 

dem e seja permitida por lei.
2. A sociedade pode livremente associar-se 

ou concertar-se com quaisquer pessoas singularí/^ 
tivas ou outras entidades afins, bem como partici^"'’ 

administração e fiscalização.
3. A sociedade pode adquirir participação e® «•.

des ou outras entidades colectivas com objecto fej 
referido no n.° 1 deste artigo, mesmo se ngihifa* 

especiais. ■ ■ ’

CAPÍTULO,II 
Capital Social, Quotas, Obrigações 

e Prestações Acessórias

" ARTIGO 4.’
(Capital)

O capital social é Kz: 100.000,00 (cem mil hag 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
e representado por 2 (duas) quotas da forma sejiàa 
quota no valor nominal de Kz: 75.000,00 (setralatód 
kwanzas), pertencente ao sócio Graciano Rodrigue&s 
Paiva, e outra quota do valor nominal de KzM 
(vinte e cinco mil kwanzas), pertencente ao sóóofe 

Rodrigues dos Santos.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
WADICLA, LIMITADA

CAPÍTULO I

Denominação, Duração, Sede e Objecto

ARTIGO l.°
(Denominação)

A sociedade adopta a denominação social de «Wadicla, 

Limitada» e durará por tempo indeterminado.

ARTIGO 2.»
(Sede social)

1. A sociedade tem a sua sede na Província do Huambo, 
Município do Huambo, Bairro São João.

2. A sede social poderá ser transferida dentro do territó­
rio de Angola, bem como poderão ser abertas ou encerradas 
quaisquer sucursais, filiais, agências, delegações, escritórios 
ou quaisquer outras formas de representação, no País ou no 
estrangeiro.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, actividade financeira, restauração e alojamento, 
comércio por grosso e a retalho, hotelaria e turismo, pani­
ficação e pastelaria, agro-pecuária, protecção civil, saúde e 

.acção social, actividades de salões de cabeleireiro e institu-
BI

ARTIGO 5.° 
(Direitos de preferência)

1. A cessão de quotas a estranhos fica depende*^® 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado0^ 

de preferência, deferido aos sócios se asoódi^ 

quiser fazer uso.
2. Caso algum dos sócios pretenda venderto^51^ 

da sua quota na sociedade a um terceiro, osi»®116' 

terão direito de preferência na aquisição das mes®s' ,

3. Para o efeito do disposto no n.° 2 da pia®8

o sócio que pretender vender as suas quotas deve®?. 

oferecer tais quotas aos restantes sócios pelo 

e sob os demais termos e condições acordados 

ceiro de boa-fé, através de notificação escrita, M 
constar o preço, termos e condições da propos®^ 

quotas, bem como a quantidade de quota asei’ ,

4. Os restantes sócios poderão aceitar>•j 

cionada oferta a qualquer momento dentro do" 
(trinta) dias a contar da data da recepção da oí^ 

através de notificação escrita ao sócio cedente, . 

as quotas deverão ser adquiridas por tais J 

respectivas participações no capital social

5. Caso os restantes sócios não pretende® . 

direito de preferência ou caso a oferta ri® .« 

totalidade das quotas a serem vendidas,0
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.rfo solicitar o consentimento da sociedade à pro- 
Jwnsmfesão de quotas a terceiros, o qual deverá ser 

L ou recusado pela Sociedade no prazo de 60 (ses- 

^j)dias.

\ Se a Assembleia Geral não se pronunciar dentro 

^elcprazo, é livre a transmissão das quotas a que se refe- 

^proposta.
1 Se for licitamente recusado o consentimento, a socie- 

$ fica obrigada a fazer adquirir as quotas pelos outros 

que desejem, na proporção das respectivas partici­

pes, nas condições de pagamento do negócio para que 

ftsolmdo o consentimento; mas tratando-se de transmis- 

áoa titulo gratuito ou provando a Sociedade que naquele 

ue^ciohouve simulação de preço, a aquisição far-se-á pelo 

i# real, determinado nos termos da Lei das Sociedades 

(«nerciais.

S. Sem prejuízo do disposto nos pontos anteriores, o 

ó transmitente só poderá transmitir as suas quotas, 

biendo créditos (seja a título de suprimento ou prestações 

aessórias de capital) de que a sociedade ou outro sócio é 

àiilar, sob pena da venda que o sócio transmitente efectuar 

srconsiderada ineficaz.

ARTIGO 6.° 
(Prestações acessórias) 

Os sócios poderão efectuar prestações acessórias volun- 

!®a sociedade, no máximo até 100 (cem) vezes mais 

*lwmen,e a° seu valor inicial nos termos e condições 

q» nerem a ser fixados em Assembleia Geral.

CAPÍTULO III 

Gerência e Fiscalização

SECÇÃO I
Das Assembleias Gerais

ARTIGO 7.°
(Assembleias Gerais dos Sócios)

1. Cada sócio ou seu representante devidamente auto- 

nado poderá estar presente pessoalmente em qualquer 
Assembleia Geral Ordinária ou Extraordinária mas não 

poderá ser representado por terceiros.

2.0 mandato acima referido poderá ser concedido por 

simples carta-mandato assinada pelo mandante, endereçada 
à gerência da qual deverá constar a agenda da Assembleia 

Geral e a identificação completa do representante.

3. As deliberações da Assembleia Geral serão toma­
das por maioria dos votos emitidos em cada reunião, salvo 
quando a lei ou os presentes estatutos exigirem maioria qua­

lificada ou voto unânime.
4. A Assembleia Geral só pode fiincionar e deliberar 

validamente em primeira convocação quando nela estejam 
presentes sócios que detenham, pelo menos mais de cin­

quenta por cento do total do capital.
j 5 Ficam ressalvados os casos em que a lei ou este con- 

impuserem quórum ditonu.

ARTIGO 8.°
(Convocação da Assembleia Geral)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
carta registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creve formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 9.°
(Reuniões)

A Assembleia Geral reunira nos três primeiros meses do 

ano para:
a) Deliberar sobre o relatório de gestão e as contas do

exercício anterior;
b) Deliberar sobre a proposta de aplicação de resul­

tados;
c) Proceder a apreciação geral da gerência e fiscaliza­

ção da sociedade.

SECÇÃO 11
Da Gerência

ARTIGO 10.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pelo sócio Paiva Rodrigues dos Santos, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2.0 gerente poderá delegar mesmo em pessoas estranhas 
a sociedade, parte dos seus poderes de gerência conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor, fianças, obrigações e quaisquer outros actos de natu­
reza semelhante.

ARTIGO II.0
(Fiscalização)

A fiscalização dos negócios da sociedade será exer­
cida por um Fiscal-Único, Auditor/Perito Contabilista ou 

Sociedades de Auditores/Peritos Contabilistas, os quais 
serão eleitos pela Assembleia Geral para um mandato de um 
ano, sem prejuízo de poderem ser reeleitos.

CAPÍTULO IV

Ano Social, Aplicação de Resultados 
e Disposições Finais

ARTIGO 12.° 
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 13.°
(Lucros)

Os lucros de cada exercício, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas.

SECÇÃO III 
Fiscalização
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ARTIGO 14.°
(Foro)

Para todas as questões emergentes do presente con­
trato, será unicamente competente o Foro da Comarca do 
Huambo, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 15.°
(Disposições finais e transitórias)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislações aplicável.

O notário-adjunto, ilegível. (15-18821 -LI3)

Izombe, S. A.

Certifico que, por escritura de 29 de Outubro de 2014, 

lavrada com início a folhas 99, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 38, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, cujo texto integral fica depositado 

nesta Conservatória nos termos dos n.os 2, 3 e 4 do 

artigo 169.° da Lei n.° 1/97, foi constituída uma sociedade 

anónima denominada «Izombe, S. A.», com sede social em 
Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro 

da Ingombota, Avenida 4 de Fevereiro, n.° 32, que tem por 
objecto e capital social o estipulado nos artigos 3.° e 4.° do 

seu estatuto, que esta sociedade se vai reger pelo documento 
complementar elaborado nos termos do artigo 8.° do Código 

do Notariado, que fica a fazer parte integrante desta escri­

tura e cujo conteúdo é perfeitamente conhecido de todos os 

outorgantes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa —Nosso 

Centro, em Luanda, aos 3 de Novembro de 2015. — O aju­

dante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
IZOMBE, S. A.

CAPÍTULO I

Denominação, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO l.°
(Denominação, natureza e duração)

É constituída por tempo indeterminado e reger-se-á pelas 

disposições legais aplicáveis e pelos presentes estatutos uma 
sociedade anónima, que adopta a denominação social de 

«Izombe, S. A.».

do território nacional, bem como poderão ser jU 
encerradas quaisquer sucursais, filiais, agências,K. * 
escritórios ou quaisquer outras formas de represem^ 

Angola ou no estrangeiro. **

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

1. A sociedade tem como objecto social a» 
ção agrícola, pecuária, silvícola, agro-industrial e 2 

ambiental, incluindo a produção, transformação 
zação, comercialização, promoção dos respectivospntf. 
bens e serviços, prestação de todos os tipos deserç^ 
colas, pecuárias e silvícolas, incluindo serviços^ 
serviços de consultoria, serviços de recolhadedad^^? 

ços de gestão de informações, serviços relacionaibjpj^ 
concepção e construção de instalações agrícolas,^ 
assistência técnica, reprodução, comercialização, 
nação e venda de qualquer tipo de animal em genl,^ 

leite e produtos lácteos, incluindo a compraeradaifr. 
dutos, bens móveis e imóveis para o desenvoMonsií 
actividade agrícola, pecuária, silvícola e agro-indusnit 
lização e exploração dos referidos bens, bem «n,t4 
as outras actividades e serviços conexos e necessfe 
desenvolvimento das suas operações ou acessóriasmspi 
enunciadas, incluindo o exercício de outras actiril&ê 
natureza comercial ou industrial, importação eqtí 
de todos os tipos de produtos, bens e serviços wi 
necessários ao desenvolvimento destas activiàW 

que permitidas por lei.
2. A sociedade poderá adquirir participações a®

dades reguladas por leis especiais e em agnip»®* 
empresas, bem como adquirir participaçõesemçià? 
outras sociedades, ainda que com objectosdifetentes4>s 
podendo, ainda, constituir associações em p#1 

consórcios. (
3. A sociedade poderá adquirir acções própri^' 

zar, sobre elas, todas as operações legalmente ^1 
Enquanto as acções pertenceram à sociedadetodos^i 
tos a elas inerentes ficam suspensos, àexcepçào^l 

de receber novas acções, em caso de aumento 
social por incorporação de reservas, e no caso W 

do capital.

ARTIGO 2.°
(Sede e representações sociais)

1. A sociedade tem a sua sede na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da 

Ingombota, Avenida 4 de Fevereiro, n.° 32.

2. Por simples deliberação do Conselho de Administração, 

poderá a sede social ser transferida para outro local dentro
--------- ■ .,. _ . ____

CAPITULOU
Capital Social, Acções, Obrigações I 

e Prestações Acessórias I

ARTIGO 4.’ I
(Capital social) ,|

1. O capital social, integralmente subscrito o ■' .l 
em dinheiro, é de Kz: 2.000.000,00 (doismilbt^ J 

zas), representado por 2000 (duas mil) acções, c#® | 
nominal de Kz: 1.000,00 (mil kwanzas), cadaJ

2. Nos aumentos de capital a realizar 
accionistas têm direito de preferência na snbs^L 

novas acções, na proporção das que ao tempo 
cabendo a administração estabelecer o prazoe<^ 

dições do exercício do direito de subscrição.
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ARTIGO 5.°
(Acções)

ARTIGO 9.° 
(Amortização de acções)

-és da sociedade serão nominativas ou ao por- 
, eUrepresentadas por títulos de uma, cinco, dez, 

ikcem, quinhentos, mil, cinco mil e dez mil e múl- 

dezmii acções, sendo permitida a sua concentração 
podendo a administração, quando o julgar con- 

‘^lee lhe for solicitado, emitir títulos, provisórios ou 
^invos, representativos de qualquer número de acções. 
j Os títulos, definitivos ou provisórios, representativos 

^•acções, serão assinados por ao menos um administra- 
íyou por mandatário da sociedade para o efeito designado, 
^do a(s) respectiva(s) assinatura(s) ser posta(s) por 
$0de chancela.

]. Fica desde já autorizada a emissão ou conversão de 
jíjòes tituladas para escriturais, nos termos da legislação 
mlicável e desde que a conversão seja previamente autori- 

por deliberação prévia da Assembleia Geral.

1. Por deliberação da Assembleia Geral, e nos demais 

termos estabelecidos na lei ou no presente artigo, poderão 

ser amortizadas acções, sem consentimento do respectivo 

accionista e com redução do capital social, caso se verifi­

que, relativamente a algum dos accionistas da sociedade ou 

às acções por estes detidos, alguma das seguintes circuns­

tâncias:

o) Em caso de morte do respectivo titular;

b) Em caso de divórcio ou separação judicial ou

extrajudicial de pessoas e bens de um accionista, 

quando as acções venham a caber ao cônjuge do 

primitivo titular;

c) Em caso de arrolamento, penhora, arresto ou em

caso de qualquer outra providência legal ou judi-

ARTIGO 6.°
(Transmissão de acções)

I. A transmissão de acções fica sujeita ao consentimento 
àsKiedade, prestado em sede de Assembleia Geral a rea­
ta no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da 
«epção pela sociedade do pedido de consentimento.
- Caso à sociedade não se pronuncie no prazo supra 

mencionado, a transmissão de acções será livre.
1 Caso à sociedade recuse fimdamentalmente o seu 

«entimento para a transmissão de acções nos termos do 

■w anterior, deverá requerer ao accionista transmitente 
'pretenso adquirente, bem como a sua proposta e caso não 
«aceite poderá esta adquirir tais acções, nas mesmas con- 
WS estipuladas para a transmissão para a qual foi pedido 

^consentimento.
4. As transmissões de acções efectuadas em violação 

«disposto na presente cláusula não são eficazes perante à 
sociedade e os demais accionistas, sendo vedado ao adqui­

re exercer quaisquer direitos inerentes a tais acções, sem 
prejuízo de a Assembleia Geral poder deliberar a amortiza­
do das acções em causa nos termos do artigo seguinte.

ARTIGO 7.°
(Prestações acessórias)

1. Mediante deliberação da Assembleia Geral, por maio­
ria de 2/3 (dois terços) dos votos, os accionistas ficarão 

obrigados a efectuar prestações acessórias de capital, nos 

termos e condições que vierem a ser fixados pela Assembleia 
Geral.

2. A obrigação de realizar as prestações acessórias ven- 
cer-se-á 30 (trinta) dias após a data da deliberação que a 
aprova ou em outra data de vencimento nesta estabelecida.

ARTIGO 8.°
(Emissão de obrigações)

1 A sociedade poderá emitir obrigações nos mercados 
internos ou externos, observados os condicionalismos lega.s

próprias, nos termos da lei.

ciai incidente sobre as acções da sociedade deti­

das por qualquer accionista;

d) Em caso de dissolução, falência ou insolvência de

um accionista da sociedade;

e) Em caso de transmissão das acções da sociedade,

sem o consentimento desta, fora dos casos pre­

vistos na lei.

2. A deliberação da Assembleia Geral referida no número 

anterior deverá ser tomada por maioria de 2/3 (dois terços) 

dos votos emitidos, no prazo de 6 (seis) meses a contar da 

ocorrência do facto que deu origem à amortização, fixando 

os termos e condições que se revelem necessários para o 
efeito, e que não se encontrem previstos nos presentes esta­

tutos, incluindo a contrapartida devida pela Sociedade, 
quanto às acções detidas pelos titulares relativamente aos I 

quais se verifique alguma das circunstâncias enunciadas no 

número anterior.
3. Nas situações previstas na alínea b) do n.° 1 supra, a 

amortização aqui prevista não poderá ser deliberada antes 
de 60 (sessenta) dias após a eficácia do divórcio ou separa­
ção judicial ou extrajudicial de pessoas e bens, de forma a 
permitir que o titular das acções em causa possa readquirir 

as acções que passaram a ser da titularidade do respectivo 
cônjuge.

CAPÍTULO UI |
Dos Órgãos Sociais

ARTIGO 10.° jjl

(Órgãos sociais) *

1. São órgãos da sociedade:
aj A Assembleia Geral;
b) Conselho de Administração ou Administrador- 

-Único nos termos legais; |
ç) Conselho de Fiscal ou Fiscal-Único nos termos I 

legais com as atribuições e competências esta­

belecidas pelos presentes estatutos ou, na sua 
omissão, pela legislação aplicável.
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2. Os titulares dos órgãos sociais serão eleitos pelo 

período de um ano, podendo ser reeleitos, nos termos legais.

3. Os membros dos órgãos sociais consideram-se empos­
sados na data da eleição e continuam a exercer funções até à 
eleição de quem os substitua. Terminado o prazo dos respec- 

tivos mandatos, os membros dos órgãos sociais manter-se-ão 

em funções até serem substituídos, sem prejuízo do disposto 

na lei sobre a renúncia a cargos sociais.

4. Os órgãos sociais deverão reunir com a periodicidade 

estabelecida na lei ou nos regulamentos internos que vierem 

a ser aprovados.

SECÇÃOl
Das Assembleias Gerais

ARTIGO 11°
(Composição da mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral será composta por um 

presidente e um secretário, eleitos pela Assembleia Geral 

entre os accionistas ou terceiros, por um período de I (um) 

ano, sendo sempre permitida a reeleição, por uma ou mais 

vezes.
2. Compete ao Presidente da Mesa de Assembleia Geral, 

sem prejuízo do disposto na legislação comercial aplicável:

a) Convocar as sessões da Assembleia Geral;

b) Dar posse aos membros do Conselho de Adminis­

tração e do Conselho Fiscal;

c) Assegurar a implementação e execução das delibe­

rações da Assembleia Geral;

Verificar a regularidade dos mandatos e das repre­

sentações;

e) Assinar as actas da Assembleia Geral, em conjunto 

com o respectivo Secretário da Mesa, nos ter­

mos legais.

d) Chamada e restituição de prestações ace$$k
e) Emissão de obrigações;
J) Consentimento para a transmissão de acçõe$-
g) Mudanças do local da sede social;
h) Aquisição ou alienação de acções ptóprá$ea.

tização ou remição de acções; 1

i) Exclusão de accionistas;
j) Distribuição de dividendos, antecipados^.»,

reservas ou outros activos sociais aos 
tas;

k) Aprovação dos documentos de prestação^
tas (incluindo, nomeadamente, 
financeiras e relatórios de gestão);

l) Realização de ofertas públicas devendaou^
crição de valores mobiliários e/ou rt^ 

admissão à negociação em mercado regula^ 

tado, na medida em que devam ser qn^ 

pela Assembleia Geral da Sociedade;

m) Venda, arrendamento ou outra formadetej-

missão ou oneração de activos daSoeiefe 
cujo valor contabilístico ou deaquisiçâo(rc- 
soante o que for mais baixo) seja superieti 

Kz: 10.000.000 (dez milhões de kwanzas);
n) Transacções com participadas da societta

com entidades relacionadas;
o) Assuntos que o Conselho de Administração^

meta à deliberação da Assembleia Geialidé- 
vamente a qualquer das matérias ide®^ 

no artigo 21.*, na medida do legalmeatep 

tido.

ARTIGO 12.°
(Quóruns de constituição e de deliberação da Assembleia Gerai)

1. A Assembleia Geral considera-se regularmente cons­

tituída e poderá deliberar validamente, tanto em primeira 

como em segunda convocatória, desde que estejam presen­

tes ou representados accionistas titulares de mais de 60% 

(sessenta por cento) do capital social da sociedade.

2. Sem prejuízo de outras matérias que estejam legal­

mente sujeitas a quórum deliberativo qualificado, as 

seguintes matérias devem ser obrigatoriamente aprovadas 

com os votos favoráveis da maioria de 60% (sessenta por 

cento) dos votos emitidos:

a) Aumento ou diminuição do tamanho e alteração 

da composição do Conselho de Administração 

(nos termos legalmente permitidos) e, em geral, 

a alteração à configuração e/ou composição dos 

restantes órgãos sociais;

b) Exoneração de responsabilidade dos administrado­

res ou membros do órgão de fiscalização;

c) Remuneração dos membros dos órgãos sociais da 

sociedade;

maioria de 2/3 (dois terços) dos votos emitidos:
a) Aumentos de capital de qualquer w®®1

supressão ou limitação do direito de F5 

cia dos accionistas na subscrição de Kr 
emissão de quaisquer outros valores®*1'' 
que dêem direito à aquisição ou suW 

acções; ,
b) Alteração dos estatutos da sociedade, i*

nos casos de fusão, cisão, dissoluçã0'1^ 

ção, transformação ou redução de<®r 

sociedade; .
c) Regresso de sociedade dissolvida à acd” ■ 

4. Ficam ressalvados os casos em que a lei i^r

rum diferente.

ARTIGO 13.' u 
(Participação dos accionistas nas AssetnbtóasOtf*0 ,

1. Em Assembleia Geral a cada acção1^” 

(um) voto.
2. A Assembleia Geral é constituída por tod05”5^ 

nistas com direito de voto, desde que feçanir J 

qualidade, por um dos meios referidos no 
artigo até ao início da Assembleia Geral em o®*9 

aos obrigacionistas assistirem às reuniões 

Geral.
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ARTIGO 16.° 
(Reuniões)

1. A Assembleia Geral reúne-se, ordinariamente, 1 (uma) 

vez por ano e, extraordinariamente, a pedido de qualquer um 

dos outros órgãos sociais ou de accionistas que representem, 

pelo menos, 25% (vinte cinco por cento) do capital social.

2. Em reunião ordinária, a Assembleia Geral apreciará e 

votará o relatório do Conselho de Administração, o balanço 

e as contas do exercício findo, com o respectivo parecer do 

Conselho Fiscal, deliberará quanto à aplicação dos resulta­

dos e elegerá, quando for caso disso, os membros da Mesa e 

dos outros órgãos sociais, podendo ainda tratar de quaisquer 

assuntos de interesse da sociedade, desde que sejam expres­

samente indicados na respectiva convocatória

secção n
Do Conselho de Administração
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efeitos do número anterior, a qualidade de accio- 

. jKxferf ser confirmada (i) pelo registo das acções 
do accionista ou accionistas no livro de registo 

Les da sociedade; (ii) pelo depósito das acções, em 

# do accionista ou accionistas, nos cofres da socie- 
^tiié 5 (cinco) dias antes da primeira convocatória da 

Geral; ou (iii) através de uma declaração bancá- 
^ffrtificandoo depósito das acções em nome do respectivo 

^nistaou accionistas.

ARTIGO 14.°
(Modo de representação de accionistas)

1. Os accionistas com direito de voto poderão fazer-se 
^•entar nas Assembleias Gerais por quaisquer terceiros.

2. Os mandatos de representação em assembleia dos 
sdonistas individuais, bem como os instrumentos de desig­

nados representantes das sociedades accionistas, podem
conferidos sob a forma de simples carta dirigida ao 

Presidente da Mesa da Assembleia Geral, a quem compete a 
lirificaçào da autenticidade da mesma carta. Os instrumen­

tos de representação dos accionistas têm que ser entregues 
jjPresidente da Mesa da Assembleia Geral até ao início da 
lado a que respeitam.

ARTIGO 15.° 
(Convocatórias)

1. Ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral compete 

convocar a Assembleia Geral a fim de deliberar sobre as 
matérias que sejam da sua competência e ainda para deli- 

ferarsobre quaisquer assuntos de interesse para à sociedade 

sejam expressamente indicados na respectiva convoca­

tória.

2.0 Presidente da Mesa deve convocar extraordinaria- 

mente a Assembleia Geral sempre que tal seja solicitado 
pelo Conselho de Administração, pelo Conselho Fiscal ou 

poraccionistas que possuam, pelo menos, acções correspon­
des a 25% (vinte cinco por cento) do capital social e que 

h requeiram em carta assinada em que indiquem, com pre­

gos assuntos a incluir na ordem do dia.

3. A Assembleia Geral poderá ser convocada pelo 

Presidente da Mesa da Assembleia Geral; (i) por publica­

ção nos termos da lei aplicável, com a antecedência mínima 

de 30 (trinta) dias face à data da Assembleia Geral; ou (ii) 

em substituição daquela publicação, por carta registada, 

que deverão ser recebidas com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias em relação à data da assembleia, com indicação 

expressa dos assuntos a tratar e os restantes elementos legal­

mente exigidos.
1. A Assembleia Geral poderá funcionar independente­

mente da convocatória feita nos termos do número anterior, 

desde que estejam presentes todos os accionistas com direito 

anela participar e todos eles manifestem a vontade de que 
a assembleia se constitua e delibere sobre determinado 

assunto.

ARTIGO 17.°
(Composição e delegação de poderes)

1. A sociedade será administrada e representada por um 
Administrador-Único ou um Conselho de Administração 

composto por três membros, de entre accionistas ou ter­
ceiros, pessoas singulares ou colectivas, esta ultimas desde 
que individualizem a pessoa física que exerce o cargo em 

seu nome, com qualificação e experiencia profissionais 
adequadas ao exercício dos respectivos cargos, eleitos em 
Assembleia Geral, para exercerem o seu mandato durante 1 
(um) ano, sem prejuízo de reeleição uma ou mais vezes, nos 
termos legais.

2. Compete à Assembleia Geral designar o Presidente do 
Conselho de Administração.

3. Os membros do Conselho de Administração não estão 
sujeitos a caucionar a sua gestão.

4. O Presidente do Conselho de Administração terá voto 
de qualidade nas deliberações do Conselho de Administração.

5. Salvo disposição legal em contrário e sem prejuízo de
poder continuar a deliberar sobre as matérias da sua com­
petência, o Conselho de Administração poderá delegar, no 
todo ou em parte, as suas competências, poderes de admi­
nistração e de representação da sociedade em um ou mais 
administradores delegados, ou numa comissão executiva, 
constituída por um numero impar de administradores, a j 

gestão corrente da sociedade, devendo, um ou noutro caso, 
definir em acta os limites e condições da delegação, tudo nos j 
termos legalmente permitidos. i

6. Sendo criada uma comissão executiva, o Conselho de
Administração deverá definir a sua composição e modo de 
funcionamento. !

7. Os membros do Conselho de Administração não serão
remunerados salvo deliberação em contrário da Assembleia j

Geral. I
ARTIGO 18.°

(Competência do Conselho de Administração)

1. Além do disposto na lei, compete especialmente ao 
Conselho de Administração exercer os mais amplos poderes 
de gestão e representação dos negócios da sociedade, com as

■
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competências que por lei e por estes estatutos lhe são confe­

ridas e, bem assim, as que a Assembleia Geral nele delegar.

2. Compete-lhe deliberar sobre qualquer assunto que 

diga respeito à Administração da sociedade e nomeada­

mente:

a) Executar as deliberações da Assembleia Geral;

b) A gestão da sociedade e a prática de todos os actos

e operações necessários à prossecução do seu 

objecto social;

c) A aquisição, transmissão e arrendamento de quais­

quer bens imóveis (independentemente do valor 

dos mesmos), ou quaisquer bens móveis;

d) A alienação, oneração ou constituição de hipote­

cas relativamente a quaisquer bens ou direitos, 

mobiliários ou imobiliários, incluindo partici­

pações sociais, nomeadamente através da cele­

bração de contratos com vista à constituição de 

hipotecas, ou quaisquer outros ónus sobre bens 

imóveis, bem como tomar e dar de arrendamento 

quaisquer prédios;

e) A contratação e/ou renegociação de empréstimos

ou obrigações financeiras equivalentes, no mer­

cado nacional e/ou no mercado internacional;

j) A celebração de contratos de locação financeira 

sobre bens móveis ou imóveis;

g) A aceitação, saque e/ou endosso de letras e outros

efeitos comerciais;

h) A abertura e/ou movimentação de contas bancá­

rias;

i) A negociação e/ou renegociação de empréstimos

ou outros compromissos financeiros de qualquer 

tipo, nomeadamente de médio ou longo prazo ou 

que envolvam a prestação de avales, garantias 

ou oneração do activo social, assim como a curto 

prazo, incluindo «descobertos», bancários (sem 

prejuízo do disposto no n.° 2 do presente artigo);

j) A subscrição ou aquisição de participações noutras

sociedades;

k) A adjudicação de contratos de empreitada de cons­

trução de inffa-estruturas ou edificações, ou de 

contratos de fornecimento de materiais e equipa­

mentos, bem como quaisquer contratos de pres­

tação de serviços de fiscalização e coordenação 

e outros atinentes à obra;

l) A adjudicação de contratos de prestação de serviços

de arquitectura ou engenharia relativos aos pla­

nos e projectos de imóveis;

m) A definição da política de pessoal, nomeadamente 

quanto à sua admissão, constituição do quadro 

do pessoal, organização dos serviços e fixação 

de salários, benefícios e regalias sociais, de 

qualquer natureza incluindo gratificações;

n) A aprovação do plano de negócios («l.
plan»), plano de tesouraria, do plano J/5 

e de orçamento e investimento anual,^ 

de quaisquer alterações aos mesmosou^ 

cimo de despesas neles;
o) A definição da política de relacionamemoL

rio, incluindo a determinação dos 

que à sociedade se relacionará;
p) A delegação de poderes a um ou dois Adjt

dores para a prática de determinadosact^ 

contratos;
q) A constituição de procuradores ou

Sociedade nos termos da lei;

r) A representação da sociedade, em juia^

dele, activa ou passivamente;

s) A proposição de quaisquer acções, podado^.

fessar ou delas desistir ou nelas transigi^, 

prometer-se em arbitragens.
3. O Conselho de Administração não pode acú^ 

ou endossar letras, nem conceder quaisquer garanta^ 

que tais actos não respeitem ao objecto eoperaçôespp 

da sociedade.

ARTIGO 19.’
(Presidente do Conselho de Administraçh)

1. Compete especialmente ao PresidentedoConafei 

Administração:
a) Representar o Conselho de Administração;
b) Coordenar a actividade do Conselho deAfc

tração e dirigir as respectivas reuniões;
c) Zelar pela correcta execução das delito!®*

Conselho de Administração.
2. Nas suas faltas ou impedimentos o prestò*59 

substituído por um vogal do Conselho de Admito®^ 

si designado para o efeito.

ARTIGO 20.’
(Reuniões e deliberações do Conselho deAdmi®!,n^

1. O Conselho de Administração reunirá 

interesse da sociedade o exigir, mas pelo menos, . 
mente, devendo ser convocado pelo Presidente® 
de Administração ou por dois dos seus Administo®1.

2. As convocações dessas reuniões set® 

escrito, por meio de carta, fax ou correio 
forma a serem recebidas com um mínimo de l 

de antecedência relativamente à data das
que este prazo seja dispensado por todososaí®10^

3. A convocatória deverá incluir a ordem d* 

devendo ser acompanhada de todos os element®5 

rios à tomada de decisões.
4.0 Conselho de Administração pode vali^^ 

e deliberar por meios telemáticos, nos termos 
vel, se a sociedade assegurar a autenticidadedas 

e a segurança das comunicações procedendo 

seu conteúdo e dos respectivos interveniente
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l) Aprovação de investimentos ou desinvestimentos 

em activos de qualquer natureza fora da activi­

dade normal da sociedade e/ou das sociedades 

em cujo capital esta participe;
m) Concessão de empréstimos a terceiros pela socie­

dade e/ou pelas sociedades em cujo capital esta 

participe;
n) Prestação de quaisquer garantias fora do contexto 

da actividade normal da sociedade;
o) Alteração das práticas contabilísticas e/ou fiscais 

da sociedade;
p) Desenvolvimento de actividade em novas áreas de 

negócio;
q) Participação em joint-ventures (incluindo, nomea­

damente, sob a forma de consórcios ou de agru­
pamentos complementares de empresas), ou 
qualquer outra forma de parceria com terceiros, 

que não se enquadrem no exercício normal e 
corrente das actividades da sociedade; I

r) Constituição de sociedades participadas pela socie­
dade cujo capital não seja integralmente detido 

por esta;
s) Celebração de contratos pela sociedade com enti­

dades relacionadas (estando os membros do I
Conselho de Administração designados pela J
parte relacionada com a entidade relacionada í 
impedidos de votar) ou com sociedades em cujo I 
capital à sociedade participe; J

t) Proposta de planos de stock options ou alteração

dos mesmos; 1
u) Aquisição, permuta, venda, transmissão ou dis- J

posição por qualquer forma de participações j 

sociais detidas na sociedade; 1
v) Autorização, criação e ou emissão de títulos de 1

Acções; i
w) Proposta de pagamento de dividendos, resgate ou 1

recompra de acções ou opções de acções. I
9. Para efeitos dos presentes estatutos, entende-se como í 

entidades relacionadas cada um dos accionistas, os seus côn- J 

juges, ascendentes, descendentes, colaterais, parentes e/ou j 
qualquer pessoa colectiva ou outra entidade, independente- 1 
mente de a sua sede se situar em Angola, ou não, e da sua | 

natureza jurídica, que seja controlada pelos promotores ou

por uma ou das pessoas ou entidades anteriormente refe- j
ridas, ou em que os accionistas ou uma ou mais daquelas 1 
pessoas ou entidades detenham, directa ou indirectamente, 1 
individual ou conjuntamente, mais de 5% (cinco por cento) 1 
do capital social e/ou dos direitos de voto. 1

10. De cada reunião será lavrada uma acta que deverá ser 1
assinada por todos os presentes. J

ARTIGO 21.° J
(Forma de obrigar a sociedade) 1 J

A sociedade obriga-se por uma das seguintes formas:
a) Pela assinatura singular do Administrador-Único; I j

b) Pela assinatura conjunta de dois membros do Con- J
selho de Administração; |
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0 Conselho de Administração não pode deliberar 

Lesteja presente ou representada a maioria dos seus 

em exercício e as deliberações do Conselho de 
fração, que deverão constar de acta, serão toma- 
^maioria dos votos dos Administradores presentes ou 

fiados.
Os membros do Conselho de Administração pode- 

6zer-se representar numa reunião do Conselho de 

l^ynistração por outro administrador, mediante carta diri- 

Presidente do Conselho de Administração.

IAs deliberações do Conselho de Administração serão 

por maioria simples, à excepção das elencadas nas 

íxasdoparagrafo 8 do presente artigo.

Us decisões do Conselho de Administração sobre as 

férias que se seguem devem ser aprovadas por unani- 

cM ou seja, todos os administradores nomeados e em 

fações:
a)Nomeação e exoneração do Director Financeiro da 

sociedade;

Aprovação do orçamento anual da sociedade;

c) Aprovação anual de contas da sociedade e da exe-

cução do orçamento aprovado;
d) Aprovação do plano de negócios e de investimento

da sociedade;

^Aprovação e definição de necessidades de recru­

tamento da sociedade e das sociedades em que 

esta participe no capital social;
fi Definição da política salarial da sociedade 

(incluindo aprovação do regime de prémios a 

atribuir aos colaboradores);

Definição da política de recrutamento, escolha de 

novos colaboradores e aprovação dos contratos a 
celebrar com quadros de primeira linha da socie­

dade, nomeadamente assessores da administra­

ção, directores e gerentes de negócio;
h) Aprovação de investimentos em activos, tan­

gíveis ou intangíveis, operacionais ou estra­

tégicos, no âmbito da actividade normal da 

sociedade, com valor global igual ou superior 

a Kz: 10.000.000,00 (dez milhões de kwanzas);

i) Aprovação de desinvestimentos em activos, tangí­

veis ou intangíveis, operacionais ou estratégicos, 

no âmbito da actividade normal da sociedade, 

com valor justo de mercado igual ou superior a 

Kz: 10.000.000,00 (dez milhões de kwanzas);

j) Celebração de financiamentos pela sociedade com
valor global igual ou superior Kz: 10.000.000,00 

(dez milhões de kwanzas).
k) Constituição de qualquer ónus sobre quaisquer bens

nu receitas, cujo valor contabilístico/de aquisi­
ção seja igual ou superior a Kz: 10.000.000,00 

(dez milhões de kwanzas).
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c) Pelas assinaturas conjuntas de um administrador e

de um procurador, no limite do respectivo man­

dato;

d) Pelas assinaturas conjuntas de um ou mais pro­

curadores, nos precisos termos dos respectivos 

mandatos;

e) Pela assinatura singular de um administrador ou

um procurador com poderes para o efeito, única 

e exclusivamente em assuntos de mero expe­

diente que não envolvam custos ou despesas à 

sociedade.

SECÇÃO III
Do Conselho Fiscal

ARTIGO 22.°
(Composição)

1. Salvo disposição legal em contrário, à sociedade será 
fiscalizada por um Fiscal-Único, e um suplente, ou con­

forme decisão da Assembleia Geral, por um Conselho Fiscal 
composto por 3 (três) membros efectivos, assumindo um 
deles as funções de Presidente do Conselho Fiscal, e 2 (dois) 
suplentes e por um Auditor Independente, com as atribui­
ções previstas na lei.

2. Os membros do Conselho Fiscal estão sujeitos aos 
requisitos legais e regulamentares em cada momento vigen­
tes em matéria de incompatibilidades, independência e 
especialização.

3. Os membros do Conselho Fiscal e o Auditor Inde­
pendente serão eleitos pelo período de 1 (um) ano, sem 
prejuízo de reeleição por uma ou mais vezes, nos termos 
legais.

4. O Auditor Independente, a contratar pela sociedade 
e nos termos a deliberar pela Assembleia Geral, deverá ser 
uma empresa de revisão e certificação de contas, constituída 
e registada em Angola, para auditar as demonstrações finan­
ceiras anuais da sociedade.

ARTIGO 23.° 
(Competências)

Para além do disposto na lei e nos presentes estatutos, 

compete especialmente ao órgão de fiscalização:

a) Dar parecer sobre o orçamento, o balanço, o inven­

tário e as contas anuais;

b) Assistir às reuniões do Conselho de Administração 

e da Assembleia Geral, sempre que o entenda 

conveniente e/ou quando as tenha convocado;

c) Pronunciar-se sobre qualquer matéria que lhe seja 

submetida para apreciação pelo Conselho de 

Administração ou pela Assembleia Geral.

ARTIGO 24.°
(Reuniões)

1. O órgão de fiscalização deve reunir, pelo menos, 1 

(uma) vez por trimestre, sem prejuízo de o respectivo pre­

sidente poder convocar reuniões sempre que o entenda 

necessário.

2. As deliberações do Conselho Fiscal são aprovadas por 
tnaioria, tendo o Presidente voto de qualidade.

CAPÍTULO IV 
Das Disposições Finais

ARTIGO 25.’ 1
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 26.°
(Aplicação dc resultados)

1. O balanço e conta dos resultados fechar-se-fo^ 
referência à 31 de Dezembro de cada ano e serãosubmeti^ 

à apreciação e aprovação da Assembleia Geral, 

nhado do parecer do Conselho Fiscal.

2. Sem prejuízo do que, por acordo, for fixado entR^ 

accionistas, os lucros apurados em cada exercícioda^. 

dade terão, depois de tributados, a seguinte aplicação:

a) 5% (cinco por cento) para o fundo de reservai^

enquanto a mesma não perfizer um valore^ 

lente à quinta parte do capital social;

b) Constituição de reservas, provisões e funtei

investimentos;

c) O remanescente constituirá o dividendo a fâ

pelos accionistas ou a reinvestir.

3. Poderá haver adiantamentos sobre lucros no te 

do exercício até ao máximo permitido por lei edesdep 

observados os demais termos legais.

ARTIGO 27.°
(Penhor e caução de acções próprias)

1. Se as acções representativas do capital socialtó 

dade forem dadas em penhor ou caução que não sejaafai 

da própria sociedade ou forem penhoradas ou arrestada 

sociedade poderá adquiri-las por deliberação da Asse# 

Geral.
2. A aquisição das acções prevista no n.° 1 serW 

valor nominal, acrescido da parte que às participaçfà# 

bam nos fundos de reserva, segundo o último balança

ARTIGO 28.°
(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade reger-se-àop^ 

disposições da lei aplicável.

ARTIGO 29.° .
(Preceitos dispositivos da Lei das Sociedades Comem16

Nos termos e para os efeitos do que se dispõe o® 
artigo 10.° da Lei das Sociedades Comerciais, este 

-se expressamente que os preceitos dispositivos W 
poderão ser derrogados por deliberação dos sócios 

sentido.

ARTIGO 30.’ 
(Disposições finais e transitórias)

1. As operações sociais poderão iniciar-se a 

hoje, para que o Conselho de Administração 

zado a celebrar quaisquer negócios jurídicos e® 
sociedade e a proceder, desde já, aos levantamentos 

sários ao capital social.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

RAVENDA, S.A.
cmnreiuízo do que está estipulado na lei, à sociedade 

direitos e obrigações decorrentes de quaisquer 
Caue em seu nome tenham sido celebrados pela 
CL a partir da data deste contrato e antes do 
^definitivo na Conservatória do Registo Comercial, 
C desde já, fica concedida a necessária autorização, 
^alquer um dos administradores fica, desde já, auto- 

jantes do registo definitivo do contrato de sociedade 
^•termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do 

artigo 223.° da Lei das Sociedades Comerciais, a 
ao levantamento da importância correspondente 

^píial social a fim de ocorrer às despesas de constitui- 

^njgisto, instalação da sede social e aquisição de bens de 
jjjjpamento ou outros que sejam necessários ou convenien- 
gsàprossecução dos fins sociais.

CAPÍTULO I

Denominação, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO l.°
(Denominação, natureza e duração)

É constituída por tempo indeterminado e reger-se-á pelas 

disposições legais aplicáveis e pelos presentes Estatutos 

uma sociedade anónima, que adopta a denominação social 

de «Ravenda, S. A.».

ARTIGO 2.°
(Sede e representações sociais)

1. A sociedade tem a sua sede na Província de Luanda,

ARTIGO 31.°
(Foro competente e lei aplicável)

1.0 presente contrato de sociedade rege-se pela lei 
Egolana.

’ No caso de litígio ou disputa quanto à interpretação, 
çfaçâo ou integração deste contrato de sociedade, ou 
jato à sua execução, as partes diligenciarão obter, por 
ah os meios de diálogo e modos de composição de inte- 
sseaoseu alcance, uma solução concertada para a questão. 

IQuando, num prazo razoável, não superior a 30 (trinta) 
coteis sobre a data da primeira diligência tendente à 
®d«çao da questão surgida, não for possível uma solução 

e negociada, nos termos previstos no número ante- 
«MMlquer das partes poderá, a todo o momento, recorrer 

'«gem de acordo com as Regras de Conciliação e 
Câmara de Comércio Intemacional/a Lei 

i Itf0, de 25 de Junho, «Lei da arbitragem Voluntária», 
Hfim arbitro singular a designar em conformidade com 
Ofendas regras, sendo que a sede do Tribunal será em 

® eoprocesso será conduzido em língua portuguesa.

(15-18919-L15)

Ravenda, S. A.

Certifico que, por escritura de 28 de Outubro de 2015, 
wadacom início a folha 91, do livro de notas para escritu- 

^diversas n.°38 do Cartório Notarial do Guiché Único da 

‘Wresa-Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
da Costa, cujo texto integral fica depositado nesta 

Conservatória nos termos dos n.05 2,3 e 4 do artigo 169.° da Lei 

11W, foi constituída uma sociedade anónima denominada 
*fevenda, S. A.», com sede social em Luanda, no Município 
^Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Avenida 
4 de Fevereiro, n.° 32, que tem por objecto e capital social 

0estipulado nos artigos 3.° e 4.° do seu estatuto, que esta 
Piedade se vai reger pelo documento complementar elabo- 

nos termos do artigo 8.° do Código do Notariado, que 
fica a fazer parte integrante desta escritura e cujo conteúdo é 

Meiíamente conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme. , „ KIncc_Critórío Notarial do Cuiché Unico da Empresa— Nomo 
Luanda, 3 de Novembro de 2015, — O ajud .

Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da 

Ingombota, Avenida 4 de Fevereiro, n.° 32.

2. Por simples deliberação do Conselho de Administração, 

poderá a sede social ser transferida para outro local dentro 

do território nacional, bem como poderão ser abertas ou 

encerradas quaisquer sucursais, filiais, agências, delegações, 

escritórios ou quaisquer outras formas de representação em 

Angola ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

1. A sociedade tem como objecto social a explora­

ção agrícola, pecuária, silvícola, agro-industrial e gestão 

ambiental, incluindo a produção, transformação, industriali­

zação, comercialização, promoção dos respectivos produtos, 

bens e serviços, prestação de todos os tipos de serviços agrí­

colas, pecuárias e silvícolas, incluindo serviços técnicos, 

serviços de consultoria, serviços de recolha de dados, servi­

ços de gestão de informações, serviços relacionados com a 

concepção e construção de instalações agrícolas, pecuários, 

assistência técnica, reprodução, comercialização, consig­

nação e venda de qualquer tipo de animal em geral, carne, 

leite e produtos lácteos, incluindo a compra e venda de pro­

dutos, bens móveis e imóveis para o desenvolvimento da 

actividade agrícola, pecuária, silvícola e agro-industrial, uti­

lização e exploração dos referidos bens, bem como, todas 

as outras actividades e serviços conexos e necessários ao ? 

desenvolvimento das suas operações ou acessórias às supra » 
enunciadas, incluindo o exercício de outras actividades de ! 

natureza comercial ou industrial, importação e exportação I 

de todos os tipos de produtos, bens e serviços conexos e ; 

necessários ao desenvolvimento destas actividades, desde j 

que permitidas por lei. j.
2. A sociedade poderá adquirir participações em socie- |

dades reguladas por leis especiais e em agrupamentos de j
empresas, bem como adquirir participações em quaisquer ■ 
outras sociedades, ainda que com objectos diferentes do seu, j 
podendo, ainda, constituir associações em participação e í 

consórcios. j
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3. A sociedade poderá adquirir acções próprias e reali­

zar, sobre elas, todas as operações legalmente autorizadas. 

Enquanto as acções pertenceram à sociedade todos os direi­

tos a elas inerentes ficam suspensos, à excepção do direito 

de receber novas acções, em caso de aumento do capital 

social por incorporação de reservas, e no caso de redução 

do capital.

CAPÍTULO II

Capital Social, Acções, Obrigações e Prestações 
Acessórias

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

1. O capital social, integralmente subscrito e realizado 

em dinheiro, é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de kwan­

zas), representado por 2000 (duas mil) acções, com o valor 

nominal de Kz: 1.000,00 (mil kwanzas), cada uma.

2. Nos aumentos de capital a realizar em dinheiro, os 

accionistas têm direito de preferência na subscrição das 

novas acções, na proporção das que ao tempo possuírem, 

cabendo à administração estabelecer o prazo e demais con­

dições do exercício do direito de subscrição.

ARTIGO 5.° 
(Acções)

1. As acções da sociedade serão nominativas ou ao por­

tador e, serão representadas por títulos de uma, cinco, dez, 

cinquenta, cem, quinhentos, mil, cinco mil e dez mil e múl­

tiplos de dez mil acções, sendo permitida a sua concentração 

ou divisão, podendo a administração, quando o julgar con­

veniente e lhe for solicitado, emitir títulos, provisórios ou 

definitivos, representativos de qualquer número de acções.

2. Os títulos, definitivos ou provisórios, representativos 

das acções, serão assinados por ao menos um administra­

dor ou por mandatário da sociedade para o efeito designado, 

podendo a (s) respectiva (s) assinatura (s) ser posta(s) por 

meio de chancela.

3. Fica desde já autorizada a emissão ou conversão de 

acções tituladas para escriturais, nos termos da legislação 

aplicável e desde que a conversão seja previamente autori­

zada por deliberação prévia da Assembleia Geral.

ARTIGO 6.° 
(Transmissão de acções)

1. A transmissão de acções fica sujeita ao consentimento 

da sociedade, prestado em sede da Assembleia Geral a rea­

lizar no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da 

recepção pela sociedade do pedido de consentimento.

2. Caso a sociedade não se pronuncie no prazo supra- 

-mencíonado, a transmissão de acções será livre.

3. Caso a sociedade recuse fundamentalmente o seu 

consentimento para a transmissão de acções nos termos do 

número anterior, deverá requerer ao accionista transmitente 

o pretenso adquirente, bem como a sua proposta e caso não

dições estipuladas para a transmissão para a qual foi 

o consentimento. »

4. As transmissões de acções efectuadas em viou ’ 
do disposto na presente cláusula não são eficazes ' 
sociedade e os demais accionistas, sendo vedado aoJ ’ 
rente exercer quaisquer direitos inerentes a taisacç^ 

prejuízo de a Assembleia Geral poder deliberar a auio^ 

ção das acções em causa nos termos do artigo seguinte

ARTIGO 7.° 
(Prestações acessórias)

1. Mediante deliberação da Assembleia Geral,porm^ 

de 2/3 (dois terços) dos votos, os accionistas ficarãoobrigsls 

a efectuar prestações acessórias de capital, nos termosecaj. 
dições que vierem a ser fixados pela AssembleiaGeraL

2. A obrigação de realizar as prestações acessóriasvtj. 
cer-se-á 30 (trinta) dias após a data da deliberadoqg! 

aprova ou em outra data de vencimento nesta estabeleci^

ARTIGO 8.”
(Emissão de obrigações)

1. A sociedade poderá emitir obrigações nos manfe 
internos ou externos, observados os condicionalisnwste 

e por deliberação da Assembleia Geral.
2. A sociedade poderá subscrever ou adquirir obiijqfe 

próprias, nos termos da lei.

ARTIGO 9." 
(Amortização dc acções)

1. Por deliberação da Assembleia Geral, e nos d® 
termos estabelecidos na lei ou no presente artigo, potó 

ser amortizadas acções, sem consentimento do resperto* 

accionista e com redução do capital social, caso se 
que, relativamente a algum dos accionistas da sociedade® 

às acções por estes detidos, alguma das seguintes cw®' 

tâncias:
a) Em caso de morte do respectivo titular;

b) Em caso de divórcio ou separação

extrajudicial de pessoas e bens de 
quando as acções venham a caber ao conjVj 

primitivo titular;
c) Em caso de arrolamento, penhora, anes»

caso de qualquer outra providência legW 

ciai incidente sobre as acções da socieda 

das por qualquer accionista; ,
cl) Em caso de dissolução, falência ou insolvêt®11 

um accionista da sociedade; .
e) Em caso de transmissão das acções da 

sem o consentimento desta, fora dos caso 

vistos na lei. ,
2. A deliberação da Assembleia Geral referida no0 

anterior deverá ser tomada por maioria de 2/3 (d°’s j 

dos votos emitidos, no prazo de 6 (seis) meses a . 

ocorrência do facto que deu origem à amortização. . 
os termos e condições que se revelem neces^JÍ 

o efeito, e que não se encontrem previstos nosos aceite poderá esta adquirir tais acções, nas mesmas con-
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incluindo a contrapartida devida pela sociedade, 
í, & acções detidas pelos titulares relativamente aos 

' -severifique alguma das circunstâncias enunciadas no 
r
^antenor.
j. Nas situações previstas na alínea b) do n.° 1 supra, a 

pjíizaçào aqui prevista não poderá ser deliberada antes 

^(sessenta) dias após a eficácia do divórcio ou separa- 

jijudicial ou extrajudicial de pessoas e bens, de forma a 

^iiirqueo titular das acções em causa possa readquirir 

§scçôes que passaram a ser da titularidade do respectivo

CAPÍTULO III
Dos Órgãos Sociais

ARTIGO 10.°
(Órgãos sociais)

I.Sào órgãos da sociedade:
a) A Assembleia Geral;
b) Conselho de Administração ou Administrador- 

-Único nos termos legais;

c) Conselho de Fiscal ou Fiscal-Único nos termos
legais com as atribuições e competências esta­
belecidas pelos presentes estatutos ou, na sua 
omissão, pela legislação aplicável.

I Os titulares dos órgãos sociais serão eleitos pelo 
pródodeumano, podendo ser reeleitos, nos termos legais.

1 Os membros dos órgãos sociais consideram-se empos- 
na data da eleição e continuam a exercer funções até à 

díiçàodequem os substitua. Terminado o prazo dos respec- 
hmandatos, os membros dos órgãos sociais manter-se-ão 
anfimções até serem substituídos, sem prejuízo do disposto 
mieisobre a renúncia a cargos sociais.

4. Os órgãos sociais deverão reunir-se com a periodici- 
dide estabelecida na lei ou nos regulamentos internos que 

neremaser aprovados.

SECÇÃOi
Das Assembleias Gerais

ARTÍGO 12.°
(Quóruns de constituição e de deliberação da Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral considera-se regularmente cons­

tituída e poderá deliberar validamente, tanto em primeira 

como em segunda convocatória, desde que estejam presen­

tes ou representados accionistas titulares de mais de 60% 

(sessenta por cento) do capital social da sociedade.

2. Sem prejuízo de outras matérias que estejam legal­

mente sujeitas a quórum deliberativo qualificado, as 

seguintes matérias devem ser obrigatoriamente aprovadas 

com os votos favoráveis da maioria de 60% (sessenta por j 
cento) dos votos emitidos: j

a) Aumento ou diminuição do tamanho e alteração |

da composição do Conselho de Administração 

(nos termos legalmente permitidos) e, em geral, !; 

a alteração à configuração e/ou composição dos 
restantes órgãos sociais; l|

b) Exoneração de responsabilidade dos administrado- ffi

res ou membros do órgão de fiscalização; il
c) Remuneração dos membros dos óigãos sociais da ;|

sociedade; |

d) Chamada e restituição de prestações acessórias;

e) Emissão de obrigações;

J) Consentimento para a transmissão de acções;

g) Mudanças do local da sede social; j

h) Aquisição ou alienação de acções próprias e amor­
tização ou remição de acções; )

i) Exclusão de accionistas;

j) Distribuição de dividendos, antecipados ou não,

reservas ou outros activos sociais aos accionis­

tas; |

k) Aprovação dos documentos de prestação de con­

tas (incluindo, nomeadamente, demonstrações 

financeiras e relatórios de gestão);

l) Realização de ofertas públicas de venda ou de subs-

ARTIGO 11.°
(Composição da Mesa da Assembleia Gerai)

1. A Mesa da Assembleia Geral será composta por um 
Presidente e um secretário, eleitos pela Assembleia Geral 

fite os accionistas ou terceiros, por um período de 1 (um)
sendo sempre permitida a reeleição, por uma ou mais 

vezes.
2. Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 

^prejuízo do disposto na legislação comercial aplicável:
a) Convocar as sessões da Assembleia Geral;
b) Dar posse aos membros do Conselho de Adminis­

tração e do Conselho Fiscal;
c) Assegurar a implementação e execução das delibe­

rações da Assembleia Geral;
d) Verificar a regularidade dos mandatos e das repre­

sentações;
e) Assinar as actas da Assembleia Geral, em conjunto

com o respectivo Secretário da Mesa, nos ter- 

mos legais.

crição de valores mobiliários e/ou respectiva 

admissão à negociação em mercado regulamen­

tado, na medida em que devam ser aprovadas 
pela Assembleia Geral da Sociedade;

m) Venda, arrendamento ou outra forma de transmis­
são ou oneração de activos da sociedade, cujo 

valor contabilístico ou de aquisição (consoante 
o que for mais baixo) seja superior a 

Kz: 10.000.000,00 (dez milhões de kwanzas);
n) Transacções com participadas da sociedade ou

com entidades relacionadas;
o) Assuntos que o Conselho de Administração sub­

meta à deliberação da Assembleia Geral relati­
vamente a qualquer das matérias identificadas 
no Artigo 21.°, na medida do legalmente permi­

tido.
3. Dependem da deliberação dos accionistas, a tomar por 

maioria de 2/3 (dois terços) dos votos emitidos:
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a) Aumentos de capital de qualquer natureza, a

supressão ou limitação do direito de preferên­

cia dos accionistas na subscrição de acções, ou 

emissão de quaisquer outros valores mobiliários 

que dêem direito à aquisição ou subscrição de 

acções;
b) Alteração dos estatutos da sociedade, incluindo

nos casos de fusão, cisão, dissolução, liquida­

ção, transformação ou redução de capital da 

sociedade;

c) Regresso da sociedade dissolvida à actividade.

4. Ficam ressalvados os casos em que a lei impuser quó­

rum diferente.

ARTIGO 13.°
(Participação dos accionistas nas Assembleias Gerais)

1. Em Assembleia Geral a cada acção corresponde 1 

(um) voto.

2. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­

nistas com direito de voto, desde que façam prova da sua 

qualidade, por um dos meios referidos no número 3 do pre­

sente artigo até ao início da Assembleia Geral em causa. 
É vedado aos obrigacionistas assistirem às reuniões da 

Assembleia Geral.
3. Para efeitos do número anterior, a qualidade de accio­

nista poderá ser confirmada; (i) pelo registo das acções 

em nome do accionista ou accionistas no livro de registo 

de acções da sociedade; (ii) pelo depósito das acções, em 
nome do accionista ou accionistas, nos cofres da socie­

dade até 5 (cinco) dias antes da primeira convocatória da 

Assembleia Geral; ou (iii) através de uma declaração bancá­

ria certificando o depósito das acções em nome do respectivo 

accionista ou accionistas.

2. O Presidente da Mesa deve convocar extmnfy^ 
mente a Assembleia Geral sempre que tal seja 
pelo Conselho de Administração, pelo Conselho Fiscal 
por accionistas que possuam, pelo menos, acções corres^ 
dentes a 25% (vinte cinco por cento) do capital sociale^ 
lhe requeiram em carta assinada em que indiquem,com^. 
cisão, os assuntos a incluir na ordem do dia.

3. A Assembleia Geral poderá ser convocada $ 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral; (i) por publ^ 
ção nos termos da lei aplicável, com a antecedênciaminág 
de 30 (trinta) dias face à data da Assembleia Gera^gg^ 
em substituição daquela publicação, por carta rtgá^ 

que deverão ser recebidas com antecedência mínimadejl 
(trinta) dias em relação à data da assembleia, comindia$ 

expressa dos assuntos a tratar e os restantes elementosfe®!. 

mente exigidos.
4. A Assembleia Geral poderá funcionar indepenlati. 

mente da convocatória feita nos termos do número antena 
desde que estejam presentes todos os accionistas comdirta 
a nela participar e todos eles manifestem a vontadeàqs 

a assembleia se constitua e delibere sobre detemtí 

ARTIGO 14.°
(Modo de representação de accionistas)

1. Os accionistas com direito de voto poderão fazer-se 

representar nas Assembleias Gerais por quaisquer terceiros.

2. Os mandatos de representação em assembleia dos 

accionistas individuais, bem como os instrumentos de desig­

nação dos representantes das sociedades accionistas, podem 

ser conferidos sob a forma de simples carta dirigida ao 

Presidente da Mesa da Assembleia Geral, a quem compete a 

verificação da autenticidade da mesma carta. Os instrumen­

tos de representação dos accionistas têm que ser entregues 

ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral até ao início da 

reunião a que respeitam.

| ARTIGO 15.°
(Convocatórias)

1. Ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral compete 

convocar a Assembleia Geral a fim de deliberar sobre as 

matérias que sejam da sua competência e ainda para deli­

berar sobre quaisquer assuntos de interesse para à sociedade 

que sejam expressamente indicados na respectiva convoca- 

: tória.

assunto.

ARTIGO 16.’
(Reuniões)

1. A Assembleia Geral reúne-se, ordinariamente, l(®| 
vez por ano e, extraordinariamente, a pedidodequalqueta 

dos outros órgãos sociais ou de accionistas que reptesette 
pelo menos, 25% (vinte cinco por cento) do capitalsodâ

2. Em reunião ordinária, a Assembleia Geral aptecint 

votará o relatório do Conselho de Administração, o tate 
e as contas do exercício findo, com o respectivo pareceri1 

Conselho Fiscal, deliberará quanto à aplicação d® rala­

dos e elegerá, quando for caso disso, os membrosdaM® 

dos outros órgãos sociais, podendo ainda tratardequaisqsa 

assuntos de interesse da sociedade, desde que sejameqws- 

samente indicados na respectiva convocatória

SECÇÃO II
Do Conselho de Administração

ARTIGO 17.’
(Composição e delegação dc poderes)

1. A sociedade será administrada e representadapot*5 
Administrador-Único ou um Conselho de Administra^ 

composto por três membros, de entre accionistas ou tw* 
ros, pessoas singulares ou colectivas, estas ultimas^ 

que individualizem a pessoa física que exerce o careo*0 

seu nome, com qualificação e experiência profissi®15 

adequadas ao exercício dos respectivos cargos, eleitos’5’ 

Assembleia Geral, para exercerem o seu mandato duttf 
(um) ano, sem prejuízo de reeleição uma ou mais vez*^ 

termos legais.
2. Compete à Assembleia Geral designar o Presidi 

Conselho de Administração.
3. Os membros do Conselho de Administração i®^' 

sujeitos a caucionar a sua gestão.
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Conselh0 de Ad^e Administração. 

«Bário e sem prejuízo de 
lidel,asdsiçãolega eI^re as matérias da sua com- 

;^diSPUelibe^r *ob ta 0 poderá delegar, no 

tino de adm* tências, poderes de admi- 

>oCl, as suaS.C01?Sociedade em um ou mais 

^elrepresentaÇã°0u numa comissão executiva, 
^’eLs delegados’ de administradores, a

por um número . P um ou noutro cas0,

"'"“«sslo executiva, o Conselho de 

’ s"“ “”,P°SÍÇ’° ' "'OdO

3*”’e"t0' an Conselho de Administração não serão 
^XXS»emeoo.rá.iodaAssemWe.a

disposto na lei, compete espemaimeote, ao 
a.d.Mn.iaistr.çáo exercer os mais amp os podere

Moe representação dos negócios da sociedade, co 
ciências que por lei e por estes estatutos lhe sao conte­

sta,bem assim, as que a Assembleia Geral nele e eoa

2. Compete-lhe deliberar sobre qualquer assunto que 

Sa respeito à Administração da sociedade e nomea a 

rente:
a) Executar as deliberações da Assembleia Geral, 

A gestão da sociedade e a prática de todos os actos 

e operações necessários à prossecução do seu 

objecto social;
C)A aquisição, transmissão e arrendamento de quais­

quer bens imóveis (independentemente do valor 

dos mesmos), ou quaisquer bens móveis, 
A alienação, oneração ou constituição de hipote 

cas relativamente a quaisquer bens ou direitos, 
Mobiliários ou imobiliários, incluindo partici 

PaÇões sociais, nomeadamente através da ceie 

bmção de contratos com vista à constituição de 

hipotecas, ou quaisquer outros ónus sobre bens 

'Móveis, bem como tomar e dar de arrendamento 

Wsquer prédios;

c°utratação e/ou renegociação de empréstimo 

u °brigações financeiras equivalentes, no me 
jj A ad° nacional e/ou no mercado internacional, 

$elebração de contratos de locação financet 

g) a bens móveis ou imóveis;
fiação, saque e/ou endosso de letras e outr 

A c°merciais; . x
ertura e/ou movimentação de contas

i) A negociação e/ou renegociação de empréstimos

ou outros compromissos financeiros de qualquer 

tipo, nomeadamente de médio ou longo prazo ou 
que envolvam a prestação de avales, garantias 

ou oneração do activo social, assim como a curto 
prazo, incluindo «descobertos» bancários (sem 

prejuízo do disposto no n.° 2 do presente artigo);

j) A subscrição ou aquisição de participações noutras

sociedades;
k) A adjudicação de contratos de empreitada de cons­

trução de infra-estruturas ou edificações, ou de 

contratos de fornecimento de materiais e equipa­

mentos, bem como quaisquer contratos de pres­
tação de serviços de fiscalização e coordenação 

e outros atinentes à obra;
l) A adjudicação de contratos de prestação de serviços 

de arquitectura ou engenharia relativos aos pla­

nos e projectos de imóveis;

_■ A definiçso da política de

de salários, benefícios e regalias socais, de 

qualquer natureza
n) A aprovaçao d° ? a“°raria} do plano estratégico 

plan»), plan° d ’ anual, bem como
edeorçame^^os^deacrés- 

de quaisquer alterações« 
cimo de despesas 0^; relacionamento bancá-

que a sociedade serela administra-

conttatOS;- de procuradores ou mandatanos da

Ísocí"**- 

*-^-****
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2. Nas suas faltas ou impedimentos o presidente será 

substituído por um vogal do Conselho de Administração por 
si designado para o efeito.

ARTIGO 20.°
(Reuniões e deliberações do Conselho de Administração)

1. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que 
o interesse da sociedade o exigir, mas pelo menos, trimestral­

mente, devendo ser convocado pelo Presidente do Conselho 
de Administração ou por dois dos seus administradores.

2. As convocações dessas reuniões serão feitas por 

escrito, por meio de carta, fax ou correio electrónico e de 
forma a serem recebidas com um mínimo de 3 (três) dias 
de antecedência relativamente à data das reuniões, a não ser 

que este prazo seja dispensado por todos os administradores.

3. A convocatória deverá incluir a ordem de trabalhos, 

devendo ser acompanhada de todos os elementos necessá­

rios à tomada de decisões.
4. O Conselho de Administração pode validamente 

reunir-se e deliberar por meios telemáticos, nos termos da 

lei aplicável, se à sociedade assegurar a autenticidade das 

declarações e a segurança das comunicações procedendo ao 
registo do seu conteúdo e dos respectivos intervenientes.

5. O Conselho de Administração não pode deliberar 

sem que esteja presente ou representada a maioria dos seus 
membros em exercício e as deliberações do Conselho de 

Administração, que deverão constar de acta, serão toma­
das por maioria dos votos dos administradores presentes ou 

representados.
6. Os membros do Conselho de Administração pode­

rão fazer-se representar numa reunião do Conselho de 
Administração por outro administrador, mediante carta diri­

gida ao Presidente do Conselho de Administração.
7. As deliberações do Conselho de Administração serão 

tomadas por maioria simples, à excepção das elencadas nas 

alíneas do paragrafo 8 do presente artigo.
8. As decisões do Conselho de Administração sobre as 

matérias que se seguem devem ser aprovadas por unani­

midade, ou seja, todos os administradores nomeados e em 

funções:
a) Nomeação e exoneração do Director Financeiro da

Sociedade;

b) Aprovação do orçamento anual da sociedade;

c) Aprovação anual de contas da sociedade e da exe­

cução do orçamento aprovado;

d) Aprovação do plano de negócios e de investimento

da sociedade;

e) Aprovação e definição de necessidades de recru­

tamento da sociedade e das sociedades em que 

esta participe no capital social;

j) Definição da política salarial da sociedade 

(incluindo aprovação do regime de prémios a 

atribuir aos colaboradores);

L g) Definição da política de recrutamento, escolha de 
novos colaboradores e aprovação dos contratos a

__ __________________ DIÁRIO DAREPÚBUfi 

celebrar com quadros de primeira linhadaswj., 

dade, nomeadamente assessores da administra, 

ção, directores e gerentes de negócio;

h) Aprovação de investimentos em activos, t»

gíveis ou intangíveis, operacionais ou efe 

tégicos, no âmbito da actividade normal fc 

sociedade, com valor global igual ou superior 

aKz: 10.000.000,00 (dez milhões de kwanasj

i) Aprovação de desinvestimentos em activos, ta$

veis ou intangíveis, operacionais ou estratégias, 

no âmbito da actividade normal da sociedade, 

com valor justo de mercado igual ou superara 

Kz: 10.000.000,00 (dez milhões de kwanzas);

j) Celebração de financiamentos pela sociedadeoom

valor global igual ou superior a Kz: 10.000.000,00 

(dez milhões de kwanzas);

k) Constituição de qualquer ónus sobre quaisquer bera

ou receitas, cujo valor contabilístico/de aquisiçà 

seja igual ou superior a Kz: 10.000.000,00(fc 

milhões de kwanzas);

l) Aprovação de investimentos ou desinvestimento;

em activos de qualquer natureza fora daacfti- 

dade normal da sociedade e/ou das sociedades 

em cujo capital esta participe;

m) Concessão de empréstimos a terceirospelas»

dade e/ou pelas sociedades em cujo capite 

participe;
n) Prestação de quaisquer garantias fora do contai

da actividade normal da sociedade;

o) Alteração das práticas contabilísticas e/ou fiscffi

da sociedade;
p) Desenvolvimento de actividade em novas árasi

negócio;
q) Participação em joint-ventures (incluindo, nom»

damente, sob a forma de consórcios ou deç» 

pamentos complementares de empresas),» 

qualquer outra forma de parceria com lerceiffi. 

que não se enquadrem no exercício fflult 

corrente das actividades da sociedade;

r) Constituição de sociedades participadas pela socie

dade cujo capital não seja integralmente dàón 

por esta;

s) Celebração de contratos pela sociedade com etfr

dades relacionadas (estando os membros 

Conselho de Administração designados pd> 

parte relacionada com a entidade relacionai1 

impedidos de votar) ou com sociedades em«jt> 

capital à sociedade participe;

t) Proposta de planos de stock options ou altenf» 

dos mesmos;
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4. O Auditor Independente, a contratar pela sociedade 

e nos termos a deliberar pela Assembleia Geral, deverá ser 

uma empresa de revisão e certificação de contas, constituída 

e registada em Angola, para auditar as demonstrações finan­

ceiras anuais da sociedade.

ARTIGO 23.°
(Competências)

Para além do disposto na lei e nos presentes estatutos, 

compete especialmente ao órgão de fiscalização:

a) Dar parecer sobre o orçamento, o balanço, o inven­

tário e as contas anuais;

b) Assistir às reuniões do Conselho de Administração 

e da Assembleia Geral, sempre que o entenda 

conveniente e/ou quando as tenha convocado;

c) Pronunciar-se sobre qualquer matéria que lhe seja 

submetida para apreciação pelo Conselho de 

Administração ou pela Assembleia Geral.

ARTIGO 24.°
(Reuniões) I

1. O órgão de fiscalização deve reunir-se, pelo menos I

1 (uma) vez por trimestre, sem prejuízo de o respectivo I

presidente poder convocar reuniões sempre que o entenda I 

necessário. I

2. As deliberações do Conselho Fiscal são aprovadas por I 

maioria, tendo o Presidente voto de qualidade.

CAPÍTULO IV 
Das Disposições Finais

ARTIGO 25.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil. |

ARTIGO 26.°
(Aplicação de resultados)

□ Aquisição, permuta, venda, transmissão ou dis­

posição por qualquer forma de participações 

sociais detidas na sociedade;
v) Autorização, criação e ou emissão de títulos de 

acções;
Proposta de pagamento de dividendos, resgate ou 

recompra de acções ou opções de acções.
para efeitos dos presentes estatutos, entende-se como 

idades relacionadas cada um dos accionistas, os seus côn- 
Kts, ascendentes, descendentes, colaterais, parentes e/ou 
plquerpessoa colectiva ou outra entidade, independente- 
ceotede a sua sede se situar em Angola, ou não, e da sua 
rjnireza jurídica, que seja controlada pelos promotores ou 
jvfumaoudas pessoas ou entidades anteriormente refe­
ri ou em que os accionistas ou uma ou mais daquelas 
poas ou entidades detenham, directa ou indirectamente, 
Êdividual ou conjuntamente, mais de 5% (cinco por cento) 
Capital social e/ou dos direitos de voto.

10. De cada reunião será lavrada uma acta que deverá ser 
arada por todos os presentes.

ARTIGO 21.°
(Forma de obrigar a sociedade)

Asociedade obriga-se por uma das seguintes formas:
Pela assinatura singular do Administrador-Único;

b) Pela assinatura conjunta de dois membros do Con­

selho de Administração;
cj Pelas assinaturas conjuntas de um administrador e 

de um procurador, no limite do respectivo man­
dato;

d) Pelas assinaturas conjuntas de um ou mais pro­

curadores, nos precisos termos dos respectivos 
mandatos;

e) Pela assinatura singular de um administrador ou

um procurador com poderes para o efeito, única 
e exclusivamente em assuntos de mero expe­
diente que não envolvam custos ou despesas à 
sociedade.

SECÇÃO III
Do Conselho Fiscal

ARTIGO 22.° 
(Composição)

1. Salvo disposição legal em contrário, a sociedade será 
fiscalizada por um Fiscal-Único, e um suplente, ou con­

forme decisão da Assembleia Geral, por um Conselho Fiscal 

composto por 3 (três) membros efectivos, assumindo um 
deles as funções de Presidente do Conselho Fiscal, e 2 (dois) 

suplentes e por um Auditor Independente, com as atribui­

ções previstas na lei.
2. Os membros do Conselho Fiscal estão sujeitos aos 

requisitos legais e regulamentares em cada momento vigen­
tes em matéria de incompatibilidades, independência e 

especialização.
3. Os membros do Conselho Fiscal e o Auditor 

Independente serão eleitos pelo período de 1 (um) ano, sem 
prejuízo de reeleição por uma ou mais vezes, nos termos

1. O balanço e conta dos resultados fechar-se-ão com 

referência a trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 

submetidos à apreciação e aprovação da Assembleia Geral, 

acompanhado do parecer do Conselho Fiscal.

2. Sem prejuízo do que, por acordo, for fixado entre os 

accionistas, os lucros apurados em cada exercício da socie­

dade terão, depois de tributados, a seguinte aplicação:
a) 5% (cinco por cento) para o fundo de reserva legal, I

enquanto a mesma não perfizer um valor equiva- | 
lente à quinta parte do capital social; ’

b) Constituição de reservas, provisões e fundos de

investimentos; J

c) O remanescente constituirá o dividendo a dividir

pelos accionistas ou a reinvestir. j

3. Poderá haver adiantamentos sobre lucros no decurso 

do exercício até ao máximo permitido por lei e desde que 

observados os demais termos legais.
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ARTIGO 27.‘•
(Penhor e caução de acções próprias)

1. Se as acções representativas do capital social da socie­
dade forem dadas em penhor ou caução que não seja a favor da 

própria sociedade ou forem penhoradas ou arrestadas, a socie­

dade poderá adquiri-las por deliberação da Assembleia Geral.

2. A aquisição das acções prevista no n.° 1 será feita pelo 

valor nominal, acrescido da parte que às participações cai­

bam nos fundos de reserva, segundo o último balanço.

ARTIGO 28.°
(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade reger-se-ão pelas 

disposições da lei aplicável.

ARTIGO 29.°
(Preceitos dispositivos da Lei das Sociedades Comerciais)

Nos termos e para os efeitos do que se dispõe no n.° 4 do 

artigo 10.° da Lei das Sociedades Comerciais, estabelece- 
-se expressamente que os preceitos dispositivos daquela lei 

poderão ser derrogados por deliberação dos sócios nesse 

sentido.

ARTIGO 30.°
(Disposições finais e transitórias)

1. As operações sociais poderão iniciar-se a partir de 
hoje, para que o Conselho de Administração fique autori­

zado a celebrar quaisquer negócios jurídicos em nome da 

sociedade e a proceder, desde já, aos levantamentos neces­

sários ao capital social.
2. Sem prejuízo do que está estipulado na lei, a sociedade 

assume os direitos e obrigações decorrentes de quaisquer 
negócios que em seu nome tenham sido celebrados pela 

administração, a partir da data deste contrato e antes do 
registo definitivo na Conservatória do Registo Comercial, 

para que desde já, fica concedida a necessária autorização.

3. Qualquer um dos administradores fica, desde já, auto­
rizado, antes do registo definitivo do contrato de sociedade 

e nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do 

n.° 2 do artigo 223.° da Lei das Sociedades Comerciais, a 

proceder ao levantamento da importância correspondente 
ao capital social a fim de ocorrer às despesas de constitui­

ção, registo, instalação da sede social e aquisição de bens de 

equipamento ou outros que sejam necessários ou convenien­

tes à prossecução dos fins sociais.

ARTIGO 31.°
(Foro competente e lei aplicável)

1. O presente contrato de sociedade rege-se pela Lei 

Angolana.
2. No caso de litígio ou disputa quanto à interpretação, 

aplicação ou integração deste contrato de sociedade, ou 
quanto à sua execução, as partes diligenciarão obter, por 

todos os meios de diálogo e modos de composição de inte­

resse ao seu alcance, uma solução concertada para a questão.
3. Quando, num prazo razoável, não superior a 30 (trinta) 

dias úteis sobre a data da primeira diligência tendente à 
resolução da questão surgida, não for possível uma solução

amigável e negociada, nos termos previstos no númeroante- 
rior, qualquer das partes poderá, a todo o momento,recorro 
à arbitragem, de acordo com as regras de conciliação ( 
Arbitragem da Câmara de Comércio Intemacional/a U 
n.° 16/03, de 25 de Junho, «Lei da Arbitragem Voluntária,, 

por um árbitro singular a designar em conformidade coa 
as referidas regras, sendo que a sede do Tribunal seria 
Luanda e o processo será conduzido em língua portuguesa 

(15-189214,15)

Macambrará, S. A.

Certifico que, por escritura de 28 de Outubro de 2011, 
lavrada com início a folha 97, do livro de notas paraescri- 
turas diversas n.° 38 do Cartório Notarial do GuichéÚnioo 

da Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, cujo texto integral fica dep» 
tado nesta Conservatória nos termos dos n.“2, Jel 
do artigo 169.° da Lei n.° 1/97, foi constituída uma socie­
dade anónima denominada «Macambrará, S.A.»,comsede 
social em Luanda, no Município de Luanda, DistritoUrta 
e Bairro da Ingombota, Avenida 4 de Fevereiro, n.’!?^ 
tem por objecto e capital social o estipulado nos artigos).’ 
e 4.° do seu estatuto, que esta sociedade se vai reger peb 
documento complementar elaborado nos termos do aitirf 
do Código do Notariado, que fica a fazer parte integraste 
desta escritura e cujo conteúdo é perfeitamente conhedío 

de todos os outorgantes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—No 

Centro, em Luanda, aos 3 de Novembro de 2015.—Oajt 

dante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MACAMBRARÁ, S. A.

CAPÍTULO I

Denominação, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO 1?
(Denominação, natureza e duração)

É constituída por tempo indeterminado e reger-se-ãpsls 

disposições legais aplicáveis e pelos presentes Eslffl® 
uma sociedade anónima, que adopta a denominação swi 

de «Macambrará, S.A.».

ARTIGO 2.’
(Sede e representações sociais)

1. A sociedade tem a sua sede na Província de Luandi 
Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro & 

Ingombota, Avenida 4 de Fevereiro, n.® 32.
2. Por simples deliberação do Conselho de Administra^ 

poderá a sede social ser transferida para outro local det® 
do território nacional, bem como poderão ser abertas ® 
encerradas quaisquer sucursais, filiais, agências, delegai 
escritórios ou quaisquer outras formas de representação'111 
Angola ou no estrangeiro.
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ARTIGO 3.” 
(Objecto social)

! A sociedade tem como objecto social a explora- 

.,J2nMÍa. pecuária, silvícola, agro-industrial e gestão 

incluindo a produção, transformação, industriali- 

comercialização, promoção dos respectivos produtos, 

^eserviços, prestação de todos os tipos de serviços agrí- 

pecuárias e silvícolas, incluindo serviços técnicos, 

^'ços de consultoria, serviços de recolha de dados, servi- 

^(fegestão de informações, serviços relacionados com a 

^pçàoe construção de instalações agrícolas, pecuários, 

Vencia técnica, reprodução, comercialização, consig­

ne venda de qualquer tipo de animal em geral, carne, 

$eeprodutos lácteos, incluindo a compra e venda de pro- 

M bens móveis e imóveis para o desenvolvimento da 

rindade agrícola, pecuária, silvícola e agro-industrial, uti- 

feaçào e exploração dos referidos bens, bem como, todas 

s outras actividades e serviços conexos e necessários ao 

Envolvimento das suas operações ou acessórias às supra 

«adas, incluindo o exercício de outras actividades de 

oeza comercial ou industrial, importação e exportação 
i lodos os tipos de produtos, bens e serviços conexos e 

Rcessários ao desenvolvimento destas actividades, desde 

çwpermitidas por lei.

2. A sociedade poderá adquirir participações em socie- 

reguladas por leis especiais e em agrupamentos de

apresas, bem como adquirir participações em quaisquer 

sociedades, ainda que com objectos diferentes do seu, 

podendo, ainda, constituir associações em participação e 

consórcios.

3. A sociedade poderá adquirir acções próprias e reali- 

sobre elas, todas as operações legalmente autorizadas.
Quanto as acções pertenceram à sociedade todos os direi­

tos a elas inerentes ficam suspensos, à excepção do direito 

receber novas acções, em caso de aumento do capital 

social por incorporação de reservas, e no caso de redução 

capital.

CAPÍTULO II
Capital Social, Acções, Obrigações 

e Prestações Acessórias

ARTIGO 4.°
(Capital social)

1.0 capital social, integralmente subscrito e realizado 
em dinheiro, é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de kwan­
zas), representado por 2000 (duas mil) acções, com o valor 

nominal de Kz: 1.000,00 (mil kwanzas), cada uma.
2. Nos aumentos de capital a realizar em dinheiro os 

accionistas têm direito de preferência na subscrição das 

novas acções, na proporção das que ao tempo possuírem, 

cabendo a administração estabelecer o prazo e demais con­

dições do exercício do direito de subscrição.

ARTIGO 5.° 
(Acções)

1. As acções da sociedade serão nominativas ou ao por­

tador e, serão representadas por títulos de uma, cinco, dez, 

cinquenta, cem, quinhentos, mil, cinco mil e dez mil e múl­

tiplos de dez mil acções, sendo permitida a sua concentração 

ou divisão, podendo a Administração, quando o julgar con­

veniente e lhe for solicitado, emitir títulos, provisórios ou 

definitivos, representativos de qualquer número de acções.

2. Os títulos, definitivos ou provisórios, representativos 

das acções, serão assinados por ao menos um administra­

dor ou por mandatário da sociedade para o efeito designado, 

podendo a(s) respectiva(s) assínatura(s) ser posta(s) por 

meio de chancela.

3. Fica desde já autorizada a emissão ou conversão de 

acções tituladas para escriturais, nos termos da legislação 

aplicável e desde que a conversão seja previamente autori­

zada por deliberação prévia da Assembleia Geral.

ARTIGO 6.° 
(Transmissão de acções)

1. A transmissão de acções fica sujeita ao consentimento 
da sociedade, prestado em sede de Assembleia Geral a rea­
lizar no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da 
recepção pela sociedade do pedido de consentimento.

2. Caso à sociedade não se pronuncie no prazo supra
mencionado, a transmissão de acções será livre. |

3. Caso à sociedade recuse fimdamentalmente o seu 
consentimento para a transmissão de acções nos termos do 
número anterior, deverá requerer ao accionista transmitente 
o pretenso adquirente, bem como a sua proposta e caso não 
os aceite poderá esta adquirir tais acções, nas mesmas con­
dições estipuladas para a transmissão para a qual foi pedido 
o consentimento.

4. As transmissões de acções efectuadas em violação 
do disposto na presente cláusula não são eficazes perante à 
sociedade e os demais accionistas, sendo vedado ao adqui­
rente exercer quaisquer direitos inerentes a tais acções, sem 
prejuízo de a Assembleia Geral poder deliberar a amortiza­
ção das acções em causa nos termos do artigo seguinte.

ARTIGO 7.° 
(Prestações acessórias)

1. Mediante deliberação da Assembleia Geral, por maioria 
de 2/3 (dois terços) dos votos, os accionistas ficarão obrigados 
a efectuar prestações acessórias de capital, nos termos e con­
dições que vierem a ser fixados pela Assembleia Geral.

2. A obrigação de realizar as prestações acessórias ven­
cer-se-á 30 (trinta) dias após a data da deliberação que a 
aprova ou em outra data de vencimento nesta estabelecida.

ARTIGO 8?
(Emissão de obrigações)

1. A sociedade poderá emitir obrigações nos mercados 
internos ou externos, observados os condicionalismos legais 
e por deliberação da Assembleia Geral.

2. A sociedade poderá subscrever ou adquirir obrigações 

próprias, nos termos da lei.
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ARTIGO 9.°
(Amortização de acções)

1. Por deliberação da Assembleia Geral, e nos demais 

termos estabelecidos na lei ou no presente artigo, poderão 

ser amortizadas acções, sem consentimento do respectivo 
accionista e com redução do capital social, caso se verifi­

que, relativamente a algum dos accionistas da sociedade ou 

às acções por estes detidos, alguma das seguintes circuns­

tâncias:

a) Em caso de morte do respectivo titular;

b) Em caso de divórcio ou separação judicial ou

extrajudicial de pessoas e bens de um accionista, 

quando as acções venham a caber ao cônjuge do 

primitivo titular;

c) Em caso de arrolamento, penhora, arresto ou em

caso de qualquer outra providência legal ou judi­

cial incidente sobre as acções da sociedade deti­

das por qualquer accionista;

d) Em caso de dissolução, falência ou insolvência de

um accionista da sociedade;

e) Em caso de transmissão das acções da sociedade,

sem o consentimento desta, fora dos casos pre­

vistos na lei.

2. A deliberação da Assembleia Geral referida no número 

anterior deverá ser tomada por maioria de 2/3 (dois terços) 

dos votos emitidos, no prazo de 6 (seis) meses a contar da 

ocorrência do facto que deu origem à amortização, fixando 

os termos e condições que se revelem necessários para 

o efeito, e que não se encontrem previstos nos presentes 
estatutos, incluindo a contrapartida devida pela sociedade, 

quanto às acções detidas pelos titulares relativamente aos 

quais se verifique alguma das circunstâncias enunciadas no 

número anterior.

3. Nas situações previstas na alínea b) do n.° 1 supra, a 

amortização aqui prevista não poderá ser deliberada antes 

de 60 (sessenta) dias após a eficácia do divórcio ou separa­

ção judicial ou extrajudicial de pessoas e bens, de forma a 

permitir que o titular das acções em causa possa readquirir 

as acções que passaram a ser da titularidade do respectivo 

cônjuge.

CAPÍTULO III 
Dos Órgãos Sociais

ARTIGO 10.°
(Órgãos sociais)

I. São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;

b) Conselho de Administração ou Administrador-
-Único nos termos legais;

c) Conselho de Fiscal ou Fiscal-Único nos termos

legais com as atribuições e competências esta­

belecidas pelos presentes estatutos ou, na sua 

■Mj omissão, pela legislação aplicável.

2. Os titulares dos órgãos sociais serão eleitos 
período de um ano, podendo ser reeleitos, nos termos le^

3. Os membros dos órgãos sociais consideram-seeu^ 
sados na data da eleição e continuam a exercer fim^; 
eleição de quem os substitua. Terminadooprazodosits^ 
tivos mandatos, os membros dos órgãos sociais manter^ 
em funções até serem substituídos, sem prejuízo do
na lei sobre a renúncia a cargos sociais.

4. Os órgãos sociais deverão reunir com a periodi^j. 
estabelecida na lei ou nos regulamentos intemosqueviereiB 

a ser aprovados.

SECÇÃO I
Das Assembleias Gerais

ARTIGO 11.°
(Composição da Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral será composta porm 
presidente e um secretário, eleitos pela Assembleia Genl 
entre os accionistas ou terceiros, por um período de I («) 

ano, sendo sempre permitida a reeleição, por umaoumà 

vezes.
2. Compete ao Presidente da Mesa de Assembleia Gd 

sem prejuízo do disposto na legislação comercial aplicável

a) Convocar as sessões da Assembleia Geral;

b) Dar posse aos membros do Conselho de Adminis­

tração e do Conselho Fiscal;
c) Assegurar a implementação e execução das delilx

rações da Assembleia Geral;
d) Verificar a regularidade dos mandatos e das repte-

sentações;
e) Assinar as actas da Assembleia Geral, em coaja®

com o respectivo Secretário da Mesa, nos ía­

mos legais.

ARTIGO 12.’
(Quóruns de constituição e de deliberação da AssembleiaM)

1. A Assembleia Geral considera-se regularmente cons­
tituída e poderá deliberar validamente, tanto em primei® 

como em segunda convocatória, desde que estejam presen­

tes ou representados accionistas titulares de mais de 

(sessenta por cento) do capital social da sociedade.
2. Sem prejuízo de outras matérias que estejam Irçd- 

mente sujeitas a quórum deliberativo qualificado, » 
seguintes matérias devem ser obrigatoriamente aprovadas 

com os votos favoráveis da maioria de 60% (sessenta (W 

cento) dos votos emitidos:

a) Aumento ou diminuição do tamanho e alteração

da composição do Conselho de Administração 

(nos termos legalmente permitidos) e, em 

a alteração à configuração e/ou composição dos 

restantes órgãos sociais;
b) Exoneração de responsabilidade dos administrado-

res ou membros do órgão de fiscalização;
c) Remuneração dos membros dos órgãos sociais d*

sociedade;
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^Chamada e restituição de prestações acessórias; 

^Emissão de obrigações;
Consentimento para a transmissão de acções;

g) Mudanças do local da sede social;

h) Aquisição ou alienação de acções próprias e amor­

tização ou remição de acções;

i) Exclusão de accionistas;

j) Distribuição de dividendos, antecipados ou não,

reservas ou outros activos sociais aos accionistas;
I li) Aprovação dos documentos de prestação de con­

tas (incluindo, nomeadamente, demonstrações 

financeiras e relatórios de gestão);

I)Realização de ofertas públicas de venda ou de subs­

crição de valores mobiliários e/ou respectiva 

admissão à negociação em mercado regulamen­

tado, na medida em que devam ser aprovadas 

pela Assembleia Geral da Sociedade;

m) Venda, arrendamento ou outra forma de trans- 
| missão ou oneração de activos da Sociedade, 

| cujo valor contabilístico ou de aquisição (con­

soante o que for mais baixo) seja superior a 
Kz: 10.000.000,00 (dez milhões de kwanzas);

n) Transacções com participadas da sociedade ou

com entidades relacionadas;
o) Assuntos que o Conselho de Administração submeta

à deliberação da Assembleia Geral relativamente a 

qualquer das matérias identificadas no artigo 21.°, 

na medida do legalmente permitido.
1 Dependem da deliberação dos accionistas, a tomar por 

maioria de 2/3 (dois terços) dos votos emitidos:

a) Aumentos de capital de qualquer natureza, a

supressão ou limitação do direito de preferên­
cia dos accionistas na subscrição de acções, ou 

emissão de quaisquer outros valores mobiliários 

que dêem direito à aquisição ou subscrição de 

acções;
b) Alteração dos estatutos da sociedade, incluindo

nos casos de fusão, cisão, dissolução, liquida­

ção, transformação ou redução de capital da 

sociedade;
c) Regresso de sociedade dissolvida à actividade.

4. Ficam ressalvados os casos em que a lei impuser quó- 
mm diferente.

ARTIGO 13.°
(Participação dos accionistas nas Assembleias Gerais)

1. Em Assembleia Geral a cada acção corresponde 1 

(um) voto.
2. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­

nistas com direito de voto, desde que façam prova da sua 
qualidade, por um dos meios referidos no número 3 do pre­
sente artigo até ao início da Assembleia Geral em causa. 
É vedado aos obrigacionistas assistirem às reuniões da 

Assembleia Geral.

3. Para efeitos do número anterior, a qualidade de accio­

nista poderá ser confirmada (i) pelo registo das acções 

em nome do accionista ou accionistas no livro de registo 

de acções da sociedade; (ii) pelo depósito das acções, em 

nome do accionista ou accionistas, nos cofres da socie­

dade até 5 (cinco) dias antes da primeira convocatória da 

Assembleia Geral; ou (iii) através de uma declaração bancá­

ria certificando o depósito das acções em nome do respectivo 

accionista ou accionistas.

ARTIGO 14.°
(Modo de representação de accionistas)

1. Os accionistas com direito de voto poderão fazer-se 

representar nas Assembleias Gerais por quaisquer terceiros. i

2. Os mandatos de representação em assembleia dos I

accionistas individuais, bem como os instrumentos de desig- | 

nação dos representantes das sociedades accionistas, podem i
ser conferidos sob a forma de simples carta dirigida ao I
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, a quem compete a 

verificação da autenticidade da mesma carta. Os instrumen- | 

tos de representação dos accionistas têm que ser entregues I 
ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral até ao início da I 
reunião a que respeitam. I

ARTIGO 15.® I
(Convocatórias) I

1. Ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral compete I
convocar a Assembleia Geral a fim de deliberar sobre as I
matérias que sejam da sua competência e ainda para deli­

berar sobre quaisquer assuntos de interesse para à sociedade

que sejam expressamente indicados na respectiva convoca­

tória.

2. O Presidente da Mesa deve convocar extraordinaria­

mente a Assembleia Geral sempre que tal seja solicitado 

pelo Conselho de Administração, pelo Conselho Fiscal ou 

por accionistas que possuam, pelo menos, acções correspon­

dentes a 25% (vinte cinco por cento) do capital social e que 

lhe requeiram em carta assinada em que indiquem, com pre­

cisão, os assuntos a incluir na ordem do dia. j
3. A Assembleia Geral poderá ser convocada pelo 

Presidente da Mesa da Assembleia Geral; (i) por publica­

ção nos termos da lei aplicável, com a antecedência mínima 

de 30 (trinta) dias face à data da Assembleia Geral; ou (ii) 

em substituição daquela publicação, por carta registada, 

que deverão ser recebidas com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias em relação à data da assembleia, com indicação 

expressa dos assuntos a tratar e os restantes elementos legal­

mente exigidos.
4. A Assembleia Geral poderá funcionar independente­

mente da convocatória feita nos termos do número anterior, 
desde que estejam presentes todos os accionistas com direito 

a nela participar e todos eles manifestem a vontade de que 
a assembleia se constitua e delibere sobre determinado 

assunto.
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ARTIGO 16.° 
(Reuniões)

1. A Assembleia Geral reúne-se, ordinariamente, 1 (uma) 

vez por ano e, extraordinariamente, a pedido de qualquer um 
dos outros órgãos sociais ou de accionistas que representem, 

pelo menos 25% (vinte cinco por cento) do capital social.

2. Em reunião ordinária, a Assembleia Geral apreciará e 

votará o relatório do Conselho de Administração, o balanço 

e as contas do exercício findo, com o respectivo parecer do 

Conselho Fiscal, deliberará quanto à aplicação dos resulta­

dos e elegerá, quando for caso disso, os membros da Mesa e 

dos outros órgãos sociais, podendo ainda tratar de quaisquer 

assuntos de interesse da sociedade, desde que sejam expres­

samente indicados na respectiva convocatória.

SECÇÃO II
Do Conselho de Administração

ARTIGO I7.°
(Composição e delegação de poderes)

1. A sociedade será administrada e representada por um 
Administrador-Único ou um Conselho de Administração 

composto por três membros, de entre accionistas ou ter­
ceiros, pessoas singulares ou colectivas, esta ultimas desde 

que individualizem a pessoa física que exerce o cargo em 
seu nome, com qualificação e experiencia profissionais 
adequadas ao exercício dos respectivos cargos, eleitos em 
Assembleia Geral, para exercerem o seu mandato durante 1 
(um) ano, sem prejuízo de reeleição uma ou mais vezes, nos 

termos legais.
2. Compete à Assembleia Geral designar o Presidente do 

Conselho de Administração.
3. Os membros do Conselho de Administração não estão 

sujeitos a caucionar a sua gestão.
4. O Presidente do Conselho de Administração terá voto 

de qualidade nas deliberações do Conselho de Administração.
5. Salvo disposição legal em contrário e sem prejuízo de 

poder continuar a deliberar sobre as matérias da sua com­
petência, o Conselho de Administração poderá delegar, no 
todo ou em parte, as suas competências, poderes de admi­
nistração e de representação da sociedade em um ou mais 
Administradores delegados, ou numa comissão executiva, 
constituída por um numero impar de Administradores, a 

gestão corrente da sociedade, devendo, um ou noutro caso, 
definir em acta os limites e condições da delegação, tudo nos 
termos legalmente permitidos.

6. Sendo criada uma comissão executiva, o Conselho de 
Administração deverá definir a sua composição e modo de 
funcionamento.

7. Os membros do Conselho de Administração não serão 
remunerados salvo deliberação em contrário da Assembleia 

Geral.

ARTIGO 18.°
(Competência do Conselho de Administração)

1. Além do disposto na lei, compete especialmente ao 
Conselho de Administração exercer os mais amplos poderes 
de gestão e representação dos negócios da sociedade, com as

competências que por lei e por estes estatutos Ihesâoc^ 
ridas e, bem assim, as que a Assembleia Geral neled^'

2. Compete-lhe deliberar sobre qualquer awW|| 
diga respeito à Administração da sociedade e no^ 

mente:

a) Executar as deliberações da Assembleia Geral;

b) A gestão da sociedade e a prática de todosos^

e operações necessários à prossecução do 
objecto social;

c) A aquisição, transmissão e arrendamentodequá;.

quer bens imóveis (independentementedowjj 

dos mesmos), ou quaisquer bens móveis;

d) A alienação, oneração ou constituição de

cas relativamente a quaisquer bens ou dirà^ 

mobiliários ou imobiliários, incluindo pníj 

pações sociais, nomeadamente através da tdo 

bração de contratos com vista à constituição^ 

hipotecas, ou quaisquer outros ónus sobrebas 

imóveis, bem como tomar e dar de arrendar® 

quaisquer prédios;

e) A contratação e/ou renegociação de empáfe

ou obrigações financeiras equivalentes,oonia- 

cado nacional e/ou no mercado internacional;

J) A celebração de contratos de locação fará 

sobre bens móveis ou imóveis;

g) A aceitação, saque e/ou endosso de letrasetn»

efeitos comerciais;
h) A abertura e/ou movimentação de contas bancá­

rias;
i) A negociação e/ou renegociação de empe®*

ou outros compromissos financeirosdequalq® 

tipo, nomeadamente de médio ou longopffl® 

que envolvam a prestação de avales, $®® 

ou oneração do activo social, assimcomoac®* 

prazo, incluindo «descobertos», bancários!# 
prejuízo do disposto no n.° 2 do presente^

j) A subscrição ou aquisição de participações nou<®

sociedades;
k) A adjudicação de contratos de empreitadadet®

trução de infra-estruturas ou edificações,^ 

contratos de fornecimento de materiaiseeqwp 

mentos, bem como quaisquer contratosdepf6 
tação de serviços de fiscalização e coorden^- 

e outros atinentes à obra;
l) A adjudicação de contratos de prestação de sei'1?

de arquitectura ou engenharia relativos a®^ 

nos e projectos de imóveis;
m) A definição da política de pessoal, nomeato”^

quanto à sua admissão, constituição do 
do pessoal, organização dos serviços eM* 

de salários, benefícios e regalias soci& 

qualquer natureza incluindo gratificações
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I.Ccmpeíe  especialmente ao Ftes^ente d0 _ 

Jáministração: , Administração;
a) Representar o Conse Conselho de Admtn - 
fc) Coordenar a activtdade do Con

tração e dirigir as resp deliberações do
c) Zelar pela correcta execução das o

Conselho de Administração. idente sera
2. Nas suas faltas ou impedimen jministração por 

substituído por um vogal do Consel o 

designado para o efeito.
ARTIGO 20.° dministraç30^ 

(Reuniões c deliberações do Conselho e etnpre Que 0
1- 0 Conselho de Administração reunirá tr|mestral- 

Wtfesse da sociedade o exigir, mas j0 conselho
devendo ser convocado pelo Presi en ^oreS 

Administração ou por dois dos seus a<^nUB^o feitas Por 
As convocações dessas reuniões sera _^n|co e de 

^t0> por meio de carta, fax ou correio e j-aS

Or^a a serem recebidas com um mínimo ser
e ^cedência relativamente à data das reu^ :niStradores- 

este prazo seja dispensado por todos os a & ^^alhos» 
A convocatória deverá incluir a or em necessá- 

ser acompanhada de todos os elem

s lomada de decisões. rdament® reun'r
e <i i? Conse^o de Administração pode va 1 . aplícá' 

^erar por meios telemàticos, nos ter^° declaraÇõeS 

sociedade assegurar a autenticida e registo do 
frança das comunicações procedeu 
^Rteúdo e dos respectivos intervenien e delibera*  

C°nselho de AdminÍsWÇã°/ mP^ 

esteÍa presente ou representa a a conse^°

"PT «ntos do Conselho de Administro pode- 

££5z==sX^ I
gida ao Presidente do ^^^Zstraçto serão 1

S. As decisões do Co» j

^NomencdoecxonemcdodoO^r»»'- 

Sociedade; sociedade;
b) Aprovação do piedade e da exe-

da sociedade, necessidades de recru

» De6”;5md.d^’10 dI

® novos colabora^s c ? eiia linha da socie-
»w»“CM,±^^fcA

ça0,d He investiínent0 . . ou estra-
v Ap”’’f»°tSXd' —* *'

a 10.W • vestimentos em égicos,
i) Aprova^0 ® ^veis, ope* ci0"^ sociedade, 

veis ouinta f ctjvidade norm superior a 1 
no âmbito a fflercado ’6ua kwanzas); I 
cot» val°rÍ 00 (d®z tn‘lhÕeiSa Sociedade com I 

l0 °TfinInciamentoS 10.000.000,00 
•> Celebrai de,Lousupen°rKZ-

1

d.d«“«*'^»^*' 

emc«0 P
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m) Concessão de empréstimos a terceiros pela socie­
dade e/ou pelas sociedades em cujo capital esta 
participe;

n) Prestação de quaisquer garantias fora do contexto
da actividade normal da sociedade;

o) Alteração das práticas contabilísticas e/ou fiscais
da sociedade;

p) Desenvolvimento de actividade em novas áreas de
negócio;

q) Participação em joint-ventures (incluindo, nomea­
damente, sob a forma de consórcios ou de agru­
pamentos complementares de empresas), ou 
qualquer outra forma de parceria com terceiros, 
que não se enquadrem no exercício normal e 
corrente das actividades da sociedade;

r) Constituição de sociedades participadas pela socie­
dade cujo capital não seja integralmente detido 

por esta;
s) Celebração de contratos pela sociedade com enti­

dades relacionadas (estando os membros do 
Conselho de Administração designados pela 
parte relacionada com a entidade relacionada 
impedidos de votar) ou com sociedades em cujo 

capital à sociedade participe;
t) Proposta de planos de stock options ou alteração

dos mesmos;
u) Aquisição, permuta, venda, transmissão ou dis­

posição por qualquer forma de participações 

sociais detidas na sociedade;
v) Autorização, criação e ou emissão de títulos de

acções;
w) Proposta de pagamento de dividendos, resgate ou

recompra de acções ou opções de acções.
9. Para efeitos dos presentes estatutos, entende-se como 

entidades relacionadas cada um dos accionistas, os seus côn-

d) Pelas assinaturas conjuntas de um ou
curadores, nos precisos termos dos resnj*1 

mandatos;
e) Pela assinatura singular de um adminw^

um procurador com poderes para o efeito? 

e exclusivamente em assuntos de mero 
diente e que não envolvam custos ou de^ 
à sociedade. "

SECÇÃO III
Do Conselho Fiscal

ARTIGO 22.°
(Composição)

1. Salvo disposição legal em contrário, à sociedadesaj 

fiscalizada por um Fiscal-Único, e um suplente, «k* 
forme decisão da Assembleia Geral, por um ConseltoFi^ 

composto por 3 (três) membros efectivos, assumindo q 
deles as funções de Presidente do Conselho Fiscal,el(ty 

suplentes e por um Auditor Independente, com as amH 

ções previstas na lei.

2. Os membros do Conselho Fiscal estão sujeitos as 

requisitos legais e regulamentares em cada momentos^ 

tes em matéria de incompatibilidades, independerá t 

especialização.
3. Os membros do Conselho Fiscal e o Audilo 

Independente serão eleitos pelo período de 1 (um)ano,sa 

prejuízo de reeleição por uma ou mais vezes, nos w 

legais.
4. O Auditor Independente, a contratar pela societó 

e nos termos a deliberar pela Assembleia Geral,deveris1 
uma empresa de revisão e certificação de contas, corf$ 

e registada em Angola, para auditar as demonstraçõesfú®’ 

ceiras anuais da sociedade.

juges, ascendentes, descendentes, colaterais, parentes e/ou 

qualquer pessoa colectiva ou outra entidade, independente­

mente de a sua sede se situar em Angola, ou não, e da sua 

natureza jurídica, que seja controlada pelos promotores ou 

por uma ou das pessoas ou entidades anteriormente refe­

ridas, ou em que os accionistas ou uma ou mais daquelas 

pessoas ou entidades detenham, directa ou indirectamente, 

individual ou conjuntamente, mais de 5% (cinco por cento) 

do capital social e/ou dos direitos de voto.

10. De cada reunião será lavrada uma acta que deverá ser 

assinada por todos os presentes.

ARTIGO 21.°
(Forma de obrigar a sociedade)

A sociedade obriga-se por uma das seguintes formas:
a) Pela assinatura singular do Administrador-Único;

b) Pela assinatura conjunta de dois membros do Con­

selho de Administração;

c) Pelas assinaturas conjuntas de um administrador e

de um procurador, no limite do respectivo man- 

iáfc- dato;

ARTIGO 23.°
(Competências)

Para além do disposto na lei e nos presentes 
compete especialmente ao órgão de fiscalização:

a) Dar parecer sobre o orçamento, o balanço, o

tário e as contas anuais;
b) Assistir às reuniões do Conselho de Adminis^

e da Assembleia Geral, sempre queow 
conveniente e/ou quando as tenha conv^

c) Pronunciar-se sobre qualquer matéria q®"* *

submetida para apreciação pelo C®58 
Administração ou pela Assembleia0^

ARTIGO 24.° 
(Reunites)

1. O órgão de fiscalização deve reunir,
(uma) vez por trimestre, sem prejuízo de o resp^ j 

sidente poder convocar reuniões sempre qu® ® 

necessário. j
2. As deliberações do Conselho Fiscal são ap®’®"® 

maioria, tendo o Presidente voto de qualidade.



O226__DE 24 DE NOVEMBRO DE 2015 21977

CAPÍTULO IV
Das Disposições Finais

ARTIGO 25.°
(Ano social)

Oano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 26.°
(Aplicação de resultados)

1.0 balanço e conta dos resultados fechar-se-ão com 

ffeíênciaa31 de Dezembro de cada ano e serão submetidos 

japreciação e aprovação da Assembleia Geral, acompa- 

judo do parecer do Conselho Fiscal.

I Sem prejuízo do que, por acordo, for fixado entre os 

tfionistas, os lucros apurados em cada exercício da socie- 

dideterão, depois de tributados, a seguinte aplicação:

a) 5%(cincoporcento) para o fundo de reserva legal,

enquanto a mesma não perfizer um valor equiva­

lente à quinta parte do capital social;

b) Constituição de reservas, provisões e fundos de

investimentos;

c) 0 remanescente constituirá o dividendo a dividir

pelos accionistas ou a reinvestir.

3. Poderá haver adiantamentos sobre lucros no decurso 

to exercício até ao máximo permitido por lei e desde que 

observados os demais termos legais.

ARTIGO 27.°
(Penhor e caução de acções próprias)

1. Se as acções representativas do capital social da socie- 
tode forem dadas em penhor ou caução que não seja a favor 

to própria sociedade ou forem penhoradas ou arrestadas, à 

sociedade poderá adquiri-las por deliberação da Assembleia 
Geral.

2. A aquisição das acções prevista no n.° 1 será feita pelo 
ralor nominal, acrescido da parte que às participações cai­
bamos fimdos de reserva, segundo o último balanço.

ARTIGO 28.°
(Dissolução e liquidação)

2. Sem prejuízo do que está estipulado na lei, à sociedade 

assume os direitos e obrigações decorrentes de quaisquer 

negócios que em seu nome tenham sido celebrados pela 

administração, a partir da data deste contrato e antes do 

registo definitivo na Conservatória do Registo Comercial, 

para que desde já, fica concedida a necessária autorização.

3. Qualquer um dos administradores fica, desde já, auto­

rizado, antes do registo definitivo do contrato de sociedade 

e nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do 

n.° 2 do artigo 223.° da Lei das Sociedades Comerciais, a 

proceder ao levantamento da importância correspondente 

ao capital social a fim de ocorrer às despesas de constitui­

ção, registo, instalação da sede social e aquisição de bens de 

equipamento ou outros que sejam necessários ou convenien­
tes à prossecução dos fins sociais. I

ARTIGO 31.° •'
(Foro competente e lei aplicável)

1. O presente contrato de sociedade rege-se pela Lei 

Angolana.

2. No caso de litígio ou disputa quanto à interpretação, 

aplicação ou integração deste contrato de sociedade, ou 

quanto à sua execução, as partes diligenciarão obter, por 

todo os meios de diálogo e modos de composição de inte­

resse ao seu alcance, uma solução concertada para a questão.

3. Quando, num prazo razoável, não superior a 30 (trinta) 
dias úteis sobre a data da primeira diligência tendente à 

resolução da questão surgida, não for possível uma solução 

amigável e negociada, nos termos previstos no número ante­

rior, qualquer das partes poderá, a todo o momento, recorrer

a Arbitragem, de acordo com as Regras de Conciliação e ; 

Arbitragem da Câmara de Comércio Intemacional/a Lei 
n.° 16/03, de 25 de Junho, «Lei da Arbitragem Voluntária», 1 

por um árbitro singular a designar em conformidade com 
as referidas regras, sendo que a sede do Tribunal será em 
Luanda e o processo será conduzido em língua portuguesa.

(15-18922-L15)

A dissolução e liquidação da sociedade reger-se-ão pelas 
disposições da lei aplicável.

ARTIGO 29.°
(Preceitos dispositivos da Lei das Sociedades Comerciais)

Nos termos e para os efeitos do que se dispõe no n.° 4 do 
artigo 10.° da Lei das Sociedades Comerciais, estabelece- 

•se expressamente que os preceitos dispositivos daquela lei 

poderão ser derrogados por deliberação dos sócios nesse 

sentido.

Mabudilândia, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Novembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 60 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 35-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa — Anifil, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, perante mim, Domingo Catenda, l.° Ajudante 
do referido Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Simian Vanza Luther Noel, casado com

ARTIGO 30.°
(Disposições finais e transitórias) 

Kialanda Maria Monteiro Noel, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natural de Muxaluando, Província do Bengo,

1. As operações sociais poderão iniciar-se a partir de 
hoje, para que o Conselho de Administração fique autori- 
zado a celebrar quaisquer negócios jurídicos em nome da 

sociedade e a proceder, desde já, aos levantamentos neces- 

sários ao capital social.

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano de 
Ingombota, Bairro Ilha do Cabo, SectorChicala, n.°28, Zona 1, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000345172BO037, emi­
tido pela Direcção Nacional de Identificação aos 2 de Junho 

de 2013;
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Segundo: — Makonda Mbuta Mateus, casado com 

Teresa Makutuala Capela Mateus, sob regime de comunhão 

de adquiridos, natural de Maquela do Zombo, Província 

do Uíge, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 

Urbano e Bairro de Ingombota, Rua Rainha Ginga, n.° 1, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000244019UE019, emi­

tido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 21 de 

Fevereiro de 2013;
Terceiro: — Álvaro Moni Noel, casado com Isabel 

Manuel André Noel, sob regime de comunhão de adquiridos, 

natural de Maquela do Zombo, Província do Uíge, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Município de Cacuaco, 

Bairro 17 de Setembro, rua sem número, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 000023006UE018, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação, aos 16 de Setembro de 2011;

Quarto: — Mabudila Noel Manuel, solteiro, maior, 

natural de Cacuaco, Província de Luanda, residente habi­

tualmente no Distrito Urbano de Ingombota, Bairro Ilha 

do Cabo, Sector Chicala II, Casa n.° 15, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 002951523LA039, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação, aos 3 de Setembro de 2015;

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Anifil, 

em Luanda, aos 10 de Novembro de 2015. — l.° ajudante, 

ilegível.

peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vú> 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
de bombas de combustíveis e estação de serviço,^ 

cialização de medicamentos, material cirúrgico, 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, servi^ 

saúde, venda de perfumes, plastificação de documen^ 

venda de material de escritório e escolar, decorações,^ 
grafia, pan ificação, produção de gelados, indústriapas^ 

exploração de boutique, exploração de salão deabdei^ 
agenciamento de viagens, relações públicas, vendadeg^ 

cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeocM^ 

discoteca, realizações de actividades culturaised^ 

manutenção de espaços verdes, segurança debenspa^ 

niais, exploração de jardim-de-infância e ATL, educação 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento^ 

jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e vendai 

gelo, importação e exportação, podendo aindadedicar-si 

qualquer outro ramo do comércio ou indústria etn^ 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.’

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmilfe 

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido; 

representado por 4 (quatro) quotas iguais no valore 

nal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanasjci 
uma, pertencentes aos sócios Simian VanzalútaW 
Makonda Mbuta Mateus, Álvaro Moni Noel eWnô 

Noel Manuel, respectivamente.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MABUDILÂNDIA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Mabudilândia, 

Limitada», com sede social na Província e Município do 

Huambo, Comuna da Chipipa, rua sem número, casa sem 

número, (próximo da Administração Comunal), podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a criação, venda 

e prestação de serviços caninos, comércio geral a grosso e 

a retalho, representações comerciais e industriais, prestação 

de serviços, hotelaria e turismo e similares, indústria, agro- 

-pecuária, pesca, serviços informáticos, telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, exploração 

mineira e florestal, comercialização de telefones e seus 

acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­

pachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 

venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependentedo® 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservadoofe 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedadedekts 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade,ernlÁ® 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, acúvaep 
sivamente, incumbem ao sócio Simian VanzaLúta^* 
que fica desde já nomeado gerente, bastandoasiuas*^ 

para obrigar validamente a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade®^ 

e contratos estranhos aos negócios sociais da socieda^ 
como letras de favor, fiança, abonações ou actossan^

ARTIGO 7.’
A Assembleia Geral será convocada por simptó^ 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos,*11®' 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescfl*^ 

lidades especiais de comunicação. Se qualquer do^ 

estiver ausente da sede social, a comunicação des­

feita com tempo suficiente para que possa coiuj®^

ARTIGO 8.’ .
Os lucros líquidos apurados, depois de deduàd>*“^

centagem para fundos ou destinos especiais ciií^ 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios 

ção das suas quotas, e em igual proporção serio $i>r 

as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.’
I .sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

taerdos sócios, continuando a sua existência com o 
^rivoe herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

devendo estes nomear um que a todos represente, 

^uantoa quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

jsnais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

ifiquídação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

íjftade acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
ítrial licitado em globo com obrigação do pagamento do 
pivoeadjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 1I.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

çualquersócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

f ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

I çuerentre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
j an eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Itarcade Luanda>com expressa renúncia a qualquer outro. 

I ARTIGO 13.’
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

^esda Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
iedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18962-L03)

i Cavelhofilho Comercial (SU), Limitada

I Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
I to Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

I Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 16 do livro-diário de 10 de Novembro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que José Manuel Caveiho, solteiro, maior, 

natural do Cazengo, Município do Cazengo, Província do 
Kwanza-Norte, residente habitualmente em Luanda , no 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ilha do Cabo, Rua 
Murtala Mohamed, s/n.°, constituiu uma sociedade unipes­
soal por quotas denominada «Cavelhofilho Comercial (SU), 
Limitada», registada sob o n.° 6.038/15, que se vai reger 

pelo disposto no documento em anexo.

CoX"»™ do Registo Comercial de Lul“^' Sec'ío 
d.SXd.Bmpmea.emL.mndiu.ealOd.No.emOm 

de 2015.—O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CAVELHOFILHO COMERCIAL (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Cavelhofilho 

Comercial (SU), Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro da Ilha do Cabo, Rua Murtala Mohamed, 

casa s/n.°, próximo do Restaurante Caribe, podendo trans- 

feri-la livremente para qualquer outro local do território 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, comercialização 

de têxteis e vestuário, agro-pecuária, avicultura, pescas, 

consultoria, auditoria, contabilidade, construção civil e 

obras públicas, fiscalização de obras, promoção e mediação 

imobiliária, serviços de hotelaria e turismo, restauração, ser­

viços de segurança privada, informática, telecomunicações, 

publicidade e marketing, serviços de electricidade, agencia­

mento de viagens, transportes aéreo, marítimo e terrestres, 

transporte de passageiros ou de mercadorias, camionagem, 

transitários, despachante, rent-a-car, moto-táxi, oficina 

auto, venda de material de escritório e escolar, serviços de 

cabeleireiro e barbearia, modas e confecções, botequim, ser­

viços de saúde, comercialização de medicamentos, material 

e equipamentos hospitalares, indústria de pastelaria, panifi­

cação, geladaria e gelo, exploração de parques de diversões, 

realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 

exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 
combustíveis, estação de serviço, comercialização de petró­
leo e seus derivados, representações comerciais, educação e 
ensino geral, serviços de infantário, formação profissional, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que o sócio 
decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (I) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas) pertencente ao sócio-único José Manuel Caveiho.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.
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ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

Uma sociedade comercial por quotas quese 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único 

Luanda, aos 9 de Novembro de 2015. 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE BITTS LINK, LIMITADA
ARTIGO 1.’

A sociedade adopta a denominação social de 
Link, Limitada», com sede social na Província de 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota,^ 
Patrice Lumumba, Rua Guiné, Zona 7, Casa n.° 20, podenid 
transferi-la livremente para qualquer outro local dotaijj. 
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agência^ 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais,apnif 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A sociedade tem como objecto social a prestaçàodeser 
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreiladasè

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.
(15-18986-L02)

Bitts Link, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Novembro de 2015, 

lavrada com início a folhas 43 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 303-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Ivan 
Pires dos Santos Lourenço, casado com Telma Beatriz Aila 

Monteiro dos Santos Lourenço, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

residente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 

Bairro Patrice Lumumba, Rua da Guiné, Casa n.° 20, que 
outorga nesse acto por si individualmente em nome e repre­

sentação do seu filho menor Brayan Lukeni Monteiro dos 
Santos Lourenço, de 1 ano de idade, natural da Ingombota, 
Província de Luanda e consigo convivente.

construção civil e obras públicas, venda de equipamettefc 
serviços de segurança privada, prestação de serviços desea- 
rança privada, infantário, creches, educação, ensino $ 
escola de línguas, desporto e cultura, escola de condiçà 
informática, telecomunicações, hotelaria e turismo, ie& 
ração, casino, indústria pesada e ligeira, pescas, agritota 

agro-pecuária, indústria de panificação, camionagem,® 
sitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de w» 
novas e usadas, transporte de passageiros, transportedemef- 
cadorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização deito 
públicas, venda de material de escritório e escolar,assiw 
cia a viaturas, comercialização de material de coi# 
comercialização de lubrificantes, boutique, cometei#’ 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobi# 

tes, perfumaria, artigos de decorador e higiene, # 
de viagens, geladaria, exploração de parques de di# 

exploração mineira, exploração florestal, exploração 
bombas de combustíveis, estação de serviço, represo#^ 

comerciais, importação e exportação, podendo ainda 
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria01 

que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.’
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

zas) integralmente realizado em dinheiro, diw1^ 
representado por duas (2) quotas sendo uma”0' 
nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwan»5)^ 

tencente ao sócio Ivan Pires dos Santos Lourenço00 
quota no valor nominal de Kz: 10.000,00(dezmilk*^ 

zas) pertencente ao sócio Brayan Lukeni Mo»10110 

Santos Lourenço.
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I ARTIGO 5.°
Híssão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
Lodasociedade à qual é sempre reservado o direito 

Qerência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
Lfazeruso.

ARTIGO 6.°

gerência e administração da sociedade, em todos os seus 

^-econtratos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, 

Í0be ao sócio Ivan Pires dos Santos Lourenço, que fica 

^jejá nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando 

um assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1.0gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
0pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
senèncía, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

econtratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
I (oiro, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

instadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
, dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma- 

Wades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiverausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.
i
. ARTIGO 8.°

j Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ão das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

asperdas se as houver.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-18987-L02)

Geração Pascoal Luwawa (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 20 do livro-diário de 10 de Novembro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Pascoal Laza Luwawa, solteiro, maior, 

natural do Ambriz, Província do Bengo, residente habitual­

mente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

do Prenda, Rua 3, Casa n.° 19, Zona 6, constituiu uma socie­

dade unipessoal por quotas denominada «Geração Pascoal 

Luwawa (SU), Limitada», registada sob o n.° 6.039/15, que 
se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 10 de Novembro 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

; demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foto da 
Comarca do Bengo, com expressa renúncia a qualquer outro.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
GERAÇÃO PASCOAL LUWAWA, (SU), LIMITADA

ARTIGO I.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Geração Pascoal 
Luwawa (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua 
Maya Lourenço (Avô Piedade), podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2?
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social hotelaria, turismo, 
agência de viagens, comércio geral a grosso e a retalho, pres­
tação de serviços, consultoria, auditoria, construção civil e 
obras públicas, fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, "
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produção e venda de caixilharia de alumínio, promoção e 

mediação imobiliária, informática, telecomunicações, elec- 
tricidade, agro-pecuária, pescas, transportes aéreo, marítimo 

e terrestres, transporte de passageiros ou de mercadorias, 
camionagem, transitários, despachante, oficina auto, venda 

de material de escritório e escolar, salão de cabeleireiro, 
modas e confecções, botequim, centro médico, farmácia, 

material e equipamentos hospitalar, perfumaria, ourivesa­
ria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, panificação, 

geladaria, exploração de parques de diversões, realização 

de eventos culturais, recreativos e desportivos, exploração 

mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis 

ou estação de serviço, comercialização de petróleo e seus 

derivados, representações comerciais, ensino geral, infan­

tário, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que o 
sócio-único decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Pascoal Laza 

Luwawa.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

ARTIGO 10.° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e 

em 31 de Dezembro de cada ano, 

de Março imediato.

os balanços seiâod^ 

devendo encenar a]|

ARTIGO 11."
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais,asdis. 

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e aindaa$ 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais,n.0]^ 

de 13 de Fevereiro.

(15-18988-UH)

O Ninho dos NN (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadorade3.aClase 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, Ia Seqàodo 

Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 12 do livro-diário de 10 deNovembrodo 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Elizabeth Bravo João Nzinga, estado cH 

casado com Diekaeko Sebastião Nzinga, sob o regimede 

comunhão de bens adquiridos, de nacionalidade angolana, 

natural de Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, resta 

habitualmente em Luanda, Município de Luanda, Distrito 

Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Palanca, Rua E,Casart 

Zona 12, constituiu uma sociedade unipessoal por 
denominada «O Ninho dos NN (SU), Limitada», com sede 

em Luanda, Município de Luanda, no Município de Vto 

Bairro Zango Zero, Rua Próximo ao Mercado do Zango!, 

casa s/n.°, registada sob o n.° 6.036/15, que se vai reger 

disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2. W 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos lOdetW* 

2015. — O ajudante ilegível.

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.
ESTATUTOS DA SOCIEDADE O NINHO DOS NN (SU), LIMITADA

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.”
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 1.” 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «0 Ninho^ 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Lu®”0* 

Município de Viana, Bairro Zango Zero, Rua Pré*1"1" 
Mercado do Zango 1, casa s/n.°, podendo transferi-la'’^ 

mente para qualquer outro local do território nacional, 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras foI,°85 

representação dentro e fora do País.
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ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.’ 
(Dissolução)

M„cie«= «âo se

mantiver indivisa.

e^tZ nòvas ou usadas e se 

ão de veículos automóveis,
'*eTX separas de transpojte.

Las comercialização de media 
Urnsevigotas, cou „r«->du

^'G°Ú' <poraÇ binado, contando-se o
^^^efóKosle^apa- .

>f^ctividade’P 

^Li''<,feêlSt° ARTIGO 3.’ 

” (0biTUp^deserviÇ0" 

mcomoobJeCtoS ^rcio erai a grosso e 
A^-Lo restauraÇã0; c0^_ % de alutnínios,

llicidadd construção c.v.l« 
f omunicaÇõ®5’ Pub ’c . floresta|, comercia- 

cônsul ^^transporte marítimo, 

^•fde telefones e seus ace ransitários, promoção 
W L agente despachante e compra

imobiliária, cabotag , aCessórios,
“X«. "<■«“ “ “1“ Ôis^concessionária

* ““í” d’“ transporte, fabricação de 
w«i.l e peças separadad Pedican,eotos, mate- 

«..ig.t.s.eon.erc.lrz.çao^ e

I a cirôrgico, gastavel Diastificação de documen
taacêuticos, serviços esau ^ decorações,
K, ,enda de matenal de escnt boutiqUe,

«igrafia, impressões, serviços paste.
aência de viagens, perfuman , _es comerciais e
liria, geladaria, panificaçao, repres o Q recreação,

industriais, venda de gás de cozin a, ^furais e des- 
meios industriais, realizações de activi a ^rança de bens 
poitivas, manutenção de espaços verdes, se^ expOrtação 
patrimoniais, educação e ensino, importação comér- 

! podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ram 
do ou indústria em que sócia decida e seja perm

ARTIGO 4.°
(CapiUl) z mil kwan-

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem pOr 
integralmente realizado em dinheiro, reP^ /ceminil 

^a(l) quota no va|or nominal de Kz: 100.0 , joão 

l ^s), pertencente à sócia-única Elizabet
Nzinga.

ARTIGO 9.’
(Liquidação)

. • «udp far-se-á nos termos da LSC.
A liquidação da sociedade far se a

ARTIGO 10.’
(Balanços)

Os ,„M sociais se® os d* e ”s • »

em 31 de Dezembro de o® •». 

de Março imediato. wTIOO„,

(Omisso)

de 2015-"

corrente an . celestino B Kilamba K®“>
certa» cl «rrgcl* .«. l"«* 

■eíra.ãe-"^^^^

W** í ^’*,<*^V**-*Í 

constitui11 umaS _ serviço8 (SU) cazenga

nicipl. *> H.d,. «-
. etn Luanda» aeCombusti nlie se vai reger

- »«*••'»• í-o”'1’-’”
R“*pre ,»

• Zona 1»’ ° ento em a“c 
s/r>- ’ " „n docume * c»ccâo

ARTIGO 5.’
(Cessão de quotas) oU a

cessão da quota implica a saída da sócia c 
Armação da mesma em sociedade plunpess

ARTIGO 6.’
(Gcrêneia) t0<j0S os

A gerência e administração da sociedade, e passi. 

e contratos, em juízo e fora dele, a_ sjnatura
( 'ncumbem à ^iiúptca, basmão . 3» 

[ i° J?^ar v&Udamente a sociedade. . etn actos e
i contiL *Ca Vedado à gerente obrigar a socie a tais 

c^°s estranhos aos negócios sociais da einelhantes- 

í 0 etras de favor> fiança, abonações ou act° a a socie-

I sócia-única poderá nomear pessoa e 
assumir as funções de gerência.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CELE-MOHAMED — SERVIÇOS (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «CELE- 

-MOHAMED — Serviços (SU), Limitada», com sede social 

na Província de Luanda, Município do Cazenga, Bairro 
Cazenga, Rua próximo da Bomba de Combustível do Tala 

Hady, casa s/n.°, Zona 18, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.

DIÁRIO

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos^ 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa ep^ 
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assina^ 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actoj 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, lajj 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actossemelhantei

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual asdelibera- 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas emactapor 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, limpeza, jardinagem, reparação e pintura, hotelaria 

e turismo, comércio grosso e a retalho, indústria, pescas, 

agro-pecuária, informática, telecomunicações, construção 

civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento 

básico, modas e confecções, transportes marítimo, aéreo 

e terrestres de passageiros ou de mercadorias, transitários, 

oficina auto, assistência técnica, comercialização de petró­

leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 

farmácia, serviços de saúde, comercialização de perfumes, 

boutique, serviços de cabeleireiro, agenciamento de via­

gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 

pastelaria e panificação, restauração, exploração de parques 

de diversões, realização de espectáculos culturais, recreati­

vos e desportivos, exploração florestal, estação de serviços, 

representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 

alumínio, educação e ensino, segurança de bens patrimo­

niais, telecomunicações, instalação e manutenção de redes 

eléctricas e de telecomunicações, serviços de informática, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que o sócio 

único decida e seja permitido por lei.

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecidow 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, ; 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° j
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termosdaLSC.

ARTIGO 10.’
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços seràodate 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenarajl 

de Março imediato.

ARTIGO 11.’
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, asdisp®- 
ções da Lei n.° 19/92, de 11 de Junho e ainda as dispôs^ 

Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 deFe'^ 
(15-180®

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), pertencente ao sócio-único João Celestino 

Bulessi.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

CGGC — Engenharia Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Outubro 
lavrada com início a folhas 96, do livro de notas pai®^, 

turas diversas n.° 309-A, do Cartório Notarial do 6 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto^ 

da Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteia?^ 

ciai ao pacto da sociedade «CGGC — Engenharia w 

Limitada».
Primeiro: — He Yongjun, casado, natural de M ’ 

China, residente habitualmente em Luanda, no Mun#’ 

Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Maianga, Rua^' 
Pinto, Prédio n.° 9,7.° andar, C, que outorga nesteacto^ 

mandatário da sociedade China GezhoubaGroupCo^r 
Limited», com sede na República da China, HubeiP101^ 

Wuhan City, Jiefang Road, n.° 558, Gezhouba Hotel!
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ARTIGO 8.°

1. A gerência e administração da sociedade, 
em todos os seus actos e contratos, em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, incumbe ao sócio He 

Yongjun, que fica desde já nomeado gerente, com 
dispensa de caução, bastando a sua assinatura para 

obrigar validamente a sociedade.
Declaram ainda que mantêm-se firmes e validas as 

demais disposições do pacto social, não alteradas.

CartórioNZal do Guiché único da Empresa, em 

Luanda,6de Novembro de 2015.— Oajudante,^«g^^

Neto Cordeiro, solteira, 

daXS° MunlClPRua cordeiro da Mata, 

/'Mbii^daMaia083’ n_m0 mandatária do socio 
^ eB’irr° a neste acto corno™ q regime de 

£J- 1ue "O0 corn L* Zue Hubèi, China, residente 
í*’Cl,lídquind0S’ na^uíicipio de Luanda, Distrito 

>deStuanda’n°XAvenida 4 de Fevereiro ,

^verA^lf’’ de Sócios datada de 15 de

^e’ nnforme Assem ^os poderes a si
5,0 «e (China

Limted) e divide » 
^uba Group Company>o nominai de
J»novas quotas, se mil banzas), que

top International Engineenng, v_ bém n0
«í°o«,idáde d. que» 

potoes aconfer'd05/7h Cheng) pelo seu res- 
ÍO seu primeiro representado (Z reoreSentada (China 

I pectivo valor nominal a sua segun P Limited), 
Gezhouba Group International Engmeenng, • spec- 
valoreste já recebido pelo cedente que aqui e’ 
tiva quitação, apartando-se deste modo de ni 
sociedade, sem nada mais tendo dela a reclamar, s^es 

Que, Katiana Mutima Neto Cordeiro aceita a 
feitas à sua segunda representada nos precisos e 
rados, unificando-as, e passando a deter uma a . 
'^ornominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kw*m

Que, a sociedade prescinde do seu direito e P q 
e aceita a segunda representada Katiana u 1

Ordeiro como nova sócia da sociedade; Honado,
Que, ainda conforme o instrumento supra men te 

^liana Mutima Neto Cordeiro renuncia o cargo te_ 
^ida pelo seu primeiro representado e 2;un; 

Cn*e’é n°meado como gerente da sociedade e ^4acção 
nt função dos actos praticados altera-se a a 

d^nigos 40 e 7? n.° 1, do pacto social que passa a 
^umte:

NGIBANE — Soluções, Limitada

^er-ritum de 9 de Novembro de 2015, 
Cedideo que, pm ««m*.

'urnsdivemue n. . ms *

da Empresa, cag foi constituída entre:

M““\’01”*
Primeiro: - Walt . cia de Luanda, onde

maior, natural da Ingom iode Belas, Bairro Jardim 

reside habitualmente, no 2?.

do Éden, Rua das Acamas, des Cristóvão, solteira,
S^-LectícraMa^n de Luanda, onde

maior, natural do Kdamba^ 

reside habitualmente, Casan° H'18’
^Neees « Me.«.^X

onUere*b.b^*nMCa,...-21^^ ,

artigos seguiu16 Empresa, em
Está conforme- é Unico d EV

ARTIGO 4.’ An /UIT1
O capital social é de Kz. 1 000 ° ’ do em 

bilhão de kwanzas), integralmente rea $ 
dinheiro, dividido e representado por ua 

sendo uma no valor nominal de Kz- rtencenteà 

(novecentos e cinquenta mil kwanzas), Pe 

sócia «China Gezhouba Group Company^ oo (cin” 
e °utra no valor nominal de Kz. 50. ^jna 

^enta mil kwanzas), pertencente à s Co. 

Gezhouba Group International Engm 

^mited».

Asociedade ad^ sede s<*ial do Rangel

A xoC Limltada 4o nistnto „ is Casa

,1.01»”“ 011 

sais, a® , 
foradopaS‘
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ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, ensino de línguas, desporto e cultura, informática, 

telecomunicação, hotelaria e turismo, restauração, transportes 

de passageiro e de mercadorias, consultoria, representações 

comerciais, importação e exportação, podendo ainda dedi- 

car-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em 

que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 105.000,00 (cento e cinco mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado por (3) quotas iguais no valor nominal de 

Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios Cácio Eugênio Mendonça da Fonseca, 

Walter Marílio Durão Mateus e Lectícia Magina Fernandes 

Cristóvão, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

ARTIGO 9.’
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedim^ 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existênciacou 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio faleci^ 
interdito, devendo estes nomear um que a todos repres^ 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.’
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios ejj 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatáriísd 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem.Naf^ 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activosoj] 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do psiu 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em i$. 

dade de condições.

ARTIGO 11.'
A sociedade reserva-se o direito de amortizaraquoui 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, peita® 

providência cautelar.

ARTIGO 12.’ ;

Para todas as questões emergentes do presentecuM 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes,^ 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o taú 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qudper 

outro.

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe a dois ou mais gerentes eleitos pela 

Assembleia Geral.

Bastarão duas assinaturas da gerência para obrigar vali- 

ARTIGO 13.’
Os balanços serão dados em 31 de Dezembroded 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Marçodoano® 

diato.

damente a sociedade.

1. A gerência poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerência obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 14.’
No omisso regularão as deliberações sociais, así? 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, queéalè^ 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável,

Nelsimar Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Noventa^"" 

lavrada com início a folhas 82 do livro de notas 
turas diversas n.° 434, do Cartório Notarial doGuicbi^ 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entrei 

Jorge Capemba Frederico, solteiro, maior, natmal * 
Província do Uíge, onde reside habitualmente,noM®^ 

do Uíge, Bairro Quixicongo, Zona 4, casa sem núnW®* 

outorga neste acto por si individualmente e emnotne^ 
sentação de seus filhos menores Mareano Carlos Al^ 

9 anos de idade e Netilson Sansão Alfredo, de 7 

idade, ambos naturais do Uíge e consigo convivente; .

Uma sociedade comercial por quotas de que se • 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da 

Luanda, 10 de Novembro de 2015.—0 ajudante,»
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ARTIGO 5.®

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ao sócio Nelson Jorge Capemba 
Frederico, que fica desde já nomeada gerente, com dispensa 
de caução, bastando a assinatura do gerente, para obrigar 
validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

/ estatutos da sociedade 
/ nelsimar comercial, limitada 
/ ARTIGO l.°

/ sociedade adopta a denominação social de «Nelsimar 
Leícial Limitada», com sede social na Província de 

L^a, Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, 

LitoRangel, Avenida Hoji-ya-Henda, casa sem número, 

Lendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

Liiório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên- 

Lsououtras formas de representação dentro e fora do País.

I ARTIGO 2.°

| A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

i jiício da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
didata da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, projecto arquitectónico, 

aneamento básico, consultoria e auditoria, consultoria jurí­

dica, desifestação, venda de equipamentos dos serviços de 

segurança privada, prestação de serviços de segurança pri- 
sada, infantário, creches, importação e comercialização de 

medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos labo­

ratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, 

equipamentos e produtos hospitalares, manutenção e assis­

to a equipamentos diversos, educação, ensino geral, 

Mo e cultura, informática, telecomunicações, hotela- 

riaeturismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 
I pescas, agro- pecuária, indústria de panificação, camiona- 

pi, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas novas e usadas, transporte de passageiros, trans­

porte de mercadorias, fiscalização de obras públicas, venda 
de material de escritório e escolar, venda e instalação de 

material industrial, assistência a viaturas, comercialização 
de material de construção, comercialização de lubrifican­

tes, comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, 

peças sobressalentes, perfumaria, artigos de toucador e 
higiene, agência de viagens, farmácia, centro médico, clí­

nica geral, exploração de parques de diversão, exploração 

mineira, exploração florestal, exploração de bombas de 

combustíveis, representações comerciais, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (3) quotas, sendo uma quota no valor nominal de 
Kz- 80 000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Nelson Jorge Capemba Frederico e outras (2) quotas iguais 
no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada 
uma, pertencentes aos sócios Mareano Carlos Alfredo e 

Netilson Sansão Alfredo, respecuvamente.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

artigo n.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
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ARTIGO 13.’
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18993-L02)

MND, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Novembro de 2015, 

lavrada com início a folhas 84 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 434, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Délcio de Jesus Ferreira Victoriano, sol­

teiro, maior, natural de Luanda, onde reside habitualmente, 

no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua 

Liga Africana, Casa n.° 37,2.° andar, Porta 18;

Segundo:—Nino João Canco, solteiro, maior, natural de 

Lucapa, Província da Lunda-Norte, residente habitualmente 

em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires 

do Kifangondo, Rua 17, Casa n.° 46;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 10 de Novembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

segurança privada, infantário, serviços de saúde, importa^ 
e comercialização de medicamentos, produtos 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distril»^ 
de medicamentos, equipamentos e produtos hosphi^ 

manutenção e assistência a equipamentos diversos, 
cação, ensino geral, escola de línguas, desporto e 01!^ : 

escola de condução, informática, telecomunicações,lum. ■ 
ria e turismo, restauração, casino, indústria pesada eli^ 

pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, camiaj. 
gem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e vendai 

viaturas novas e usadas, transporte de passageiros, ! 

de mercadorias, venda de material de escritório e escola 

venda e instalação de material industrial, venda e assist®. 

cia a viaturas, comercialização de material de constm^ 

comercialização de lubrificantes, serviços de cabelriren 

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MND, LIMITADA

ARTIGO 1.’

A sociedade adopta a denominação social de «MND, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Mártires do Kinfangondo, Rua 17, Casa n.° 46, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.’
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio a grosso e a retalho, consultoria e auditoria, 

catering, empreitadas de construção civil e obras públicas, 

fiscalização de obras públicas, venda de equipamentos dos 

serviços de segurança privada, prestação de serviços de

e barbearia, botequim, comercialização de gás de ctõh, 

petróleo iluminante, peças sobressalentes, venda deperfc. 
mes, artigos de toucador e higiene, serviços de ourivesaria 

e relojoaria, agenciamento de viagens, geladaria,explora#) 

de parques de diversão, exploração mineira e exploraçàoOo- 

restai, exploração de bombas de combustíveis, estação de 

serviço, representações comerciais, serviços de seria­

ria, carpintaria e marcenaria, cultura, realização de evente 

culturais e desportivos, importação e exportação, podemb 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comércioos 

indústria em que os sócios acordem e seja permitidopotló

ARTIGO 4.’

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil ; 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e reptesea- j 

tado por (2) quotas, sendo uma quota no valor nomitali j 

Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencenteaosóc» 

Délcio de Jesus Ferreira Victoriano e outra quota 00nh 

nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pa®' 

cente ao sócio Nino João Canco, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente doa®- 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservadoodit# 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.’

1. A gerência e administração da sociedade, em 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activae^ 

mente, incumbe ao sócio Nino João Canco, que ficade^f 

nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando»5®1 

assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus podei*5 

gerência, conferindo para 0 efeito 0 respectivo mandai0-
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade e®5^ 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade 
como letras de favor, fiança, abonaçóes ou actos $ 

lhantes.



x.«996 - DE 24 DE NOVEMBRO DE 2015___________________________________________ 21989
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

artigo 7." Catenda, l.° Ajudante do Notário, foi constituída entre

Í
 Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
distadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

linta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- 
^formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
'sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

ser feita com tempo suficiente para que possa com- 

cer.

ARTIGO 8.°

is lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
gem para fundos ou destinos especiais criados em 
nbieia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
is suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

Ísperdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
tfequalquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
wtrevivoe herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
rfto, devendo estes nomear um que a todos represente, 

quanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

nais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
lidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

cordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

eadjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO n.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

Fernanda Maria da Costa Jorge da Silva Rocha, casada com 

João da Silva Rocha, sob regime de comunhão de adquiri­

dos, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 

Soares, Rua de Ornar, n.° 58, Zona 11 e pela sua filha menor 

Luda Alexandrina Jorge Lopes, de 13 anos, natural da 

Ingombota, Província de Luanda consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Novembro de 2015. — O ajudante, ! 

ilegível. i

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SAÚDE FORTE, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Saúde Forte, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, j 
Município de Belas, Bairro Talatona, Belas Business Parck, I 

Edifício Cunené, Loja 3, podendo transferi-la livremente I 
para qualquer outro local do território nacional, bem como I 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre- I 
sentação dentro e fora do País. 1

í 
ARTIGO 2.° |

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o | 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 12.°
I Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
I R entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

I nitre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.’
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

cm 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-18994-L02)

Saúde Forte, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Novembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 76 do livro de notas para escri- 
„ A- n0 35-B, do Cartório Notarial do Guiché r X resa aX do Notário, Lúcio Alberto Pires 

XÍ Ltóndíd» em Direi». i—

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social serviços de saúde 
de fisioterapia, estética, dietética, ginástica, homeopatia, 

acupunctura, exploração de instituto beleza e similares, 
comércio geral a grosso e a retalho, representações comer­
ciais e industriais, prestação de serviços, hotelaria e turismo 
e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, serviços infor­
máticos, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, reparação de veículos automóveis, conces­
sionária de material e peças separadas de transporte, fabrico 
de blocos e vigotas, comercialização de combustíveis e 
lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis e esta­
ção de serviço, comercialização de medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, venda de perfumes, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 
grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleiro, 
exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás
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cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 

discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, exploração de jardim-de-infancia e ATL, educação e 

cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 

jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 

gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que as 

sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.’

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 

de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente à sócia 

Fernanda Maria da Costa Jorge da Silva Rocha e outra quota 

no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), 

pertencente à sócia Luda Alexandrina Jorge Lopes, respec- 

tivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido às sócias se à sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dela, activa e passiva-

mente, incumbem à sócia Fernanda Maria da Costa Jorge da 

Silva Rocha que fica desde já nomeada gerente, bastando a 

sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 

das suas quotas e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

I enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO10.’
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatãriasta 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem.Naf^ 
de acordo e se alguma delas o pretender, seráoactivosocg] 
licitado em globo com obrigação do pagamentodopassnoe 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em 
de condições.

ARTIGO 11.’
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quotad- 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora® 
providência cautelar.

ARTIGO 12.’
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre às sócias, seus herdeiros ou representantes, ® 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o F«h 

Comarca de Luanda, com expressa renúnciaaqualqueroiM

ARTIGO 13.’
Os anos sociais serão os civis e os balanços serâodafc 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenarall 

de Março imediato.

ARTIGO 14.’
No omisso regularão as deliberações sociais, asíp 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, queéatóis 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável 
(I5-I90IW

Organizações PDM & Massala, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Novembrode^' 
lavrada com início a folhas 80, do livro de notas parasrá' 
ras diversas n.° 35-B, do Cartório Notarial do Gitftó9 
da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, LúcioA®® 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída^ 

Pedro Dinis Manuel, casado com Isabel Carlos 
o regime de comunhão de adquiridos, natural do 0®^ 
Urbano da Samba, Província e Município de Luandi^ 

dente habitualmente no Distrito Urbano do 
Nelito Soares, Rua C-9, Casa n.° 60, Zona 11 ep^ t 
menor, consigo convivente de nome Benjamim N 

Manuel Manuel, de 10 meses de idade, natural 

Urbano da Ingombota, Província de Luanda. ,.
Uma sociedade comercial por quotas que se reg 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme. ,
Cartório Notarial do Guiché Único da j 

ANIFIL, em Luanda, aos 13 de Novembro de $ • 

ajudante, Ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE .ORGANIZAÇÕES PDM & MASSALA,!^
ARTIGO l.’

A sociedade adopta a denominação de «W® 

PDM & Massala, Limitada», com sede social^

■ííi
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ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem ao sócio Pedro Dinis Manuel que fica 

desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura para 

obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fianças, abonações ou actos 

semelhantes.Í
n()a Município do Cazenga, Bairro Grafand, Avenida 

% Rodrigues, Casa n.° 66, podendo transferi-la livre- 

qualquer outro local do território nacional, bem 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

resentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

[sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

)da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

ta da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
sociedade tem como objecto social o comércio 

çflai d grosso e a retalho, hotelaria e turismo e similares, 
II jeniços de take away, prestação de serviços, indústria, 

I aro-pecuária, informática, telecomunicações, publici­

dade, construção civil e obras públicas, exploração mineira 

e florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 

transporte marítimo, camionagem, agente despa-chante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viatu- 

.as,novas ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos 
aitomóveis, concessionária de material e peças separadas 

<fetransporte, fabricação de blocos e vigotas, comercializa­

do de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas 
I de combustíveis e estação de serviço, comercialização de 

medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 

| produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, per- 
| filmaria, plastificação de documentos, venda de material de 

' Mono e escoIar’ decorações, serigrafia, padaria, gelada- ____________ ,_______________

w, pastelaria, boutique, representações, impressões, salão sobrevivo e herdeiros ou representantes do 

[ ®cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 

imobiliária, relações públicas, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 

e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 

dc bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 

escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo

café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual-

dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria dade de condições.

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 

nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Pedro Dinis Manuel e outra quota no valor

ARTIGO 7.’

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação devera ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolvera por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

»sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
ao sócio Benjamim Massala Manuel Manuel. " ■ ■ ■

ARTIGO 5.”
Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con-

quiser fazer uso.

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 
de Março imediato.
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ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-19021-L03)

Essefro (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2,a Secção do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 7 do livro-diário de 13 de Novembro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Eduardo Pungui dos Santos, solteiro, 

maior, residente em Luanda, Distrito Urbano do Rangel, 

Bairro Nelito Soares, Avenida Hoji-ya-Henda, Bloco 23, 

constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Essefro (SU), Limitada», com sede em Luanda, Município 

do Cazenga, Bairro Ilha da Madeira, Rua do Porto Santos, 

Casa n.° 10, registada sob o n.° 1.251 /15, que se vai reger nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em 

Luanda, aos 13 de Novembro de 2015. — O ajudante, 

ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ESSEFRO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede) 

A sociedade adopta a denominação de «Essefro (SU), 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município do Cazenga, Bairro Ilha da Madeira, Rua Porto 

Santos, Casa n.° 10, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

(
ARTIGO 2.°

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, impressão gráfica, serigrafia, estúdios fotográficos 
e cinematográficos, cyber café, o comércio geral a grosso 

e a retalho, construção civil, representação de firmas e de 
marcas, hotelaria e turismo, indústria, pescas, exploração

de inertes e de madeira, agro-pecuária, serviços de infonnj. 
tica, telecomunicações, construção civil e obras públic^ 
fiscalização de obras, saneamento básico, moda e coafe. 

ções, transporte marítimo, aéreo e terrestre de passagei^ 
ou de mercadorias, camionagem, transitários, exploração 
oficina auto, assistência técnica, comercialização de petiõ. 
leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustível 
comercialização de medicamentos, serviços desaúde,vendj 
de perfumes, agenciamento de viagens, relações públicas, 

indústria pasteleira, panificação, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativ® 
e desportivos, exploração mineira, exploração de estaçãode 
serviços, representações comerciais, serviços de seria- 
ria e carpintaria, venda de alumínio, cultura e ensinogetd, 
segurança de bens patrimoniais, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de«má. 
cio ou indústria em que o sócio acorde e seja permitido ps 

lei.

ARTIGO 4.’
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kw 
zas), integralmente realizado em dinheiro, representadop 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00(cemri 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Eduardo Pungui te 

Santos.

ARTIGO 5.’
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedentewa 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos» 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa cp* 
sivamente, incumbem ao sócio-único Eduardo Punguid® 

Santos, bastando a sua assinatura para obrigar valida®®8 

a sociedade.
2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em ad®( 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,® 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos s®8, 

lhantes.
3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranhais^ 

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual àsdelii*|í 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em ac^ 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou 

mento do sócio-único, continuando a sua existência 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio 
interdito, devendo estes nomear um que a todos rept^ 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
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artigo 9.°
(Liquidação)

^liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Lidides Comerciais.

r ARTIGO 10.°
j (Balanços)

I 0$ anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
Ljl de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

^Varço imediato.
I ARTIGO 11.°

I (Omisso)

Noomisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
jitódaLein.019/12 de 11 de Junho e ainda as disposições da 
[eidas Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

ARTIGO 1°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio a grosso e a retalho, empreitadas de 

construção civil e obras públicas, venda de equipamentos 

dos serviços de segurança privada, prestação de serviços de 

segurança privada, infantário, importação e comercializa­

ção de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 

laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamen­

tos, equipamentos e produtos hospitalares, manutenção e 

assistência a equipamentos diversos, educação, ensino geral, 

escola de línguas, desporto e cultura, informática, telecomu­

nicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, indústria 

pesada e ligeira, pescas, agricultura, agro-pecuária, indús­

tria de panificação, camionagem, transitários, cabotagem,

(15-19022-L03)

Panacapital, Limitada

I Certifico que, por escritura de 10 de Novembro de 2015, 
. toada com início à folhas 13 do livro de notas para escri- 

ínasdiversas n.°435, do Cartório Notarial do Guiché Único 
4 Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da

I ta, Licenciado em Direito, foi constituída entre Luíndio 

taoNunes Kamavo, casado com Paula Maria Simão José 

a o, sob regime de comunhão de adquiridos, natural de 

ea, rovíncia de Malanje, residente habitualmente em 

mi a, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Maianga, 
«aManen Ngouaby, Prédio n.° 45,3.» andar, Apartamento 

, que outorga neste acto por si individualmente e em nome 
^representação de suas filhas menores Yoceli Maria José 
™vo,de4anosde idade, natural da Ingombota, Província 

uandae Luina Maria Wang Kamavo, de 3 meses, natu- 
o Lobito, Província de Benguela e consigo conviventes; 

roa sociedade comercial por quotas, que se regerá nos 
^os constantes dos artigos seguintes.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
íuanda, aos 12 de Novembro de 2015. — O auxiliar, ile- 

&vel.

rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 

transporte de passageiros, transporte de mercadorias, fisca­

lização de obras públicas, venda de material de escritório e 

escolar, venda e instalação de material industrial, assistên­

cia a viaturas, comercialização de material de construção, 

comercialização de lubrificantes, comercialização de gás 

de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, per­

fumaria, artigos de toucador e higiene, agência de viagens, 

farmácia, centro médico, clínica geral, exploração de par­

ques de diversão, exploração mineira, exploração florestal, 

exploração de bombas de combustíveis, estação de ser­

viço, representações comerciais, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por três (3) quotas sendo duas quotas iguais no valor 
nominal de Kz: 45.000,00 (quarenta e cinco mil kwanzas) 
cada uma, pertencentes às sócias Yoceli Maria José Kamavo I 

e Luina Maria Wang Kamavo e outra quota no valor nomi- j 
nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) pertencente ao sócio 

Luíndio Bruno Nunes Kamavo. |

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PANACAPITAL, LIMITADA

ARTIGO 1.°
Asociedade adopta a denominação social de «Panacapital, 

Limitada», com sede social na Província de Benguela, 
Município da Catumbela, Zona do PIDIC, s/n.°, podendo 
hansferi-la livremente para qualquer outro local do território 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras 

fornias de representação dentro e fora do Pais.

artigo 2.°
Asua duração é por tempo indeterminado contendo-se o 

pa« .odos os dòUos . P-

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Luíndio Bruno Nunes Kamavo, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­
dade.

I. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.
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2. Fica vedado a gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

_________________ ________________DIÁRIO DAREPÚBlicn

Barchel, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Novembro de 201 j 
lavrada com início a folhas 76, do livro de notas paraesoj. 

turas diversas n.° 303-A, do Cartório Notarial do Guidá 
Único da Empresa, a cargo do Notário Lúcio Alberto ffe 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Barbosa Antunes Epalanga, casado «n 
Cecília da Piedade Paulo Epalanga, sob regime de como 
nhão de adquiridos, natural de Benguela, Província 4 
Benguela, residente habitualmente em Luanda, no Dist» 
Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Alda 

Casa n.°3, Zona 11;
Segundo: — Cecília da Piedade Paulo Epalanga,casad! 

com Barbosa Antunes Epalanga, sob regime de comunlâo 
de adquiridos, natural do Huambo, Província do Huambq, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urtranodo 

Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Alda Lara,Casai'], 

Zona 11;
Terceiro: — Luísa Lussinga da Piedade Epalanga,»! 

teira, maior, natural do Huambo, Província do 

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbanodo 

Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Alda Lara, Casai'( 

Zona 11;
Quarto: — Joel Malowini Barbosa Epalanga, solteiro, 

maior, natural do Huambo, Província do Huambo, resta 

habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Rai 

Bairro Nelito Soares, Rua Alda Lara, Casa n.’4,Zonall.

Uma sociedade comercial por quotas que se regaios 

termos constantes do documento em anexo:

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, o 

Luanda, aos 12 de Novembro de 2015. - 0 ajate 

ilegível.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

ESTATUTOS DA SOCIEDADE BARCHEL, LIMITADA
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Benguela, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 1.’
A sociedade adopta a denominação social de «BaidA 

Limitada», com sede social na Província de L«a^ 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bs® 

Nelito Soares, Rua Alda Lara, Casa n.° 3, podendo 
feri-la livremente para qualquer outro local do tenW 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agência^ 

outras formas de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

L (I5-19036-L02)

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-** 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais^ 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3." b
A sociedade tem como objecto social a presta^’ 

serviços, comércio a grosso e a retalho, empreitada5* 

construção civil e obras públicas, venda de equipai
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I
 micos de segurança privada, prestação de serviços de 

JL privada, infantário, importação e comerciahza- 

medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 
^oriais diversos, fabrico e distribuição de medicamen- 

equipamentos e produtos hospitalares, manutenção e 

tência a equipamentos diversos, educação, ensino geral, 

a de línguas, desporto e cultura, escola de condução, 

nática, telecomunicações, hotelaria e turismo, restau- 

casino, indústria pesada e ligeira, telecomunicações, 

,agro-pecuária, indústria, panificação, venda de gelo, 

lagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 

fc viaturas novas e usadas, transporte de passageiros, 
Íoansporte de mercadorias, fiscalização de obras públicas, 
ifiida de material de escritório e escolar, venda e instala- 

po de material industrial, venda e assistência a viaturas, 
comercialização de material de construção, comercialização 
lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
uminante, peças sobressalentes, perfumaria, artigos de tou- 

dorehigiene, agência de viagens, farmácia, centro médico, 
nica geral, geladaria, exploração de parques de diversão, 

iforação mineira, exploração florestal, exploração de 

nbas de combustíveis, estação de serviço, representações 

«is, importação e exportação, podendo ainda dedi- 
* a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 

queossócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 300.000,00 (trezentos mil 

banzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

«representado por 4 quotas, sendo uma quota no valor 
nominal de Kz: 170.000,00 (cento e setenta mil kwanzas), 

pertencente ao sócio Barbosa Antunes Epalanga, outra quota 
no valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), 

pertencente à sócia Cecília da Piedade Paulo Epalanga e 
outras 2 quotas iguais no valor nominal de Kz: 35.000,00 
(trinta e cinco mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos 

sócios Luísa Lussinga da Piedade Epalanga e Joel Malowini 

Barbosa Epalanga, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, a qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sivamente, incumbem aos sócios Cecília da Piedade Paulo 
Epalanga e Barbosa Antunes Epalanga, que ficam desde já 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando a 
assinatura de qualquer um dos gerentes, para obrigar valida- 

mente a sociedade. .
2 Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
2' 8 ctmnha à sociedade parte dos seus poderes de

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolvera por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer ■ 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-19056-LQ2)
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E. D. M., Limitada

Certidão composta de 2 folhas, que está conforme o ori­
ginal e foi extraído de folhas 40 a 41, do livro de notas para 

escrituras diversas deste Cartório.

Cartório Notarial da Comarca da Huíla, no Lubango, aos 26 

de Outubro de 2015. — O Notário, Luís Tavares Monteiro 

de Carvalho.

Alteração parcial do pacto social da sociedade por 

quotas, que vem girando sob a denominação de sociedade 

«E. D. M., Limitada», com sede no Lubango.

No dia 26 de Outubro de 2015, nesta Cidade do 

Lubango e no Cartório Notarial da Comarca da Huíla, a meu 

cargo, perante mim, Luís Tavares Monteiro de Carvalho, 
Licenciado em Direito, Notário do referido Cartório, com­

pareceram como outorgantes:

Primeiro: — Emanuel Domingos Miranda, casado 

em regime de comunhão de adquiridos com Sandra 

Marise Gomes Herculano Miranda, natural do Namibe, 

Província do Namibe, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 000409417NE031, emitido pelo Arquivo de 

Identificação Nacional, aos 14 de Abril de 2015 e resi­

dente habitualmente na Cidade do Lubango;

Segundo: — Sandra Marise Gomes Herculano Miranda, 

casada com o ora primeiro outorgante, natural do Namibe, 

Província do Namibe, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 000390211NE032, emitido pelo Arquivo de Identificação 

Nacional, em Luanda, aos 14 de Abril de 2015 e residente 

habitualmente na Cidade do Lubango.

Verifiquei e certifico as identidades dos outorgantes em 

face dos seus já mencionados documentos pessoais, do que 

dou fé.

E, por eles outorgantes foi dito:

Que são os únicos e actuais sócios da sociedade por quo­

tas que vem girando sob a denominação de sociedade «E. D. M. 

Limitada», com sede na Cidade do Lubango, Província da Huíla, 

devidamente constituída por escritura de 20 de Fevereiro de 2004, 

lavrada de folhas 27 e seguintes do livro de notas para escrituras 

diversas n.° 149-A, deste Cartório Notarial e sofreu alteração por 

escritura de 18 de Janeiro de 2010, lavrada de folhas 47 a 48, do 

livro de notas para escrituras diversas n.° 197-B, deste Cartório 

Notarial, cujo capital social é da quantia de (duzentos mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado e dividido 

em duas quotas da seguinte maneira: uma quota no valor nominal 

de (cento e quarenta mil kwanzas) pertencente ao sócio Emanuel 

Domingos Miranda e outra do valor nominal de (sessenta mil 

kwanzas) pertencente à sócia Sandra Marise Gomes Herculano 

Miranda, respectivamente.

t E na Assembleia Geral da sociedade, realizada na 

sua sede social, sita no Bairro Tchioco, no Município do 

Lubango, Província da Huíla, cuja acta me foi apresen­

tada, os sócios, tendo achado confusa a gerência, bem como 

a forma de obrigar a sociedade, decidiram alterar o artigo 
sobre a gerência e administração.

Nestas circunstâncias alteram somente o artigo 6? do i 
pacto social, o qual passa a ter a nova e seguinte••••••••••••••

ARTIGO 6.’
A gerência e a administração da sociedade, e® 

todos os seus actos e contratos, bem como as® 

representação, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, serão exercidas por ambos os sócios,^ 
desde já ficam nomeados gerentes com dispensa & 
caução, bastando a assinatura de qualquer um deles 
para obrigar validamente a sociedade.

Os restantes artigos do pacto social mantêm-seemplem 
vigência.

Arquivo: Acta da Assembleia Geral da sociedade,cópia 
da escritura de alteração parcial do pacto social e aumento 
de capital e cópias dos bilhetes de identidades dos outor­

gantes.
Assim o disseram e o outorgaram.
Foi lida em voz alta e clara a presente escritura, expli­

cado o seu conteúdo e efeitos, na presença dos outorgantes, 

os quais assinam comigo notário.
Adverti aos outorgantes que deverão proceder ao registo 

do presente acto na Conservatória competente no prazode 

90 dias.

ESTATUTO DA SOCIEDADEE. D. M., LIMITADA
ARTIGO I.’

A sociedade adopta a denominação de «E. D. M. 
Limitada», com sede no Município do Lubango,Província 
da Huíla, podendo abrir filiais, agências, sucursaisouqud- 

quer outra forma de representação, dentro do território 
nacional, onde e quando convier aos negócios da sociedafe

ARTIGO 2.’
É constituída por tempo indeterminado, mas juridica­

mente a sua existência conta-se a partir de hoje.

ARTIGO 3.’
O seu objecto social é comércio geral a grossoear®’ 

lho, agro-pecuária industria, transportes, construção civil* 

obras públicas vendas de material de construção, 
hotelaria, vendas de viaturas usadas e novas, turismo,®®*- 
cia de viagens, rent-a-car, exploração mineira transporta 
públicos pescas importação e exportação, podendo ai^ 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indús® 

desde que seja acordado pelos sócios e permitido porlet-

ARTIGO 4?
O seu capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, representado 
e dividido por duas quotas sendo no valor Kz; 140M® 
(cento quarenta mil kwanzas), pertencente ao sócio W*’ 

Domingos Miranda e outra quota no valor de Kz: 
(sessenta mil kwanzas), pertencente à sócia SandraM*’1 

Gomes Herculano Miranda.
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(
ARTIGO 5.°

^cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 

a estranhos fica dependente do consentimento da socie- 

à qual é sempre reservado o direito de preferência, 

ffIido aos sócios se aquela dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

I, A gerência e a administração da sociedade, em todos 

$ actos e contratos, bem como a sua representação, em 
jjjzoe fora dele activa e passivamente, serão exercidas por 

j^bos os sócios, que desde já ficam nomeados gerentes com

apensa de caução, bastando a assinatura de qualquer um 
I deles para obrigar validamente a sociedade.

2. Os sócios-gerentes na sua ausência ou impedimento 

federão no todo ou em parte delegar os seus poderes de 
gerência em pessoas estranhas a sociedade devendo para o 

efeito outorgar o necessário instrumento jurídico.
1 Fica expressamente proibido aos sócios obrigar a 

sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios 
sociais, tais como letras de favor, fianças abonações ou 

documentos semelhantes.

ARTIGO 7.°

Soul B, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Novembro de 2015, 

lavrada com início a folhas 53, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 303-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Walter Fernando Monteiro Barbosa Santos 
Gomes, solteiro, maior, natural do Maculusso, Província 

de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 

do Rangel, Bairro Nelito Soares, Alameda Van-Dúnem, 

Prédio 311,5.° andar;

Segundo: — Bruna Alexandra Leitão Cardoso, solteira, 

maior, natural de Benguela, Província de Benguela, onde 

reside habitualmente, no Município de Benguela, Bairro 

Benguela, Travessa Bemardino Correia, Casa n.° 20;

Uma sociedade comercial por quotas, que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Novembro de 2015. — O auxiliar, z/e- 

givel.

Asociedade nunca se dissolverá por morte ou interdição 
dequalquer um dos sócios devendo continuar a sua existên- 

I cia jurídica com o sócio sobrevivo ou capazes e os herdeiros 

dosócio falecido ou interdito, devendo estes nomear um que 

| todo represente enquanto a quota se mantiver indivisa. 

! ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescrever 

outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas 
registadas e dirigidas aos sócios com pelo menos quinze 
fede antecedência. Se porventura qualquer um dos sócios 

estiver ausente da sede social, a convocação devera ser feita 

com dilação suficiente para permitir a sua comparência.

ARTIGO 9.°
Os anos sociais serão civis e em cada ano social far-se-á 

um balanço que deverá estar encerrado e datado reportada- 

mente até ao dia 31 de Dezembro do ano a que disser respeito.

ARTIGO 10.°
0s lucros líquidos que serão apurados em cada balanço 

depois de deduzida qualquer percentagem para o fundo de 

reserva legal que for criado em Assembleia Geral, serão 
I divididos pelos sócios na proporção das suas entradas, e de 

igual forma suportados os prejuízos quando os houver.

ARTIGO li.°
| Sem prejuízo da resolução amigável, quaisquer ques­

tões emergentes e atinentes ao presente contrato, estipulam 
oForo do Juízo da Comarca da Huíla, com expressa renún­

cia a qualquer outro.

ARTIGO 12.°
No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro, e demais disposições aplicáveis vigentes 

ea vigorar no País. (15-19181-LO1)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SOUL B, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Soul 

B, Limitada», com sede social na Província de Benguela, 
Município de Benguela, na Avenida 10 de Fevereiro, casa 
s/n.°, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, hotelaria e 

turismo, restauração, prestação de serviços de contabilidade, 
auditoria, formação profissional, prestação de serviços, 
comércio geral, a grosso e a retalho, serralharia, caixilha­
ria de alumínios, agricultura e agro-pecuária, indústria, 
pesca, informática, telecomunicações, publicidade, cons­
trução civil e obras públicas, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, fabrica­
ção de blocos e vigotas, comercialização de combustíveis e 
lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis e esta­
ção de serviço, comercialização de medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, centro médico, clinica, perfumaria, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar,
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decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 
boutique, agência de viagens, gestão, promoção e media­
ção imobiliária, perfumaria, relações públicas, geladaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, disco­
teca, meios industriais, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 
escola de condução, ensino, saneamento básico, fabrica­
ção e venda de gelo, cyber café, electricidade, importação 
e exportação, exercício de operações petrolíferas que inclui 
a pesquisa, desenvolvimento e produção, exercício de 
actividades de formação, organização de seminários e con­
ferências, consultoria e representação de companhias e na 
prestação de serviços de apoio às actividades petrolíferas, 
marketing, HSE, consultoria e prestação de serviços aero­
náuticos e navais, treino e ensino aeronáutico, manutenção 
e reparação aeronáutica e naval, indústria, armazenagem, 
comercialização e distribuição de produtos petrolíferos refi­
nados e lubrificantes a grosso e a retalho, a exploração e 
gestão de depósitos de combustíveis e lubrificantes, de pro­
dutos petrolíferos refinados para os mercados nacionais 
e internacional e, em geral, importação, comercialização 
e montagem de equipamentos para sistemas públicos de 
abastecimento de água e electricidade, transporte ferroviá­
rio e marítimo de produtos petrolíferos e lubrificantes, bem 
como de quaisquer outras cargas relacionadas ou não com a 
indústria petrolífera, projectos de engenharia de segurança, 
engenharia ambiental e consultoria, recolha e transporte de 
resíduos sólidos e urbanos, recolha e transporte de resíduos 
tóxicos e perigosos, recolha e transporte de resíduos indus­
triais, recolha e transporte e resíduos hospitalares, centrais 
de transferências de resíduos sólidos urbanos e industriais, 
engenharia e arquitectura, empreitadas de obras públicas e 
privadas, reparações, promoção e intermediação imobiliária, 
montagem de elementos pré-fabricados, venda de equipa­
mentos, máquinas e ferramentas para construção civil, apoio 
técnico, concepção, e execução e reparação de sistemas de 
abastecimento de água e de redes de esgotos, serviço de 
suporte técnico de tecnologia de formação, fornecimento de 
mãos de obra especializada, serviço de recepção e protocolo, 
exploração mineira, prestação de serviços de montagens e 
manutenção dos equipamentos, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4."

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por (2) duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas), cada uma, pertencentes aos sócios 

Walter Fernando Monteiro Barbosa Santos Gomes e Bruna 

Alexandra Leitão Cardoso, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.'
1. A gerência e representação da sociedade, em lodosos 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activaepassnj. 

mente, incumbe ao sócio Walter Fernando MonteiroBartosa 

Santos Gomes, que fica desde já nomeado gerente, comés. 

pensa de caução, bastando 1 (uma) assinatura dogerentepsa 

obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou nu 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus podettsi 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em í!b 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,(é 

como letras de favor, fiança, abonações ou actosseuietafc

ARTIGO 7.’

As Assembleias Gerais serão convocadas por ápla 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo «s, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei lèp» 

creva formalidades especiais de comunicação. Sequalça 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comÉ$ 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possacro 

parecer.

ARTIGO 8.’

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidnp 

centagem para fundos ou destinos especiais ctiadm s 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na pç- 

ção das suas quotas, e em igual proporção seràosupwtií 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.’
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedia 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência»® 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sóciotaite 

interdito, devendo estes nomear um que a todosrepRSft 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.’

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e® 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatfe*1 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem.Ni® 
de acordo, e se algum deles o pretender será oactivos$ 

licitado em globo com obrigação do pagamento do 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, eta^ 

dade de condições.

ARTIGO 11.’

A sociedade reserva-se o direito de amortizarat)»®’ 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penW# 

providência cautelar.

ARTIGO 12.’
Para todas as questões emergentes do presenteei 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representante^ 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o f®' 
Comarca de Benguela, com expressa renúncia > i 

outro. fl
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I ARTIGO 13.°
(.anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

I j| je Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

L\latço imediato.

I ARTIGO 14.°
I Xo omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

Ijjõesda Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

piedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-19038-L02)

RADUM — Promoções Imobiliárias, Consultoria 
e Serviços, S.A.

Í
 Certifico que, por escritura lavrada de 9 de Novembro 

£2015,com início a folhas 68, do livro de notas para escri- 
imas diversas n.° 35-B, do Cartório Notarial do Guiché 
IÍdíco de Empresa — Anifil, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante 
mim, Domingos Catenda, I,° Ajudante, cujo texto integral 
fica depositado nesta Conservatória nos termos dos n.05 3, 
le5 do artigo 169.° da Lei n.° 1/97, foi constituída uma 
sociedade anónima denominada, «RADUM — Promoções 
I imobiliárias, Consultoria e Serviços, S.A.», com sede em 
í Luanda, Município de Belas, Avenida Luanda-Sul (Via Al), 
I Condomínio Residencial Flores de Talatona, Casa n.° D-l 1, 

• que tem por objecto e capital social o estipulado nos artigos 4.° 
I ei’do seu estatuto, que esta sociedade se vai reger pelo 
I documento complementar elaborado nos termos do artigo 8.° 

do Código do Notariado, que fica a fazer parte integrante 

esta escritura e cujo conteúdo é perfeitamente conhecido 
oe todos os outorgantes;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único de Empresa—Anifil, 

em Luanda, aos 10 de Novembro de 2015. — O ajudante, 
^gíve/.

PACTO SOCIAL DA SOCIEDADE 
RADUM — PROMOÇÕES IMOBILIÁRIAS, 

CONSULTORIA E SERVIÇOS, S.A.

CAPÍTULO I
Denominação, Sede, Duração e Objecto

ARTIGO l.°
(Denominação)

A sociedade adopta a forma de sociedade anónima e 
a denominação «RADUM — Promoções Imobiliárias, 

Consultoria e Serviços, S.A.».

ARTIGO 2.°
(Sede)

1 A sociedade tem a sua sede em Luanda, Município 
de Belas, Avenida Luanda Sul (Via Al), Condomínio 

Residencial Flores de Talatona, Casa n.° D-l 1.
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2. A administração fica autorizada a deslocar a sede da 

sociedade para outro local, dentro do território angolano.

3. A sociedade poderá criar sucursais, agências, delega­

ções e quaisquer outras formas de representação social onde, 

quando e nas condições que a administração decidir, dentro 

ou fora do País.

ARTIGO 3.°
(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado.

ARTIGO 4.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem como objecto social a realização de 

promoções imobiliárias, coordenação e condução de negó­

cios imobiliários, prestação de serviços e consultoria.

2. A sociedade poderá exercer quaisquer actividades 

subsidiárias ou complementares do seu objecto social, e 

explorar qualquer outro ramo do comércio e indústria, que 

não seja proibido por lei, desde que, assim, seja deliberado 

pela administração.

3. A sociedade poderá participar no capital social de 

outras sociedades constituídas ou a constituir, por decisão 

da administração.

CAPÍTULO II

Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 5.°
(Capita! social)

1.0 capital social é de Kz: 3.000.000,00 (três milhões de 

kwanzas), e encontra-se dividido em 300 (trezentas) acções, 

cada uma delas com o valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez 

mil kwanzas).

2. O capital social encontra-se, integralmente, subscrito 

pelos accionistas e realizado em dinheiro.

3. O capital poderá ser elevado, tendo os accionistas 

direito de preferência na subscrição das novas acções, na 

proporção das que demonstrarem, então, possuírem.

ARTIGO 6.° 
(Acções)

1. As acções representativas do capital social são titula­
das, nos termos da legislação aplicável.

2. A pedido do respectivo titular, as acções representa­
tivas do capital social poderão ser emitidas em títulos de 1 
(uma), 5 (cinco), 10 (dez), 50 (cinquenta), 100 (cem) e múl­
tiplos de cem acções, assinadas pelo Administrador-Único, 

que poderá apor no título a chancela da sua assinatura.
3. As acções serão nominativas ou ao portador, recipro- 

camente convertíveis, a pedido dos respectivos titulares.
4. O custo das operações de registo, averbamento de 

transmissões, desdobramentos, conversões, emissão de 
títulos ou outras das acções representativas do capital da 
sociedade será suportado pelos interessados, segundo crité- J 
rio a fixar pelo Administrador-Único.
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ARTIGO 7.°
(Acções preferenciais)

A sociedade poderá emitir acções preferenciais, sem 

direito a voto e remíveis.

ARTIGO 8.°
(Obrigações)

Por deliberação da Assembleia Geral, a sociedade poderá 

emitir obrigações ou qualquer outro título de dívida, legal­

mente permitido.

ARTIGO 9.°
(Acções ou obrigações próprias)

1. A sociedade poderá adquirir e deter acções ou obri­

gações próprias, nas condições da lei, e realizar sobre elas 

todas as operações em direito permitidas.

2. As acções detidas pela sociedade não terão quais­

quer direitos sociais, salvo no que diz respeito ao direito de 

receber novas acções, em caso de aumento de capital por 

incorporação de reservas, e não serão consideradas para 

efeitos de votação em Assembleia Geral ou na determinação 

da existência de quórum.

3. Os direitos inerentes às obrigações detidas pela socie­

dade ficam suspensos enquanto a sociedade as detiver, sem 

prejuízo da possibilidade da sua conversão ou amortização, 

nos termos legais.

CAPÍTULO III 

Órgãos Sociais

SECÇÃO 1
Disposições Gerais

ARTIGO 10.°
(Órgãos sociais)

Os órgãos da sociedade são a Assembleia Geral, o 
Administrador-Único e o Fiscal-Único.

ARTIGO il.°
(Titulares dos órgãos sociais)

Os titulares dos órgãos sociais só podem ser pessoas 

singulares, ainda que designados por accionistas que sejam 

pessoas colectivas, não sendo exigível que sejam accionis­

tas.

ARTIGO 14.°
(Forma da representação)

1. Os accionistas que se pretendam fazer representa,
terceiros, na Assembleia Geral, poderão cnnsrthjjy B 

pectivos mandatários, através de documento escrito 
validade será apreciada pela pessoa que presidaàttí 

salvo nos casos em que a lei exija forma diferente. ’

2. Os titulares dos órgãos sociais não se poderão 

representar por terceiros, no exercício do cargo para 
foram designados, sem prejuízo da possibilidade de 

gação de poderes nos casos em que a lei ou o contratmte 
sociedade o admitam.

SECÇÃO II
Assembleia Geral

ARTIGO J2.° 
(Duração do mandato)

O mandato dos titulares dos órgãos sociais é de 3 (três) 

anos, sendo permitida a reeleição, por uma ou mais vezes.

ARTIGO 13.°
(Reuniões e registo)

1. As deliberações tomadas pelos órgãos sociais deverão 

ficar registadas em acta, nos termos legais.

2. As actas poderão ser escritas e conter o som e as 

imagens das respectivas reuniões, seja qual for o processo 

tecnológico utilizado, desde que o presidente do respectivo 

órgão social o certifique.

3. As actas que tiverem sido exaradas fora dos livros res- 

pectivos farão deles parte integrante, depois de devidamente 

averbadas e arquivadas na sede social.

ARTIGO 15.’
(Composição)

1. A Assembleia Geral é constituída pelos ateira® 

que, até 1 (um) dia antes da data designada para a r 
nião, tenham depositadas na sede social ou em Mbí^ 

bancária, sendo tituladas, pelo menos, 5 (cinco) acçfaà 

sociedade.
2. Os accionistas possuidores de menos de 5 (cna) 

acções poderão agrupar-se para completarem o ata 
mínimo exigido para a sua participação na AssembleiaGad 

da sociedade, desde que se façam representar por, apus 

um deles.
3. O depósito em instituição bancária deveserconp 

vado por carta, emitida pela instituição depositãria,<p^ 
entrada na sociedade, pelo menos, um dia antes da W 

reunião da Assembleia Geral.

ARTIGO 16.’
(Deliberações)

1. Os accionistas terão na Assembleia Geral®1®®9 
de votos correspondente à parte inteira que resul®^ 

são por 5 (cinco) do número de acções de quesej®^ 

ou possuam, sem qualquer limite.
2. As deliberações da Assembleia Geral se® 

por maioria simples dos votos dos accionistas ptes®\ 

representados, salvo nas matérias em que, por lei, 

gidas outras maiorias.

ARTIGO 17.’ 
(Representação)

Os accionistas poderão fazer-se representar®5®1^ 

da Assembleia Geral por outro accionista, medi®114 ^ 

dirigida ao Presidente da Mesa, indicando o nome,»® . 

do representante e data da reunião da Assembleia^. 

como nos demais termos definidos nos presentes®* 

designadamente, artigo 14.°

ARTIGO 18.’
(Quórum) .

1. A Assembleia Geral poderá funcionai 
convocatória desde que se achem presentes acci®’iy 
representem mais de 50% (cinquentaporcento)  ̂

social. ■
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I is deliberações relativas à alteraçao do contrato de 
•jí fusão cisão, transformação, dissolução da socie- 

‘ -serfo válidas quando na assembleia-geral estiverem 
Kesou representados 2/3 (dois terços) do capital social 

'^direito a voto.
] Numa assembleia que reúna em segunda convoca- 

I as deliberações relativas às matérias mencionadas no 
Lero anterior, serão válidas se forem aprovadas pela 

LjOíia absoluta dos votos emitidos, estando presentes ou 
fintados accionistas que detenham, pelo menos, cin­
dia por cento do capital social.

ARTIGO I9.°
(Composição da Mesa)

SECÇÃO III 
Administração

ARTIGO 23.°
(Composição)

A sociedade é composta por um Administrador-Único, 

designado pela Assembleia Geral.

ARTIGO 24,°
(Competência)

O Administrador-Único terá, para gerir os negócios da 

sociedade, os mais amplos poderes de administração, limita­

dos somente pela legislação em vigor e pelas disposições do 

presente pacto social, podendo:

a) Gerir os negócios sociais e efectuar todas as opera­

ções relativas ao objecto social;

b) Representar a sociedade, em juízo ou fora dele, 

activa ou passivamente, propor ou fazer seguir 

quaisquer acções, confessar, desistir ou transigir 

ou comprometer-se em arbitragens voluntárias;
c) Adquirir, onerar, vender ou tomar de arrendamento 

bens imóveis, bem como comprar, onerar ou 

vender acções ou quotas em outras sociedades;
d) Adquirir, vender ou por qualquer outra forma alie­

nar ou onerar bens móveis e respectivos direitos, 

bem como celebrar contratos de leasing;
e) Contrair empréstimos, obter financiamentos e rea­

lizar quaisquer outras operações de crédito junto 
de bancos ou instituições de crédito, nacionais 

ou estrangeiras;
j) Celebrar contratos com colaboradores ou consulto­

res técnicos;
g) Constituir mandatários para determinados actos;
h) Executar ou fazer cumprir os preceitos legais e 

convencionais da sociedade e as deliberações da 
Assembleia Geral.

ARTIGO 25.°
(Forma de obrigar)

1. A sociedade obriga-se com a assinatura do Admi­
nistrador-Único.

2. Fica, expressamente, proibido ao Administrador- 
-Único e mandatários obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais.

ARTIGO 26.°
(Remuneração)

1. A remuneração do Administrador-Único será fixada 

pela Assembleia Geral, tendo em conta as funções desem­
penhadas e a situação económica da sociedade, podendo ser 
complementada com numa percentagem dos lucros.

2. A percentagem global dos lucros do exercício des­
tinada ao Administrador-Único será determinada em 

Assembleia Geral.
3. A forma de prestação, montante e eventual dispensa

de caução com que o Administrador-Único deva garantir as 

suas responsabilidades perante a sociedade serão da compe­
tência da Assembleia Geral. J

Í
 AMesa da Assembleia Geral é constituída por um presi­

de e um secretário.

ARTIGO 20.°

(Convocação)

I. As reuniões da Assembleia Geral são convocadas pelo 
adente, ou quem legalmente o substitua, por meio de 

«ios publicados com, pelo menos, 30 (trinta) dias de 
ecipação.

2. É permitida a segunda convocação no mesmo anún- 

fepnmeira, condicionada à eventual falta de quórum na 

irò a que se refere a primeira convocatória, desde que 

>ie entre a data de uma reunião e a data da outra, pelo 
I menos, 15 (quinze) dias.

I ARTIGO 21.°
/ (Reuniões da Assembleia Geral)

I AAssembleia Geral reunirá:
1 o) No primeiro trimestre de cada ano, para aprovação 
I do relatório do Administrador-Único e dos docu- 

/ mentos de prestação de contas;
' b) Sempre que o Administrador-Único da sociedade 

o julgue conveniente ou quando requerido por 
accionistas que representem, pelo menos, 5% 
(cinco por cento) do capital subscrito.

ARTIGO 22.°
(Competência)

Compete à Assembleia Geral, para além do disposto na 

e,en° presente pacto social, as seguintes deliberações:
a) Eleger o presidente e o secretário da Mesa da 

Assembleia Geral;
b) Eleger o Administrador-Único;
c) Designar o Fiscal-Único;

d) Definir o valor das obrigações ou outros títulos 
de dívida, a serem emitidos em cada ano, bem 
como estabelecer o limite para a celebração de 
contratos de crédito, financiamento ou conces­

são de garantias;
e) Deliberar a fusão, cisão, transformação ou extinção 

da sociedade;
j) Aprovar os relatórios de gestão e os documentos de 

prestação de contas da sociedade;
g) Estabelecer o destino a dar aos resultados do exer­

cício social e autorizar adiantamentos por conta 

dos dividendos.
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SECÇÃO IV
Fiscalização

ARTIGO 27.°
(Órgão de fiscalização)

1. A fiscalização da sociedade será exercida por um 
Fiscal-Único que deverá ser um revisor oficial de contas ou 

uma sociedade de revisão de contas.
2. Cabe ao Administrador-Único propor à Assembleia 

Geral o Fiscal-Único, a ser designado, negociando, previa- 

mente, os termos e as condições do respectivo contrato.

CAPÍTULO IV

Ano Financeiro e Divisão dos Lucros

ARTIGO 28.°
(Exercício social)

O exercício social coincide com o ano civil.

ARTIGO 29.°
(Fundos de reserva especiais)

1. Para além do fundo de reserva legal, compete à 

Assembleia Geral a constituição de quaisquer outros fundos 

ou reservas especiais da sociedade.

2. Compete à Assembleia Geral a definição da oportu­

nidade da constituição dos fundos e das reservas especiais 

referidos no número anterior, a fixação dos montantes que 

lhe são afectos e a regulamentação da sua gestão e aplicação.

ARTIGO 30.°
(Aplicação dos resultados)

Deduzidas as parcelas que, por lei, se devam destinar à 

formação da reserva legal, os resultados líquidos evidencia­

dos pelo balanço anual terão a aplicação que a Assembleia 

Geral deliberar, podendo ser distribuídos, total ou parcial­

mente, ou afectados a reservas.

CAPÍTULO V

Dissolução e Liquidação

2. Caso as Partes conflituantes não chegarem 
dentro do prazo a que se refere o número anterior, a 

ção dos conflitos aí referidos será confiada a um 
Arbitrai, que funcionará em Luanda, e deverá ser 0$®^ 
de acordo com 0 disposto na Lei da Arbitragem^, 
funcionando como Autoridade Nomeadora, sempre^ 

justifique, o Secretário Geral do Tribunal Permaue^ 

Arbitragem de Haia.

JOMORELI — Soluções de Engenharia 
e Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Novembro de J)|j 
lavrada com início a folhas 72 do livro de notas para®, 

turas diversas n.° 35-B, do Cartório Notarial do Gift 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Afaofe 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, tai® 

Catenda, 1.° Ajudante do Notário, foi constituídaentrc

Primeiro: — Joaquim Moreira Lima, solteiro, riu 

natural de Malanje, Província de Malanje, resideoteB 

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Míb, 
Bairro Alvalade, Rua Comandante Dangereux, casas 

número, Zona 5;
Segundo: — Clementina de Assunção Cardoso, sd 

teira, maior, natural da Maianga, Província de Luanda,® 
reside habitualmente no Distrito Urbano da Maianga,Bi# 

Alvalade, Rua Emílio Mbidi, n.“ 35-37;
Uma sociedade comercial por quotas que se rç®65 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Emp®® 

Luanda, aos 12 de Novembro de 2015. - 0 

ilegível.

ARTIGO 31.°
(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei e por 

deliberação dos accionistas, em Assembleia Geral convo­

cada para o efeito.

ESTATUTOS DA SOCIEDADEJOMORELI — SOLUÇÕES DE ENGENHA^ E SERVIÇOS, LIMITADA
ARTIGO 32.°
(Liquidação)

1. A liquidação será extra-judicial ou judicial, conforme 

for deliberado pelos accionistas em Assembleia Geral con­

vocada para o efeito.

2. A remuneração dos liquidatários será fixada por deli­

beração dos accionistas em Assembleia Geral convocada 

para o efeito e constitui encargo da liquidação.

ARTIGO 33.°
(Resolução de conflitos)

1. Os conflitos resultantes da interpretação, execução ou 

efeitos do presente contrato, serão resolvidos, por acordo, 

a ser estabelecido entre as Partes conflituantes, dentro do 

prazo de 30 (trinta) dias. „

ARTIGO 1.’
1. A sociedade adopta a denominação de <dOh 

— Soluções de Engenharia e Serviços, Limitada»^ 

em Luanda, Município de Belas, Bairro do Benfiz 

de Bela Vista, casa sem número, (junto a Un,v 

de Belas), podendo estabelecer por deliberação 

Assembleia Geral a abertura de quaisquer 
representações, agências, delegação ou outra N 

representação, em qualquer parte do território ntf 

estrangeiro bem como onde convier aos interesses

dade.
2. Essas representações, sucursais ou agências,'^ 

-se pelo gerente nomeado em acta, bem comos8 

da mesma forma, em mandatos anuais renováveis-
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I ARTIGO 2.°
/ <duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
Inicio a partir da data da presente escritura.

/' ARTIGO 3.°

/ |.Oobjecto social da sociedade é projectos e desenvol- 
Lio de soluções em engenharia civil, electrotécnica e 

Lomunicações, ar condicionado e ventilação, sistemas de 
Lrança, redes estruturadas e de informática, data centers, 

/ Reinas de controlo automático de tráfego, centrais eléc- 
Las térmicas e hídricas, redes eléctricas de alta, média e 

tensão convencionais e smart grid, redes eléctricas 

Estriais, automação, robótica, drones e smart metering,

Í
iaiMs fabris, energias alternativas e renováveis, mini 
®cas, ambiente, estudos, relatórios técnicos, consulto- 
liiefiscalização, gestão, coordenação, formação académica 
nédia e superior em cursos de especialização, mestrados 
doutoramentos na preparação de técnicos especializados 
k diversos ramos da engenharia, gestão e exploração de 
atyuer infra-estrutura de qualquer ramo de engenharia, 
nércio de artigos eléctricos, electrónicos digitais e de 
ência bem como de literatura especializada afim.

2. A sociedade poderá ainda dedicar-se a outras activi- 

5 comerciais e de prestação de serviços, bem como a 
ts actividades económicas que a sua Assembleia Geral 

roJC conveniente explorar e sejam permitidos por lei.

I 3. No exercício da sua actividade desde que tal seja legal- 

I mente permitido e mediante deliberação da sua Assembleia 
I Geral, e determinado por qualquer um dos gerentes, a 
l sociedade pode criar, promover em seu próprio nome, e 

| ou participar em cooperativas de ensino geral, profissional
esuperior, em universidades públicas ou privadas, escolas 
f academias, no capital social de outras sociedades, ainda 
<1^ de diferente objecto social, associar-se a quaisquer pes­

soas colectivas ou singulares, agrupamentos de empresas, 
consórcios ou sindicatos empresariais ou associação em par­
ticipação.

2. Os gerentes poderão delegar no outro sócio todos ou 

alguns dos seus poderes de gerência.

3. Os poderes de gerência, em caso de impedimento dos 

gerentes ora nomeados, só poderão ser delegados a pes­

soas estranhas à sociedade no limite máximo de dois anos, 

mediante acta de nomeação com a assinatura do sócio maio- 

ritárío.

4. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras 

de favor, fianças, abonaçôes, jogos de azar, ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 6.°
1. A cessão de quotas ou parte delas entre sócios, é livre.
2. A cessão a estranhos à sociedade necessita do consen­

timento desta, dado em Assembleia Geral, ficando os sócios 
não cedentes com o direito de preferência, se a sociedade 
dele não quiser fazer uso.

3. A cessão de quotas deve basear-se numa avaliação da 
quota a ceder, da seguinte forma:

a) Apreciação da carteira de obras/clientes;
b) Apreciação do volume de negócios/facturação;
c) Resultados líquidos dos últimos três anos após o

pagamento dos impostos.

ARTIGO 7.°
Amortização da quota — A sociedade poderá amortizar 

qualquer quota nos seguintes casos:

a) Por acordo com o seu titular;

b) Penhora, arresto ou qualquer forma de apreensão

judicial de quota;

c) Falência do seu titular;

d) Quando o respectivo sócio deixar de compare­

cer ou de se fazer representar nas Assembleias 

Gerais por mais de 3 (três) anos consecutivos.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados em cada exercício, depois 

de deduzida a percentagem legal para o fundo de reserva 
e quaisquer outras percentagens para fundos especiais cria­
dos em Assembleia Geral, serão distribuídos ente os sócios 
na proporção das suas quotas e na mesma proporção serão 
suportados os prejuízos se os houver.

É ainda permitido a distribuição de lucros operativos I

ARTIGO 9’
1. A Assembleia Geral reunirá ordinariamente uma vez 

por ano para aprovação do balanço e contas do respectivo 
exercício.

2. Extraordinariamente, a Assembleia Geral reúne sem-

ARTIGO 4.°
I 1.0 capital social é de Kz: 1.000.000,00 (um milhão de 

I tanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido em 

1 ta quotas com o seguinte valor nominal e distribuição: 
I a) Uma quota com o valor nominal de Kz: 800.000,00 

I (oitocentos mil kwanzas), pertencente ao sócio dependendo de cada negócio, empreitada ou serviço e desde 

Joaquim Moreira Lima; que permitido por um dos gerentes.
b) Uma quota com o valor nominal de Kz: 200.000,00 É igualmente permitida a remuneração a terceiros por 

(duzentos mil kwanzas), pertencente à sócia agenciamento comercial.

Clementina de Assunção Cardoso.

ARTIGO 5.°
1. A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos, bem como a sua representação em 
iuízo e fora dele, activa e passivamente, fica a cargo dos 
•• ’ Moreira Lima e Clementina de Assunção pre que necessário e mediante solicitação de um dos sócios,

sócios Joaquim ficam desde já nomea- t A convocatória das Assembleias Gerais serf feila nor

para obrigar validamente a sociedade.

3. A convocatória das Assembleias Gerais será feita por 
carta com aviso de recepção, no domicílio dos sócios, com 
antecedência mínima de oito dias. fl
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4. É obrigatória uma Assembleia Geral Operativa men­

sal, para deliberação da carteira de negócios e avaliação 

comercial.

ARTIGO 10.°

1. A sociedade não se dissolverá por morte ou interdi­

ção de qualquer dos sócios, continuando a sua existência 

com os sobrevivos e os herdeiros ou representantes do sócio 

falecido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos 

represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

Cada sócio, no desenrolar do seu exercício, indicará 

anualmente em carta endereçada à sociedade o representante 

de seus herdeiros. A referida carta poderá ser modificada 

sempre que o sócio quiser, prevalecendo à data do seu fale­

cimento a mais actualizada.

2. Na hipótese de dissolução, por acordo dos sócios ou 

nos demais casos previstos na lei, os sócios serão liquida­

tários e à liquidação e partilha procederão como para ela 

acordarem.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE FRE1TAS-SAVATE, LIMITADA
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Freitas-Sav^ 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro Vila de Viana, Rua do Sisica, 
Casa n.° 32, podendo transferi-la livremente para 
outro local do território nacional, bem como abrir 
sucursais, agências ou outras formas de representaçãoda- 
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, conlando-sto 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais,apá 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.’

A sociedade tem como objecto social o comérciogenl 

a grosso e a retalho, representações comerciais e iate 

triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo esimilares, 

indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, là-

ARTIGO 11.°

Para dirimir as questões emergentes do presente con­

trato, quer entre sócios, seus herdeiros ou representantes, 

quer entre eles e a própria sociedade fica estipulado o Foro 

do Tribunal da Província de Luanda, com expressa renúncia 

a qualquer outro.

ARTIGO 12.°
No omisso regularão o presente contrato as disposi­

ções legais aplicáveis, em especial as da Lei das Sociedades 

Comercias, e as deliberações sociais legalmente tomadas.

(15-18966-L03)

comunicações, publicidade, construção civil eobraspública, 

exploração mineira e florestal, comercializaçãodetelefoos 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionageai’® 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-cor, compne 

venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios,r<p 

ração de veículos automóveis, concessionária de materiak 

peças separadas de transporte, fabrico de blocos cripte 

comercialização de combustíveis e lubrificantes, expto$ 

de bombas de combustíveis e estação de serviço, cona- 

cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastãwk 

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, servirá

Freitas-Savate, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Novembro de 2015, 

lavrada com início a folhas 64, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 35-B, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa — Anifil, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, licenciado em direito, perante mim 

Domingos Catenda, l.° Ajudante, foi constituída entre João 

Evangelista de Freitas, solteiro, maior, natural de Benguela, 

Província de Benguela, residente habitualmente em Luanda, 

no Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, Casa 

n.° 10-B, Zona 3 e pela sua filha menor consigo convivente, 

Joceline Bamadete Correia de Freitas, de 5 (cinco) anos de 

idade, natural da Ingombota, Província de Luanda;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

l. Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Anifil, 

em Luanda, aos 10 de Novembro de 2015. — O ajudante, 

f ilegível.

saúde, venda de perfumes, plastificação de docw* 

venda de material de escritório e escolar, decorações,® 
grafia, panificação, produção de gelados, indústriapasiel®1 

exploração de boutique, exploração de salão de cabeie»®1 
agenciamento de viagens, relações públicas, vendai 

cozinha, desporto e recreação, exploração de videoclube 

discoteca, realizações de actividades culturais edespo®6 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens 1»®^ 

niais, exploração de jardim-de-infância e ATL, educai* 

cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento b®4 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e vendai 

gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicai 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.’
O capital social é de Kz: 100.000,00(cemmill»^ 

integralmente realizado em dinheiro, dividido 
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valornM1”6* | 
de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas),pet®1^ I 

ao sócio João Evangelista de Freitas e a outra conta®' 
nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwat®5^ 

tencente à sócia Joceline Bamadete Correia de Freitas
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 ARTIGO 5.’

de quotas a estranhos fica dependente do con­
fio da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

gerência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

lazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

cios e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

te, incumbem ao sócio João Evangelista de Freitas, 

j desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura 

rigar validamente a sociedade.

X rica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
I econtratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

'aw letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

ntes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

instadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

bde antecedência, isto quando a lei não prescreva forma- 
Mes especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
òtiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

I feita com tempo suficiente para que possa comparecer. 

I ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

| ífíilagem para fundos ou destinos especiais criados em 
•tableia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ão das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

isperdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

(fequalquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

Revivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 13.”
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1104, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18964-L03)

MCCB — Prestação de Serviços (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 2,a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa—Anifil.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 6 de Novembro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nessa Conservatória.

Certifico que Mirina Sónia Venta de Carvalho, solteira, 

maior, residente habitualmente em Luanda, Município de 

Viana, Bairro Grafanil Bar, casa sem número, constituiu 

uma sociedade unipessoal por quotas denominada, «MCCB 

— Prestação de Serviços (SU), Limitada», com sede na 

Província de Luanda, Município de Viana, Bairro Grafanil 

Km 9-B, Rua Sr. Pinto, Travessa n.° 6, casa sem número, 

registada sob o n.° 1229/15, que se regera nos termos cons­

tantes do documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Anifil, em 

Luanda, aos 6 de Novembro de 2015. — O ajudante, 

ilegível.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

taais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

| social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

I passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO II.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
MCCB — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

(SU), LIMITADA

ARTIGO I.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «MCCB — 
Prestação de Serviços (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Viana, Bairro Grafanil, 
Km. 9-B, Rua Sr. Pinto, Travessa n.° 6, casa sem número, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.
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ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços comércio geral, agricultura, salão de cabelei­

reiro, cyber café, o comércio geral a grosso e a retalho, 

construção civil, representação de firmas e de marcas, hote­

laria e turismo, indústria, pescas, exploração de inertes e de 

madeira, agro-pecuária, serviços de informática, telecomu­

nicações, construção civil e obras públicas, fiscalização de 

obras, saneamento básico, moda e confecções, transporte 

marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou de mercado­

rias, camionagem, transitários, exploração de oficina auto, 

assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifican­

tes, exploração de bombas de combustíveis, comercialização 

de medicamentos, serviços de saúde, venda de perfumes, 

agenciamento de viagens, relações públicas, indústria pas- 

teleira, panificação, exploração de parques de diversões, 

realização de espectáculos culturais, recreativos e desporti­

vos, exploração mineira, exploração de estação de serviços, 

representações comerciais, serviços de serralharia e carpin­

taria, venda de alumínio, cultura e ensino geral, segurança de 

bens patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que a sócia acorde e seja permitido por lei.

ARTIGOS.’ 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou jm 
mento da sócia-única, continuando a sua exirônrjj^ 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia 61^1 
interdita, devendo estes nomear um que atodosrepit$? 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.’
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termosdaLei^
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serâodafo 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrara]) 

de Março imediato.

ARTIGO 11.’
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais,asdispoáç® 

da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposiçõesdalá 

das Sociedades Comerciais, Lei n.® 1/04, de IJdeFevem

HABELELO — Empreendimentos, S.A.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente à sócia-única Mirina Sónia Venta de 

Carvalho.

Certifico que, com início a folhas 44 do livra deus 
para escrituras diversas n.° 1-G, do Cartório NotarialdaLop 

dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavradia®

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.®
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 

sívamente, incumbem à sócia-única Mirina Sónia Venta de 

Carvalho, bastando a sua assinatura para obrigar valida- 

mente a sociedade.
2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

| ARTIGO 7.°

(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

tura do teor seguinte:
Acta Notarial «HABELELO—Empreendimentos,^’
No dia 3 de Setembro de 2015, pelas9 horas,nasuasei 

social, sita em Luanda, na Rua dos Enganos, n.® 1,7’^ 

Distrito Urbano da Ingombota, Município de Luanda,!®1 
a Assembleia Geral Extraordinária da sociedade anó®18 

denominada «HABELELO — Empreendimentos, 
com NIF n.° 5417275026, matriculada na Coosen#® 
do Registo Comercial de Luanda, 2.’ Secção do Gri^ 

Único, sob o n.° 1.114-14/140401, com o capital sorid

Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de kwanzas). 
Estiveram presentes todos os accionistas da soei®; 

estando assim representada a totalidade do capital $

conforme lista anexa. .
Esteve também presente Daniel Wassuco Cal111. 

Notário, deste Cartório que foi especialmente con'^

para o efeito, a pedido dos sócios. «
Presidiu a Mesa da Assembleia Geral, a a®1011 

Paulette Maria de Morais Lopes, nomeada «adhoo>r® 
restantes accionistas. A reunião foi ainda secretaria®^ 
também accionista Rui Gabriel Direito Alves Mad9’0,

igual modo nomeado «ad hoc». ■

Tendo a Presidente verificado as presenças 
vas participações representadas, e, tendo constata  ̂

Assembleia estava em condições de validamente re^L 
deliberar, por estar presente a totalidade do capital^ 

empresa, perguntou aos presentes sob a sua dispo®^
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Maianga, Bairro Alvalade, Rua Emílio M’bindi, n.°27, titu­

lar da Autorização de Residência n? 0006544T03, emitido 

pelo Serviço de Migração e Estrangeiros, aos 8 de Maio 

de 2014 e prorrogado até 20 de Maio de 2016, bastando a 

sua assinatura para vincular validamente a sociedade.

Nada mais havendo a tratar, foi a Assembleia declarada 

encerrada e da reunião se lavrou a presente acta, que foi 

lida e aprovada e vai ser assinada pelo Presidente da Mesa, 

Secretário e o Notário.

A Presidente da Mesa, Paulette Maria de Morais Lopes.

O Secretário, Rui Gabriel Direito Alves Machado.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi, 

em Luanda, aos 16 de Setembro de 2015. —A 2.a ajudante, 

ilegível. (15-18956-L01)

I
-unirem em Assembleia Geral, sem quaisquer for­

ces de convocação prévia, nos termos do artigo 57.° 
^Sociedades Comerciais, o que foi aprovado por 

cidade, tendo sido também aprovado, por unanimi- 

, deliberar sobre a seguinte Ordem de Trabalhos:

mto:

Alteração dos estatutos e da forma de obrigar a sociedade. 
Nomeação de Administrador-Único.

rando na análise e discussão do ponto 1 (um) da 

de trabalhos, foi apresentada pela Presidente da Mesa 

ida a necessidade de alterar os estatutos, a fim de 

a nomeação de administrador único em vez de con- 
ijeSio de administração, sempre que convier aos interesses 
h sociedade, Assim sendo, a proposta da Presidente foi 

provada por unanimidade e vão alterados os artigos 12? e 
II dos estatutos da sociedade, relativamente à introdução 

hipossibilidade de ser nomeado um administrador único e 
/ este vincular a sociedade, sempre que estiver nomeado. Em 

iwquência, os referidos artigos passam a ter a seguinte 
ácçào:

ASPINVEST— Investimentos, S.A.

ARTIGO 12.°
(Órgãos da sociedade)

1. São órgãos da sociedade a Assembleia Geral, 
0 Conselho de Administração e o Conselho Fiscal 

ou Administrado-Único e Fiscal-Único, quando 

assim for deliberado em Assembleia Geral.
2. Mantém-se.

3. Mantém-se.

4. Mantém-se.

5. Todas as menções nestes Estatutos ao 
Conselho de Administração e Conselho Fiscal 
devem entender-se como feitas ao Administrador- 
Único e Fiscal-Único, sempre que estes forem 

nomeados pelos accionistas em Assembleia Geral.

ARTIGO 14.°
(Representação da sociedade)

1. A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do Presidente do Con­
selho de Administração ou do Administrador- 
-Único, conforme vier a ser deliberado em 

Assembleia Geral;

b) Mantém-se;
2. Mantém-se.

Após alteração dos estatutos, entrou-se de imediato na 
discussão e análise do Ponto 2. (dois) da Ordem de Trabalhos. 
Tomou a palavra o Presidente da Mesa, que esclareceu 
aos accionistas a necessidade de nomear a administração 
da sociedade e para o efeito propõem a nomeação de um 
Administrador-Único. Após discussão entre os accionistas 
da proposta realizada, foi deliberado e aprovado por unani­
midade a nomeação para o cargo de Administrador-Unico 
Jorge de Almeida Marques, divorciado, natural de Ponte de 
Vagos, Portugal, residente em Luanda, Distrato Urbano da

Certifico que, com início a folhas 43 do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 1-G, do Cartório Notarial da Loja 

dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri­

tura do teor seguinte:

Acta Notarial da sociedade «ASPINVEST — Inves­

timentos, S.A.».

No dia 1 de Setembro de 2015, pelas 9 horas, na sua sede 

social, sita em Luanda, Rua dos Enganos n? 1, 2.° andai; 

Apartamento n.° 32, Município de Luanda, reuniu a 

Assembleia Geral Extraordinária da sociedade anónima 
denominada «ASPINVEST — Investimentos, S.A.», matri­

culada na Conservatória do Registo Comercial da Comarca 
de Luanda, 2? Secção Guiché Único, sob o n? 898- 

09/090423, com o capital social de Kz: 1.500.000,00 (um 
milhão e quinhentos mil kwanzas).

Estiveram presentes ou representados todos os accionis­
tas que representam a totalidade do capital social, conforme 

lista de presenças em anexo.
Esteve também presente Daniel Wassuco Calambo, 

Notário deste Cartório que foi especialmente convocado 
para o efeito, a pedido dos sócios.

Presidiu à reunião o Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral, João Carlos Cardoso Gonçalo, que verificou a lista de 

presenças.
Mostrando-se representada a totalidade do capital social 

e manifestada a disponibilidade para reunir em Assembleia 
Geral Universal, nos termos do artigo 57.° da Lei das 
Sociedades Comerciais, foi aberta a sessão com a seguinte 
Ordem de Trabalhos:

Ponto:
1. Deliberar sobre a alteração dos artigos 14? e 17? 

do contrato de sociedade.
2. Eleição dos órgãos sociais para o quadriénio 2015-^| 

2018.
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Entrando na análise e discussão do ponto 1 (um) da 
ordem de trabalhos, a sociedade deliberou e aprovou por 

unanimidade a alteração do artigo 14.° do estatuto da socie­
dade.

Em consequência, o referido artigo passa a ter a seguinte 
redacção:

ARTIGO 14.°
(Conselho de Administração)

§ l.° — A Administração da sociedade, eleita 
em Assembleia Geral, será exercida por um 
Administrador-Único ou por um Conselho de 

Administração, constituído por um presidente e 2 
(dois) vogais.

§ 2.° — O Conselho de Administração ou o 
Administrador-Único poderão nomear procurado­

res para a sociedade nos termos legais.
§ 3.° — Dentro dos limites da lei, o Conselho 

de Administração, quando exista, pode encarre­
gar um dos seus membros, que terá a categoria 
de Administrador-Delegado, de se ocupar de cer­
tas matérias de administração, atribuindo-lhe para 
o efeito os necessários poderes de representação e 
gestão.

ARTIGO 17.°
(Vinculação)

C AMBOMBUELA—Transportes, Comércio 
e Indústria, Limitada

Certidão composta por uma folha, que está coofon®t 
original e foi extraída de folha 72 a 72 verso do lino 4 
notas para escrituras diversas deste Cartório n* 1-B2014.

Cartório Notarial da Loja dos Registos edoNolariadodo 
Namibe, aos 20 de Abril de 2015.—AAjudantedeNoíári^ 
Maria Teresinha da Silva.

Aos 22 dias do mês de Abril de 2015, nestacidadeeoo 
Cartório Notarial da Loja dos Registos do Namibe,acarço 
de Nísia Nahomi Chipita Tavares Manuel, Notária-Adjmsi 
do referido Cartório, perante mim, Maria TeresinhadaSiha, 
Ajudante Principal, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Alfredo dos Reis de Almeida, soltem, 
natural do Namibe, Província do Namibe,titulardoBil® 
de Identidade n.° 001581993NE039, emitido peloAqiiu 
de Identificação Central de Luanda, aos 10 de Fevereiro 

de 2015, residente nesta Cidade do Namibe, Bairro 
Comandante Cow-Boy, casa s/n.°;

Segundo: — Maria da Glória de Olival, solteira, B 
ral de Fomos de Algodres-Portugal, titular do Bilheteà 
Identidade n.° 0046116940E043, emitido pelo Arquivoé 
Identificação Central de Luanda, aos 24 de Julho dei, 
residente nesta Cidade do Namibe, Rua EuricoGonçalves;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelaexibçàtfe 
referidas cópias dos bilhetes.

§ l.° — A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura de dois membros do Con­

selho de Administração;
b) Pela assinatura do Administrador Único 

assim nomeado;
c) Pela assinatura do Administrador-Dele­

gado agindo no âmbito da competência que lhe 
seja confiada;

Pela assinatura de um ou mais mandatá­
rios, agindo dentro dos limites dos respectivos 
instrumentos de mandato.

Dentro do ponto 2 (dois) da ordem de trabalhos, foi apro­
vada por unanimidade a seguinte composição dos órgãos 
sociais para o quadriénio 2015-2018:

Administrador-Único: Luís Filipe Duarte de SÁ, resi­

dente na Rua dos Enganos, 1, 6.° andar, Apartamento n.° 72, 
Luanda, NIF. 102135374KS0321;

Mesa da Assembleia Geral:
Isabel Alexandra Patrão Pereira de Sá — Presidente;
João Carlos Cardoso Gonçalo — Secretário;
Fiscal-Único:

Júlio dos Santos Silva

Nada mais havendo a tratar, foi a Assembleia declarada 

encerrada e da reunião se lavrou a presente acta, que foi 

lida e aprovada e vai ser assinada pelo Presidente da Mesa e 

pelos accionistas que o quiserem fazer.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi, 

em Luanda, aos 16 de Setembro de 2015. —A 2.a ajudante, 

ilegível. (15-18955-L01)

Por eles foi dito:

Que pela presente escritura, constituem entre d, k 
sociedade comercial por quotas de responsabilidade lirri- 

tada, denominada «CAMBOMBUELA — Transpofi 
Comércio e Indústria, Limitada», com sede no Miáifi 

do Namibe, Província do Namibe, com o capital sociali 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmenterealial' 

em dinheiro, dividido e representado por duas quotasKÈ 

no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil te 
zas) cada uma, pertencentes aos sócios Alfredo dos tói 

Almeida e Maria da Glória de Olival, correspondente^ 

do capital a cada um destes, perfazendo integralmente Wf* 

do capital social.
Que a sociedade tem por objecto social o prevto® 

artigo 3.° do seu estatuto e reger-se-á pelos artigosconstans 
do mesmo, que é um Documento Complementar, eWu»i> 

nos termos do n.° 2, do artigo 55.° da Lei daSimplW 

e Modernização dos Registos Predial, Comerciale&wf 

Notarial, que fica a fazer parte integrante desta actil® 
cujo conteúdo, eles outorgantes, declaram ter pleno ctt^ 

cimento pelo que fica dispensada a sua 

leitura.

Assim o outorgaram.

Arquivo:

a) Documento complementar a que atris se

Sã°; • J
b) Certificado de admissibilidade emitido r 

Ficheiro Central de Denominações Social 

Luanda, aos 31 de Março de 2015.
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I £Stó escritura foi lida aos outorgantes e aos mesmos 
Llicadooseu conteúdo, bem como a advertência da obri- 

Lonedadedo registo deste acto, no prazo de 90 dias. 
'^Ajudante de Notário, Maria Teresinha da Silva.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
ICAMBOMBUELA —TRANSPORTES, COMÉRCIO 

E INDÚSTRIA, LIMITADA

I ARTIGO l.°
I A sociedade adopta a denominação de «CAM- 

’ jOMBUELA — Transportes, Comércio e Indústria, 
| limitada», com sede, no Bairro do Cambongue s/n, 
I Jfunicípio do Namibe, Província do Namibe, podendo abrir 
fis, sucursais, agências e outras formas de representação 
áfltro do País, de acordo com a vontade dos sócios e desde 
paleio permite.

ARTIGO 2.°
Asua duração é por tempo indeterminado e o seu começo 

éapartir da data da assinatura deste contrato de sociedade.

ARTIGO 3.°
0seu objecto social é o exercício da actividade de trans­

portes, comércio geral e indústria, podendo dedicar-se a 
I qualquer outro ramo da actividade económica em que os 
I sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
I 0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
I as), integralmente realizado em dinheiro, sendo o valor de 

I quotas de 50% pertencente a Alfredo dos Reis de Almeida e 
150%pertencente a Maria da Glória Olival, respectivamente.

ARTIGO 5.°
I A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas nunca
I feia por terceiros ficando dependente do consentimento da 

sociedade.

I ARTIGO 6.°
I A sociedade terá um Conselho de Direcção composto 
I pelos sócios com funções de aconselhar e orientar a Direcção 

I da sociedade em todos os seus actos e que as reuniões serão 
I convocadas com dez (10) dias de antecipação por carta diri- 
I gidaaos respectivos sócios e membros do conselho sempre 

que necessário.
A Direcção da sociedade está incumbida ao sócio Alfredo 

dos Reis de Almeida, a Sub-direcção Maria da Glória Olival, 

sendo de responsabilidade da Direcção, indicar ou nomear 
I os gerentes, chefes de departamento e outros sectores da 

empresa, depois de consultar os sócios.
Fica vetado ao director obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letra de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As reuniões de balanço serão convocadas por simples 

carta registada, dirigida com pelo menos, 15 dias de antece­
dência no 11.° mês de cada ano e extraordinariamente caso 
for necessário, convocada pelo Conselho de Direcção.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem legal para o fundo de reserva, e quaisquer outras 
percentagens para fundos especiais criados em Assembleia 
Geral, serão divididos na proporção das suas quotas, bem 
como as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer sócio, continuando com os sobrevivos e her­
deiros ou representante do sócio falecido ou devendo este 
nomear um que a todos represente enquanto a quota se man­
tiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Em caso de dissolução da sociedade serão liquidatários 

os sócios, e à liquidação e partilha procederão nos termos 
da legislação comercial em vigor, na falta de acordo, e se 
algum deles o pretender, será licitado e globo com obrigação 
do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
No omisso regulação as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro e demais legislações 
em vigor.

(I5-16885-L0I)

CAMES ANGOLA—Sociedade Comercial 
e Industrial, Limitada

Certifico que, com início a folhas 91 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 992-C do l.° Cartório Notarial 
de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor seguinte:

Cessão de quotas, admissão de nova sócia e alteração 
parcial do pacto social na sociedade «CAMES ANGOLA— 
Sociedade Comercial e Industrial, Limitada».

No dia 2 de Agosto de 2015, em Luanda, e no 1.° Cartório 
Notarial, desta cidade, perante mim, Amorbelo Vinevala 
Paulino Sitôngua, Notário do respectivo Cartório, compare­
ceu como outorgante:

Primeiro: — Carlos Alberto Mendes Esteves, casado 
com Maria Cândida Ribeiro Batista Esteves, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Lagarinhos, Portugal, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e 
Bairro da Ingombota, Rua Cirilo da Conceição e Silva, 
n.° 1, titular da Autorização de Residência n.° 0001102B07, 
emitido pelo Serviço de Migração e Estrangeiros, aos 25 de 
Outubro de 2013 e do Passaporte n.° M242409, emitido pela 
Embaixada de Portugal, em Angola, aos 18 de Julho 
de 2013, que outorga neste acto por si individualmente e 
como mandatário de:

a) Paula Cristina Baptista Esteves Santos, casada
com Mário António Oliveira Santos, sob o I 

regime de comunhão de adquiridos, natural de 
Luanda, residente habitualmente em Lisboa, 
Portugal, Rua Dona Mafàlda, n.° 1,3.°-B, Mas- 
samá-Norte;

b) Elisabete Maria Baptista Esteves, solteira, maior,
natural da Ingombota, Província de Luanda,
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onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 

e Bairro da Ingombota, Rua Cirilo da Conceição 

e Silva, n.° 1, 3.a, titular do Bilhete de Identi­

dade n.° 000029868LA030, emitido pela Direc­

ção Nacional do Arquivo de Identificação Civil e 

Criminal, aos 19 de Dezembro de 2011;
Segundo: — José Baptista da Silva, casado com Maria 

Natália Ribeiro Baptista da Silva, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural de Vila Nova de Tazem, Lisboa, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano 
da Ingombota, Rua Cirilo da Conceição e Silva, n.° 1, 
titular da Autorização de Residência n.° 0002082A07, emi­
tido pelo Serviço de Migração e Estrangeiros, aos 6 de 
Setembro de 2013 e do Passaporte n.° L-518826, emitido 
pelo Governo Civil de Lisboa, aos 20 de Outubro de 2010, 
que outorga neste acto por si individualmente em represen­
tação da sociedade «SOGESPIL — Sociedade Gestora de 
Património Imobiliário, Limitada», com sede em Luanda, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Patrice Lumumba, Rua Cirilo da Conceição Silva, n.° 1, 3.° 
andar, registada na Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda sob o n.° 2.456-10, titular doNIF 5417112356;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos mencio­

nados documentos de identificação bem como certifico a 

qualidade e a suficiência dos poderes para este acto por meio 

dos documentos que no final menciono e arquivo.
E, pelos outorgantes, foi dito:
Que, o primeiro outorgante e as suas representadas, 

são ao momento os únicos e actuais sócios da sociedade 
comercial denominada «CAMES ANGOLA — Sociedade 
Comercial e Industrial, Limitada», com sede em Luanda, 
Travessa Engrácia Fragoso, n.° 10, constituída por escritura 
de 17 de Novembro de 1994, lavrada com início a folha 93, 
do livro de notas para escrituras diversas n.° 908 - B, deste 
Cartório Notarial, registada na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, sob o n.° 2012.142, com o capital 
social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro, dividido e representado por três quo­
tas, sendo uma do valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta 
mil kwanzas), pertencente ao sócio Carlos Alberto Mendes 
Esteves e outras duas quotas iguais no valor nomi­
nal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencentes 
às sócias Paula Cristina Baptista Esteves Santos e Elisabete 
Maria Baptista Esteves, respectivamente;

Que pela presente escritura e em obediência ao delibe­

rado em Assembleia Geral de sócios da sobredita sociedade, 

expressa pela acta avulsa, realizada aos 8 de Abril de 2015, 

cede a totalidade da sua sobredita quota no valor nominal 

de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), a representada do 

segundo outorgante «SOGESPIL — Sociedade Gestora de 

Património Imobiliário, Limitada»;

Ainda pela mesma acta e no uso dos poderes a ele confe­

ridos, cede a totalidade da quota das suas mandantes (Paula 

Cristina Baptista Esteves Santos e Elisabete Maria Baptista 

Esteves), ao segundo outorgante (José Baptista da Silva), 
unificando as duas quotas cedidas em uma única no valor 
nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas);

Deste modo os cedentes apartam-se definitivamenteH, 
sociedade nada mais tendo dela a reclamar e 
poderes de gerência;

Pelo segundo outorgante foi dito que, por si individ^ 
mente e em nome da sua representada, aceita as referf^ 
cessões nos precisos termos exarados;

Que, a sociedade prescinde do seu direito de prefe^ 
e admite o segundo outorgante e a sua representada 
sócios;

Que, em função dos actos praticados altera-searedaqij 
do artigo 4.° do pacto social que passa a ser a seguinte;

ARTIGO 4."

O capital social é de Kz: 100.000,00 (conij 
kwanzas), está integralmente realizado em dinheiro 
e outros valores do activo social, dividido e repre­
sentado por duas quotas, sendo a primeiranovalor 
nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil h» 
zas), pertencente ao sócio José Baptista da Sihi 
e a segunda no valor nominal de Kz: 40.000,M 
(quarenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
«SOGESPIL — Sociedade Gestora de Paniium
Imobiliário, Limitada».

Finalmente disseram que, se mantêm firmes evite 
todas as demais cláusulas estatutárias, não alteradaspore?’ 

escritura.
Assim o disseram e outorgaram:
Instruem este acto:

a) Certidão Notarial e Comercial da Sociedade.
b) Acta avulsa, datada de 8 de Abri! de 201), à

Assembleia Geral da Sociedade, para 

validade deste acto.
c) Acta, Certidão Notarial e Comercial da Societó

«SOGESPIL — Sociedade GestoradeM"* 

nio Imobiliário, Limitada».
Aos outorgantes e na presença dos mesmos, fizenl'^ 

alta a leitura desta escritura, a explicação do seu 
e a advertência da obrigatoriedade do registo acto no P® 

de 90 dias.
Imposto de selo: Kz: 625,00.
Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o origi”1^
1.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, aos 

Agosto de 2015. —A Ajudante, Sandra 
Lemos Pinheiro. 0$''

Papéis de Angola, Limitada

Certifico que, com início a folhas 21, do W j 
para escrituras diversas n.° 994-A, do l.° Cartório 

de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor
Alteração parcial do pacto social na soci^ 

de Angola, Limitada».
No dia 4 de Junho de 2015, em Luanda,®"0'' 

Notarial desta cidade, perante mim, Amorbelo 
Paulino Sitôngua, respectivo Notário, comp^"

outorgante:
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i duas quotas no valor nominal de Kz: 18,560,00 (dezoito 

mil, quinhentos e sessenta kwanzas), pertencentes às sócias 

Paula Cristina Baptista Esteves Santos e Elisabete Maria 

Baptista Esteves, respectivamente;

Que pela presente escritura e em obediência ao delibe­

rado em Assembleia Geral de Sócios da sobredita sociedade, 

expressa pela Acta avulsa, realizada aos 8 de Abril de 2015, 

no uso dos poderes a ele conferidos, cede a totalidade da 

quota das suas mandantes (Paula Cristina Baptista Esteves 

Santos e Elisabete Maria Baptista Esteves), à sua ter­

ceira representada «SOGESPIL — Sociedade Gestora de 

Património Imobiliário, Limitada».

Ainda pelo outorgante foi dito que, em nome da sua ter­

ceira representada, aceita as referidas cessões nos precisos 

termos exarados e unifica as quotas cedidas em uma única 

no valor nominal de Kz: 37.120,00 (trinta e sete mil e cento 

e vinte kwanzas);

Que, a sociedade prescinde do seu direito de preferência 

e admite a terceira representada como sócia;

Que, em função dos actos praticados altera-se a redacção 

do artigo 5.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

Í
,^Baptista da Silva, casado com Maria Natália Ribeiro 

Siiva, sob o regime de comunhão de adquiridos, 
^Ide Vila Nova de Tazem, Lisboa, residente habitual- 

íe em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Rua 

Ma Conceição e Silva, n.° 1, titular da Autorização 

esidência n.° 0002082A07, emitido pelo Serviço de 

iÇâo e Estrangeiros, aos 6 de Setembro de 2013, e do 

jorte n.° L-518826, emitido pelo Governo Civil de 

i, aos 20 de Outubro de 2010, que outorga neste acto 

ndividualmente e como mandatário de:

i) Paula Cristina Baptista Esteves Santos, casada 

com Mário António Oliveira Santos, sob o 

regime de comunhão de adquiridos, natural de 

Luanda, residente habitualmente em Lisboa, 

Portugal, Rua Dona Mafalda, n.° 1, 3.°-B, Mas- 

samá-Norte;b) Elisabete Maria Baptista Esteves, solteira, maior, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Distrito Urbano

Í
e Bairro da Ingombota, Rua Cirilo da Conceição 

e Silva, n.° 1, 3.a, titular do Bilhete de Identi­

dade n.° 000029868LA030, emitido pela Direc­

ção Nacional do Arquivo de Identificação Civil e 

Criminal, aos 19 de Dezembro de 2011;

c) «SOGESPIL — Sociedade Gestora de Património 

Imobiliário, Limitada», com sede em Luanda, 

j no Município de Luanda, Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, Rua Cirilo 

da Conceição e Silva, n.° 1,3.° andar;
Verifiquei a identidade do outorgante pelo mencionado 

tomento de identificação bem como certifico a qualidade 

f a suficiência dos poderes para este acto nos documentos 

W no final menciono e arquivo.

E, pelo outorgante, foi dito:

Que, ele, a primeira e a segunda mandantes são ao 

momento os únicos e actuais sócios da sociedade comer­
cial denominada «Papéis de Angola, Limitada», com sede 

cm Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Rua Cirilo 

da Conceição Silva, n.° 1, 4.° andar, Sala 1, constituída por 

escritura de 13 de Fevereiro de 1998, lavrada com início às 

folhas 71, verso, do livro de notas para escritura diversas n.° 

926-B, deste Cartório Notarial, alterada por escritura de 10 

de Outubro de 2006, lavrada com início a folhas 51, do livro 

denotas para escrituras diversas n.° 955-C, igualmente deste 

Cartório Notarial, registada na Conservatória do Registo 

Comercial de Luanda, sob o n.° 1999.22, com o capital social 

de Kz: 400.000,00 (quatrocentos mil kwanzas), integral­

mente realizado em dinheiro, dividido e representado por 

três quotas, sendo uma do valor nominal de Kz: 362.880,00 

(trezentos e sessenta e dois mil, oitocentos e oitenta kwan- 
L), pertencente no sócio José B.p.Wn d. Sita . o.«s

ARTIGO 5.°

O capital social é de Kz: 400.000,00 (quatrocen­
tos mil kwanzas), está integralmente realizado em 
dinheiro, e outros valores do activo social, dividido 

e representado por duas quotas, sendo a primeira 
no valor nominal de Kz: 362.880,00 (trezentos e 
sessenta e dois mil, oitocentos e oitenta kwanzas), 
pertencente ao sócio José Baptista da Silva e a 
segunda no valor nominal de Kz: 37.120,00 (trinta e 
sete mil, cento e vinte kwanzas), pertencente à sócia 
«SOGESPIL — Sociedade Gestora de Património 
Imobiliário, Limitada».

Finalmente disse que, se mantém válidas todas as cláusu­
las estatutárias, não alteradas por esta escritura.

Assim o disse e outorgou: 
Instruem este acto:

a) Certidão Notarial e Comercial da sociedade.
b) Acta avulsa, datada de 8 de Abril de 2015, da

Assembleia Geral da Sociedade, para inteira 
validade deste acto.

c) Diário da República, III Série, n.° 148, de 8 de

Dezembro de 2005.
Ao outorgante e na sua presença, fiz em voz alta a leitura 

desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a advertência 
da obrigatoriedade do registo do acto no prazo de 90 dias. 

Imposto de selo: Kz: 2.025,00.
Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

l.° Cartório Notarial de Luanda, em Luanda, aos 8 de 
Junho de 2015. — A Ajudante, Sandra Domingos José de 
Lemos Pinheiro. (15-17916-LO1
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Sociedade Angolana de Pneumologia

Certifico que, no dia 15 de Outubro de 2015, nesta Cidade 

de Luanda, e no 2.° Cartório Notarial desta Comarca, a cargo 

de Visitação de Fátima Simões Xavier Belo Andrade, perante 

mim, Maria de Lourdes Tomavinda Cristóvão, Licenciada 

em Direito, Ajudante Principal e Notária em Exercício do 

referido Cartório, compareceram como outorgantes:

Arlindo de Oliveira Teodoro Chilumbo, casado, natu­

ral de Catabola, Província do Bié, residente, habitualmente 

em Luanda, Bairro Maianga, Casa n.° 30, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 000042734BE029, emitido em Luanda, 

Assim o disseram e outorgaram.
Para instrução do acto arquivo:

a) Certificado de admissibilidade emitido peloG^
nete Jurídico do Ministério da Justiça e dts 
Direitos Humano, aos 24 de Setembro de2015;

b) Documento complementar supra referido, deifc
mente rubricado pelas partes e pela Notária;

c) Acta avulsa da respectiva associação, e nyfy
lista dos membros.

Aos outorgantes e na presença simultânea de todos,fe 
em voz alta a leitura desta escritura, a explicaçãodoseucoo- 
teúdo e a advertência de que deverão proceder ao registo 
obrigatório no órgão competente.

aos 12 de Agosto de 2011, Elias José Gonçalves, solteiro, 

maior, natural da Ingombota, Luanda, onde reside habitual­

mente, Bairro Ingombota, Rua Tipografia Mamã Tita, 54, 

titular do Bilhete de Identidade n.° 000676316LA032, emi­

tido em Luanda, aos 29 de Novembro de 2011, Welwitschia 

Antónia Franco Dias, solteira, maior, natural da Maianga,

ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO
SOCIEDADE ANGOLANA DE PNEUMOLOGIACAPÍTULO I

Da Natureza e Finalidade

Luanda, onde reside habitualmente, Bairro Maianga, Rua 

Marien Ngouabi, n.° 140, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 000658202LA031, emitido em Luanda, aos 16 de Julho 

de 2013, todos outorgam na qualidade de mandatários dos 

demais membros da associação ora a constituir.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen­

tos acima referidos, bem como certifico a qualidade em que 

respectivamente intervêm, pela acta que no final arquivo.

E, por eles foi dito:

Que, pela presente escritura usando os poderes que 

lhes foram conferidos, constituem com os demais mem­

bros uma associação denominada «Sociedade Angolana de 

Pneumologia», abreviadamente designada por «SAPN», 

com sede social em Luanda, provisoriamente no Distrito 

da Maianga, no edifício da Ordem dos Médicos de Angola, 

Avenida Amílcar Cabral, n.os 151/153, é uma associação 

não-governamental, sem fins lucrativos, que tem como 

ARTIGO 1.’
(Natureza)

A Associação «Sociedade Angolana de Pneumote». 
doravante denominada «SAPN», é umaassociaçãodefe 
privado, sem fins económicos ou lucrativos, de mira 
eminentemente científica, que congrega, todososproís» 
nais que se dedicam a assistência de doentes compate 

respiratória.

ARTIGO 2.’
(Âmbito, duração e sede)

A SAPN associação de âmbito nacional tem asuasi 

social provisória no edifício da Ordem dos Médiasà 

Angola, Avenida Amílcar Cabral, n.“ 151/153, Munkfi’ 

de Luanda, Distrito Urbano da Maianga e a suado# 

tempo indeterminado.

ARTIGO 3.’
(Representação perante terceiros)

1. A SAPN obriga-se através de duas assinatmasdtte 

membros da Direcção, sendo uma dessas assinaturas^

objectivos promover questões de natureza científica, for­

talecer a sua autonomia e procurar, permanentemente, o 

aperfeiçoamento de matérias ligadas às questões de pneumo­

logia, dentre outros que constam nos respectivos estatutos.

Que, a presente associação reger-se-á pelos artigos 

constantes do respectivo Estatuto, o qual foi elaborado 

em separado como documento complementar, nos 

termos do n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação e 

Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 

Notarial, que fica a fazer parte integrante desta escritura e 

que os outorgantes declaram ter lido, assinado e conhecer 

o seu conteúdo, sendo que o mesmo exprime a vontade dos 

membros associados, pelo que é dispensada aqui a sua lei­

tura.

toriamente a do Presidente da Direcção.
2. Para mero expediente, considera-se rcas^ 

somente uma assinatura de um membro da Direcção.

ARTIGO 4.°
(Objectivos)

1. A SAPN tem por finalidade promover questões^ 

natureza científica, fortalecer a sua autonomia e^ 

permanentemente, o aperfeiçoamento de matérias li^ 

questões de pneumologia.
2. Para a prossecução dos seus fins, a SAPN pnx^ 

entre outras, as seguintes actividades:
a) Estimular e desenvolver os conhecimento5' 

capacidades que favoreçam a auto-fo’1^ 

para um saber, fazer eficaz, que se 
novas exigências quanto à saúde respii^
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b) Contribuir para o fomento e desenvolvimento da 

área de Pneumologia em Angola;

ç) Promover seminários, debates, colóquios, pales- 

tras, cursos, conferências e outras acções cien­

tíficas, com vista a contribuir para a capacitação 

dos associados e a melhoria dos doentes;

d) Para a prossecução dos seus objectivos desenvol­

verá as seguintes actividades:

igregar médicos, profissionais de nível superior e 

ites que trabalham e estejam integrados na pesquisa, 

e assistência médica relacionados com a especiali- 

Cooperar com as organizações oficiais ou particulares 
Lcombate as doenças respiratórias promovendo a saúde 

I giratória.

I Realizar reuniões, conferências, jornadas, congressos, 

Upósiocom objectivos de aproximar seus membros e dis- 

àassuntos relacionados com a especialidade assim como 
hefinir consensos e/ou directrizes que ajudem a melho- 

ka qualidade assistencial. Sugerir e solicitar aos órgãos 

I competentes as medidas adequadas no âmbito das doenças 

Igiratórias em benefício da saúde pública, 

f Manter, estimular e criar comissões científicas e de 

pesquisa para discussão e recomendações inerentes a espe­

cialidade.

Editar e publicar uma revista científica do âmbito da 

ricina respiratória Manter intercâmbios e convénios com 

Kociações e sociedades congéneres nacionais e estrangei- 

K

CAPÍTULO II
Da Organização

SECÇÀOI
Dos Associados

ARTIGO 5.°
(Qualidade dos associados)

Constituem a qualidade dos associados:

1. Como associados efectivos, todos os médicos ou 

outros licenciados em áreas afins da biologia humana que 

estejam inscritos e sejam admitidos pela Direcção, pagando 

com jóias e quota anual a estabelecerem cada ano, pela 

Assembleia Geral em reunião ordinária.

2. Como associados honorários, outras personalida­

des cuja experiência, competência e idoneidade possa 

contribuir para o desenvolvimento da Associação e dela 

desejarem participar, devendo a sua admissão ser aprovada 

pela Assembleia Geral.
3. Participam ainda da SAPN, como associados efecti­

vos, os que o requeiram e a sua admissão seja aprovada pela 

Assembleia Geral.
4 Os associados efectivos têm direito a palavra e a voto 

e os associados honorários somente direito à palavra.

________________________________ ________________22013

ARTIGO 6.°
(Requisitos de admissão)

I. Para a admissão como associado efectivo deve atender 

às seguintes exigências:

a) Ser dotado de conhecimentos sob questões ligadas

à classe em causa;

b) Pagar a taxa de ingresso;

c) Ser aprovada pela maioria dos membros da Assem­

bleia Geral da SAPN.

2.0 não cumprimento de quaisquer das exigências esta­

belecidas neste artigo impedirá a admissão SAPN.

ARTIGO 7.°
(Direitos dos associados)

São direitos dos associados:

a) Participar das reuniões da Assembleia Geral,

observado o disposto no artigo 6.°;

b) Solicitar a convocação de reunião extraordinária,

nos termos previstos no presente Estatuto;

c) A examinar os livros, contas e mais documentos

referentes ao exercício anterior, nos períodos e 

locais a tal destinados pela Direcção;

d) Eleger e ser eleito para os cargos da associação;

e) Beneficiar de ajuda de custos ou ter alimentação e

alojamento em caso de deslocação;

J) Reclamar no prazo de 30 (trinta) dias perante à 

Direcção, sempre que seus direitos forem lesa­

dos e recorrer à Assembleia Geral, de todas as 

deliberações da Direcção inquestionável justa 

causa.

ARTIGO 8.°
(Deveres dos associados)

São deveres dos associados:

a) Cumprir e fazer respeitar o presente Estatuto e as

demais disposições normativas emanadas dos 

órgãos competentes da associação;

b) Contribuir científica e culturalmente com a asso­

ciação, para a realização dos seus fins;

c) Pagar as contribuições segundo os critérios estabe­

lecidos pela Assembleia Geral;

d) Comparecer às reuniões da Assembleia Geral e a

outras a que forem convocados;

e) Honrar a associação e contribuir para o seu prestí­

gio em todas as circunstâncias;

f) Observar estritamente as disposições dos estatutos

e acatar as resoluções da Assembleia Geral e dos 

órgãos sociais;
g) Desempenhar com zelo e assiduidade os cargos

para que forem eleitos ou nomeados;

h) Defender e conservar o património da associação;

i) Colaborar, quando solicitados, para o desenvolvi­

mento dos trabalhos da SAPN.
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ARTIGO 9.°
(Responsabilidade civil)

Os associados da SAPN não respondem solidária ou sub- 

sidiariamente pelas obrigações da associação.

ARTIGO 10.°
(Suspensão dos direitos)

1. O não pagamento das contribuições devidas, dentro 

do exercício fiscal correspondente, implicará a suspensão 

dos direitos do associado, por prazo fixado pela Assembleia 

Geral, para liquidação do débito corrigido.

2. Findo o prazo e não liquidado o débito, o associado 

será desligado da SAPN, sendo-lhe assegurado o direito de 

recurso junto da Assembleia Geral.

3. A readmissão como associado da SAPN será exami­

nada pela Assembleia Geral, na base de solicitação expressa 

do interessado, mediante compromisso de liquidação do 

débito.

SECÇÃO II
Da Estrutura

ARTIGO 11.°
(Órgãos)

São órgãos da SAPN:

a) Assembleia Geral;

b) Direcção;

c) Conselho Fiscal.

ARTIGO 12.°
(Assembleia Geral)

A Assembleia Geral é o órgão máximo da associação, 

com poderes deliberativos e normativos e dela fazem parte 

todos os associados efectivos no pleno uso do seu direito.

ARTIGO 16.”
(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um^ 
sidente, um vice-presidente e um secretário.

2. Nas ausências e impedimentos do Presidente, esn, 
substituído por um dos restantes elementos da Mesa, 

rendo-se à nomeação de substitutos na Assembleia Gerai 

caso se verifique a ausência da maioria dos seus

ARTIGO 17.”
(Competências da Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral compete:

a) Eleger, dentre os representantes dos associa^

efectivos, os órgãos da SAPN, bem comohomo. 

logar as indicações da associação;

b) Analisar e aprovar o relatório e as contas da SAPN:

c) Proceder a alterações ao presente Estatuto;

d) Aprovar os critérios para fixação das contribuições

dos associados;

e) Exercer o poder disciplinar, originariamente, ou

em grau de recurso;
f) Decidir sobre os assuntos de interesse da SAPN;

g) Decidir sobre a dissolução da associação;

h) Aprovar a exclusão dos associados que não sai-

zerem as exigências do presente Estatuto;
i) Destituir os órgãos da associação, assegurado o

amplo direito de defesa;

J) Decidir sobre matéria omissa neste Estatuto;
2. Para as resoluções concernentes ao disposto nas alí­

neas c) e g), exigir-se-á a presença de 2/3 dos associados 

efectivos.

ARTIGO 18.°
ARTIGO 13.°

(Direcção)

A Direcção é o órgão executivo da SAPN, competindo- 

-Ihe coordenar e supervisionar a administração.

ARTIGO 14.°
(Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal é o órgão a quem compete tomar 

conhecimento dos documentos relativos às contas do ano 

financeiro anterior e emitir parecer a ser apreciado e apro­

vado pela Assembleia Geral.

SECÇÃO III
Da Assembleia Geral

ARTIGO I5.°
(Composição da Assembleia Geral)

1. A Assembleia é a reunião de todos os membros, no 

pleno gozo dos seus direitos.

2. A Assembleia Geral será dirigida por uma Mesa, com­

posta por:

a) Presidente;

b) Vice Presidente;
i c) Secretário Geral;

■■■ d) 2 (dois) Vogais.
E. . ..... ......

(Reuniões)
1. A Assembleia Geral realizará reuniões ordii® 

anualmente ou reunir-se-á, extraordinariamente,sempre*!* 

convocada, na forma deste Estatuto.
2. As reuniões ordinárias serão convocadas f* 

Presidente da Mesa da Assembleia Geral, com a antece®* 
cia mínima de sete dias, ouvido, sempre que possível® 

membros representativos do Plenário, quanto à da®e * 

local, nas reuniões anteriores.
3. As reuniões extraordinárias serão convocadas? 

Presidente da Assembleia Geral, ou por solicitação 
mínimo, 1/5 dos associados da SAPN, com a antecede^ 

de 10 dias, salvo os casos urgentes, a critério da Presidi 

da Assembleia Geral.

ARTIGO 19.°
(Convocação das reuniões)

A Assembleia Geral reunir-se-á, em primeira 
vocação, com a presença de mais de metade dos ™ 
associados efectivos, salvo quando exigido quórum^ 

ciai; em segunda convocação, reunir-se-á com 
número de associados, deliberando, em ambas as hipd'^ 

pelo voto da maioria dos presentes.
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SECÇÃO IV
Da Direcção

I
I ARTIGO 20.°
I (Composição)

L Direcção será composta pelo Presidente, um Vice- 

^jfentee um Secretário Geral, Tesoureiro e um Vogal. 

ARTIGO 21.°

(Competências)

Compete ao Presidente da Direcção:

a)Praticar todos os actos da administração;
b) Representar a SAPN em juízo ou fora dele;c) Zelar pela fiel observância do presente Estatuto e 

Idas demais disposições regulamentares e norma­

tivas;

d) Levar à Assembleia Geral os assuntos ou recursos 

apresentados pelos associados da SAPN;

e) Celebrar ou rescindir contratos e protocolos apro­

vados pela Assembleia Geral;

j) Salvo disposição legal em contrário, as delibera­

ções da Direcção são tomadas por maioria dos 

votos dos seus presentes tendo o Presidente, 
além do seu voto direito ao voto de desempate.

g) Participar de eventos nacionais e internacionais, 

em nome da SAPN ou, em caso de impossibili- 
Ídade, indicar representante;

j) Realizar intercâmbio de cooperação nacional e 

internacional, visando o desenvolvimento de 

trabalhos de natureza científica e tecnológica, de 

interesse das instituições nacionais e internacio­

nais;

h) Apresentar à Assembleia Geral a proposta de orça- 

I mento;
i) Prestar contas, anualmente, da execução financeira 

e apresentar o relatório de actividades, subme- 
tendo-o à consideração da Assembleia Geral;

j) Autorizar a contratação e a dispensa do pessoal da 

secretaria geral;
^Assinaros balanços com o secretário geral;

l) Assinar os cheques e/ou ordens de pagamento com 

o secretário geral ou autorizar, por procuração, 

quem o faça em seu nome;

m) Exercer o poder disciplinar;
n) Zelar pelo património e pela aplicação dos recur­

sos afectos à SAPN;
o) Convocar reuniões, para análise de assuntos espe­

cíficos, implementando as recomendações práti­

cas ou de emergência delas decorrentes.

ARTIGO 22.° 
(Substituição do Presidente) 

0 Presidente da Direcção será substituído, em caso de 
^ência, impedimento ou afastamento temporáno, pelo 

Wce-Presidente.

ARTIGO 23.°
(Competência do Vice-Presidente)

Compete ao Vice-Presidente:

a) Substituir o Presidente, observado o disposto no

artigo anterior;

b) Representar a SAPN em todos os actos para os

quais forem autorizados pelo Presidente;

c) Exercer as demais atribuições previstas nos Regu­

lamentos da SAPN.

ARTIGO 24.°
(Secretaria geral)

A secretaria geral, directamente subordinada à 

Presidência da Direcção, é o óigão responsável pela exe­

cução das actividades determinadas pelos diversos órgãos 

da SAPN, bem como pela coordenação e administração dos 

actos ordinários de administração da associação.

ARTIGO 25.°
(Atribuições do secretário geral)

São atribuições do secretário geral:
a) Administrar a secretaria geral, de conformidade

com o Regimento e com o Plano de Trabalho;
b) Providenciar a execução das decisões da Assem­

bleia Geral;
c) Criar, organizar, apreciar previamente os processos

de admissão e demissão dos associados e reme­
ter à Assembleia Geral para deliberação;

d) Secretariar as reuniões, dando conhecimento das
suas deliberações às pessoas e aos órgãos a que 
elas se referirem;

e) Elaborar a proposta orçamentária da SAPN, com a
definição dos critérios adoptados;

J) Elaborar o plano de trabalho da secretaria geral, 
projectos, estudos, convénios e acordos;

g) Promover a articulação entre as acções da SAPN
e, complementarmente, fixar estratégias de rela­
cionamento das associadas com organismos e 
instituições nacionais e internacionais;

h) Elaborar as actas das deliberações da Direcção
com folhas soltas, numeradas e rubricadas pelo 
Presidente, assinadas por todos os membros pre­
sentes e arquivadas na Sede da Associação.

SECÇÃO v
Do Conselho Fiscal

ARTIGO 26."
(Constituição do Conselho Fiscal)

1. O Conselho Fiscal é constituído por dois membros 
titulares e um suplente, eleitos e empossados na última 
Reunião Plenária do mandato.

2.0 Conselho Fiscal escolherá, dentre os seus membros, 
o respectivo Presidente.

ARTIGO 27.°
(Competências do Conselho Fiscal)

Compete ao Conselho Fiscal:
a) Examinar e emitir pareceres sobre as contas apre­

sentadas pela presidência; Â

‘■1
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b) Verificar a regularidade dos balanços, relatórios
financeiros e de prestação de contas da SAPN;

c) Acompanhar e fiscalizar a gestão orçamentária,
financeira e patrimonial da SAPN, podendo soli­
citar informações sobre a contabilidade, bem 
como os documentos necessários ao cumpri­
mento de suas atribuições;

d) Emitir parecer sobre qualquer outra matéria de inte­
resse contabilístico e financeiro que lhe seja sub­
metida pela Direcção ou pela Assembleia Geral.

ARTIGO 28.°
(Reuniões)

O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente, duas 

vezes por ano e, extraordinariamente, quando convocado 

pelo Presidente da SAPN, ou por qualquer um dos seus pró­
prios membros, com antecedência mínima de oito dias.

CAPÍTULO III

Dos Mandatos e do Processo Eleitoral

ARTIGO 29.°
(Mandatos)

1. O mandato dos órgãos da SAPN é de dois anos.

2. Só será permitida a recondução do Presidente e dos 

Vice-Presidentes para mais um mandato.
3. Os detentores de mandato na SAPN perderão os seus 

cargos quando cessar o exercício da sua função.

ARTIGO 30.°
(Eleição)

Os órgãos da SAPN são eleitos pela Assembleia Geral 

em votação directa e secreta, com a presença de mais de 

metade dos associados efectivos.

ARTIGO 31.°
(Comissão Eleitoral)

O processo eleitoral será coordenado por uma Comissão 

Eleitoral, designada pelo Presidente da SAPN e composta 

por três elementos, cabendo a um deles a função de presi­

dir os trabalhos eleitorais da sessão, por decisão dos seus 

membros.

ARTIGO 33?
(Candidaturas)

Os candidatos aos cargos da Presidência e do Conselho 

Fiscal deverão apresentar as suas candidaturas, mediante 

requerimento dirigido ao Presidente da Assembleia Geral, 

até 48 horas antes da data e hora da plenária de realização 

das eleições.

ARTIGO 34.°
(Apuramento)

1. Considerar-se-ão eleitos os candidatos que obtiverem 

a maioria simples dos votos válidos apurados.

2. Em caso de empate, considerar-se-á eleito o candidato 

mais antigo no cargo.

ARTIGO 35.°
(Anúncio de resultados e posse)

1. Ao término do processo de eleição, a Comissão 

Eleitoral anunciará os resultados e devolverá a presidência 

da sessão ao Presidente da SAPN, que proclamará os elei­

tos e, em seguida, marcará a data da posse e transmissàodos 

cargos, respeitado o termo do mandato vigente.

2. A data da posse e transmissão dos cargos será homolo­

gada pela Assembleia Geral.

CAPÍTULO IV

Do Património, Receitas e Administração 
Patrimonial e Financeira

ARTIGO 32.°
(Competências da Comissão Eleitoral)

Competirá à Comissão Eleitoral adoptar todas as provi­

dências necessárias para que o processo eleitoral transcorra em 

conformidade com o disposto neste Estatuto e no Regimento 

da SAPN, devendo, entre outros aspectos, verificar:
a) Se os candidatos a Presidente, Vice-Presidentes e

a membros do Conselho Fiscal, atendem ao dis­
posto neste Estatuto;

b) Se os associados estão em situação regular quanto
ao pagamento das contribuições devidas a 
SAPN;

c) No caso de impossibilidade da participação do
associado, se o seu substituto legal atende aos 

requisitos estabelecidos no Estatuto da SAPN, 

observando, igualmente, a regularidade do ins- 

j trumento de procuração.

SECÇÃO I
Do Património

ARTIGO 36.° 
(Património)

O património da SAPN é constituído de:

a) Bens móveis e imóveis;

b) Fundos que vier a constituir;

c) Doações e legados;

d) Os direitos transmissíveis de autor e co-MÀ

em trabalhos científicos promovidos pelaAso- 

ciação, o direito de posse sobre títulos 

sos transmissíveis de um mandato para < 

o direito de preferência em aquisições e 
missões de coisas corpóreas ou incorpóreas^ 

Associação, e outros direitos.

SECÇÃO II
Das Receitas

ARTIGO 37.°
(Receitas)

As receitas da SAPN são oriundas de:

a) Contribuição regular dos associados;

b) Subvenções e auxílios de entidades

privadas;
c) Resultado de administração patrimo®8*’ 

cl) Contribuição de associações intemac'0”41
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 SECÇÃO III

OaAdministraçâo Patrimonial e Financeira

ARTIGO 38.° 
(Prossecução dos fins) 

património da SAPN, constituído na forma do artigo 

erá utilizado, obrigatoriamente, para a prossecução 

is fins.

ARTIGO 39.°

(Oneração de bens imóveis)

ienação ou oneração de bens imóveis só será defe- 

is aprovação da Assembleia Geral, com a presença 
is associados efectivos.

!
 ARTIGO 40.°

(Orçamento)

Oorçamento da SAPN será uno e o exercício financeiro 

ijcidirá com o ano civil.

CAPÍTULO V

Disposições Gerais

ARTIGO 41.°

(Ausência de remuneração) *

s associados da SAPN, seus representantes legais, bem 

os membros do Conselho Fiscal e/ou das plenárias, 

mesma forma, os membros da Presidência, desen- 
iwiuão as suas actividades ou desvincular-se-ão das suas 
feições e atribuições sem auferir qualquer espécie de remu- 

Kraçã°, a qualquer título, pretexto ou condição.

ARTIGO 42.°
(Dissolução)

ARTÍGO45.0
(Omissões)

Os casos omissos no presente Estatuto serão aplicados as 

disposições normativas pertinentes da legislação aplicável, 

vigente na República de Angola.

ARTIGO 46.°
(Entrada em vigor)

Este Estatuto entra em vigor na data da sua aprovação, 

ficando revogadas as disposições em contrário.
É certidão que fiz extrair, vai conforme o original a que 

me reporto.
2.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, aos 15 

de Outubro de 2015. — A l.a Ajudante de Notário, Isabel 

Neto Lúcio. (15-I7917-L01)

JAJASA—Comercial, Industrial e Agrícola, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Setembro de 2015, 

lavrada com início a folhas 41 a 44, do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 10-A, do Cartório Notarial da 

Comarca do Kwanza-Sul, a cargo de Orlando António, 

Licenciado em Direito, Notário do referido Cartório, entre 

Januário Jaime dos Santos, solteiro, natural da Gabela 

Amboim, Província do Kwanza-Sul, titular do Bilhete de 

Identidade n.° 000284944KS037, emitido pela Direcção 

Nacional de identificação, em Luanda, aos 3 de Fevereiro 

de 2010, residente habitualmente no Bairro Gabela, Casa 

n.° 28, Zona C, Amboim, que outoiga neste acto por si indi-

1. A SAPN pode ser dissolvida mediante deliberação 
feorâvel da Assembleia Geral expressamente convocada 

Resse fim;
2. A deliberação sobre a dissolução deverá ser tomada 

^maioria de 3/4 do número total de associados.
1A SAPN dissolve-se nos restantes casos previstos 

|da legislação aplicável, sendo os efeitos consignados no 
MgoCivel.

4. Em casos de dissolução, os bens da SAPN terão o des- 
6,0 que a Assembleia Geral determinar, sem prejuízo do 

Aposto na lei.

vidualmente e ainda como procurador Jaime do dos Santos 

Cunha e Patrício, natural da Gabela, Província do Kwanza- 

Sul, residente habitualmente no Bairro Prenda, casa s/n.°, 

Zona 6, Maianga; Jorge Pedro Jesus Jaime dos Santos, 

natural de Amboim, Província do Kwanza-Sul, residente 

habitualmente na Rua Mártires do Huambo, s/n.°, Waku 

Kungo; Rui Pedro de Jesus Jaime dos Santos, natural da 

Gabela, Província do Kwanza-Sul, residente habitualmente 

no Bairro Benfica, casa s/n.°, Zona 3, Samba; Luís Adriano 

Victório Jaime dos Santos, natural da Gabela, Província do 

Kwanza-Sul, residente habitualmente no Bairro Prenda,
ARTIGO 43.°

(Alteração dos Estatutos)

0 presente Estatuto poderá ser alterado com a presença 
de2/3 dos associados efectivos da SAPN, por proposta de 

roais de 1/3 dos mesmos ou por iniciativa do Presidente da 
Direcção.

CAPÍTULO VI
Disposições Finais

ARTIGO 44.°
(Unidades técnicas)

A estrutura, as competências e as atribuições das uni­

dades técnicas e administrativas que compõem a Secretana 
Geral serão definidas no Regulamento da SAPN.

Rua da 8.a Esquadra, casa s/n.°, Maianga; Catarina de Jesus 

Jaime dos Santos, natural da Gabela, Província do Kwanza- 

Sul, residente habitualmente no Bairro Benfica, casa s/n.0, 

Zona 3, Samba, Selmira de Jesus Jaime dos Santos, natural 

do Amboim, Província do Kwanza-Sul, residente habitual­

mente no Bairro Maianga, Avenida Comandante Gika, 

Casa n.° 44, Zona 5, Maianga e Januário de Jesus Jaime dos 

Santos, natural da Gabela, Província do Kwanza-Sul, resi­

dente habitualmente no Bairro Alvalade, Rua Comandante

Gika, Casa n.°44, Maianga.
Verifiquei a identidade do outorgante pela exibição do 

seu respectivo bilhete de identidade, bem como certifico a 
qualidade em que intervém e a suficiência dos seus pode-
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res por verificar documentos que mais adiante menciono e 

arquivo, decidiram realizar a cessão de quotas e a alteração 

parcial do pacto social, sociedade por quotas de respon­

sabilidade limitada, denominada «JAJASA - Comercial, 

Industrial e Agrícola, Limitada», com sede na Cidade da 

Gabela, Rua Pedro Benje, n.° 28, Zona C, que se regerá nos 

artigos e clausulas constantes dos artigos seguintes:

ESTATUTOS
JAJASA — COMERCIAL, INDUSTRIAL 

E AGRÍCOLA, LIMITADA

l.°

A sociedade adopta a denominação de «JAJASA — 

Comercial, Industrial e Agrícola, Limitada», tem a sua sede 

na Cidade da Gabela, Rua Pedro Benje, n.° 28, Zona C, 

podendo abrir filiais em qualquer parte do território nacional 

desde que os sócios acordem.

1. Os sócios-gerentes poderão delegar em aUM 

soa estranha, todos ou parte dos seus poderes je. 

conferindo mandato.
2. É vedado aos gerentes obrigar a sociedadeem 

contratos estranhos aos negócios sociais, tais com, 1 
favor, fianças, abonações ou documentos *

6.°

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas^ 

feita a estranhos fica dependente do consentimento^ • 

dade, à qual é sempre reservado o direito de 

deferido aos sócios se a sociedade dele não quiserusar

7.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços sedo^, 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar 

assinados até fins de Março imediato.

8.°

2.°

A sua duração é por tempo indeterminado e o seu início 

contar-se-á para todos os efeitos a partir da presente data.

3.°

O seu objecto social é o exercício do comércio geral, 

indústria, exploração agrícola, pecuária, importação e 

exportação, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo de 

comércio ou da indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

O capital social é de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 

kwanzas), correspondente a USD 5.000,00 (cinco mil dóla­

res dos Estados Unidos da América), integralmente realizado 

em dinheiro, dividido e representado por duas quotas, sendo 

uma no valor nominal de Kz: 420.000,00 (quatrocentos e 

vinte mil kwanzas), correspondente a USD 4.200,00 (quatro 

mil e duzentos dos Estados Unidos da América) representa­

tiva de 84% (oitenta e quatro porcento) do capital social da 

sociedade, pertencente ao sócio Januário Jaime dos Santos e 

outra no valor nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwan­

zas), correspondente a USD: 800,00 (oitocentos dólares dos 

Estados Unidos da América), representativa de 16% (dezas­

seis por cento) do capital social da sociedade, pertencente ao 

sócio Januário de Jesus Jaime dos Santos.

5.°

A gerência e administração da sociedade, em juízo e fora 

dele, activa e passivamente, serão exercidas pelos sócios 

Januário Jaime dos Santos e Januário de Jesus Jaime dos 

Santos, que assim são nomeados gerentes com dispensa de 

caução, bastando a assinatura de cada um deles para obrigar 

a sociedade em todos os seus actos e contratos.

A sociedade não se dissolve por morte ou intaíi(i)à 

qualquer dos sócios, continuando com os sobiewu 

herdeiros ou representantes do sócio falecido ou ííé 
devendo estes nomear um que a todos represente,«ça 

a quota estiver indivisa.

9.’

Os lucros líquidos apurados, depois de deduàbip 
centagem legal para o fundo de reserva legal, quaukitó 

e quaisquer outras percentagens para tirados ou fc® 
especiais criados em Assembleia Geral, serão distnléis 

pelos sócios na proporção das suas quotas, bemcotnosp 

das se as houver.

10.’

Dissolvida a sociedade por acordo dos 
demais casos legais, todos os sócios serâoliq®1^. 

liquidação e partilha procederão como para d,<*^ 
Na falta de acordo e se algum dos sócios o pt®1^ 

o activo social licitado em globo, com a obriga^0 
mento do passivo e adjudicado ao sócio qu®01^ 

oferecer em igualdade de condições.

11.° ,1
A sociedade reserva-se o direito de amorti®r,L< 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arras101” 

qualquer providência cautelar.

12’

As Assembleias Gerais serão convocadas, <1^ 

não prescreva outras formalidades, por08,1,5 
dirigidas aos sócios com pelo menos 15dias**® 

cia. vtiOk
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13.°

todas as questões emergentes deste contrato, fica 

filado o Foro da Comarca do Kwanza-Sul com expressa 

^ia a qualquer outro.

14.°
jfoomisso regularão as disposições da Lei de 11 de Abril 

as deliberações sociais tomadas em forma legais e 

j^nais legislação aplicável.

porser verdade e me ter sido solicitado, fiz extrair o pre- 

certificado.

Cartório Notarial da Comarca do Kwanza-Sul, no 

çsnbe, aos 25 de Setembro de 2015. — O notário, ilegível.

(15-18887-L01)

Ao outorgante fiz em voz alta e na sua presença, a leitura 

desta escritura e a adverti sobre a necessidade da publicação 

do Diário da República.
É a certidão que fiz extrair vai conforme o original e que 

me reporto.

A Notária, Maria da Conceição Ngusso Miranda.

ESTATUTO DE EMPRESA 
FIRMA M. B. S — COMERCIAL

CAPÍTULO!

Disposições Gerais

ARTIGO l.°
(Denominação, natureza e sede)

A Firma adopta a denominação de «FIRMA M. B. S 

— Comercial», empresa em nome individual de Margarida 

Baião da Silva, que tem a sede social no Muxinda, Município 

de Capenda-Camulemba, Província da Lunda-Norte, 

podendo abrir filiais, sucursais, agências ou outra forma de 

representação social em território nacional e estrangeiro de 

acordo os seus interesses sociais.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando o 

seu início a partir da data de celebração desta escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

O seu objecto social é o exercício de comércio geral, 

venda a grosso e retalho, agricultura, agro-pecuária, pes­

cas e indústria, transporte de mercadorias e passageiros, 

venda de vestuários diversos, combustíveis, lubrificantes e 

seus derivados, venda de gás butano, venda de materiais de 

construção e escolar, gráficas, indústrias transformadoras, 

hotelaria e turismo, pastelaria e restaurante, salão de beleza 

e estética, perfumaria e boutique, bijutarias, construção civil 

e obras públicas, manutenção de edifícios, prestação de ser­

viços e representações, auditoria, consultoria, parcerias, 

oficinas gerais, rent-a-car, ensino privado e profissional, 

escola de condução e informática, panificadoras e moagens, 

exploração de minerais e florestal, pastelaria e geladaria, 

comunicação social e média, telecomunicações, importa­

ção exportação, podendo dedicar-se em outras actividades 

comerciais e industriais desde que sejam permitidos por lei 

comercial vigente no País.

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), M 

integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
só quota: pertencente à Margarida Baião da Silva.

Firma M. B. S. — Comercial

Escritura da constituição da «FIRMA M. B. S. — 

"ffliercial».

Certifico que, no dia 5 de Agosto de 2015, nesta Cidade 

bDundo e no Cartório Notarial da Lunda-Norte no Dundo, 

icaigo de Maria da Conceição Ngusso Miranda, Notária 
b referido Cartório, compareceu como outorgante abaixo 

Meada.

Margarida Baião da Silva, solteira, natural do Cazenga, 

Hivíncia de Luanda, portadora do Bilhete de Identidade 
^000010090LA013, emitido em Luanda, aos 18 de Agosto 

«2014, residente no Bairro Tala Hady/Luanda.

Verifiquei e certifico a identidade da outorgante em face 
bseu documento supra mencionado.

E, por ela foi dito:

Que, pela presente escritura, constitui entre si uma Firma 

quota de responsabilidade individual, sob a denomina- 
!°de«M. B. S. — Comercial», que tem a sua sede social 

o Muxinda, Município de Capenda-Camulemba, Província 

3 Lunda-Norte.

Que, a Firma tem por objecto social estipulado no artigo 
’ do estatuto, e possui o capital social de Kz: 100.000,00 

mil kwanzas), como referência o artigo 4.° do estatuto.

Que, esta firma vai reger-se pelos respectivos estatutos 

ue faz parte integrante desta escritura, que é um documento 
laborado em separado, nos termos do n.° 2 do artigo 78.° do 

'ódigo do Notariado, com a redacção que lhe foi dada pelo 

rtigo 55.° da Lei n.° 1/97, de 17 de Janeiro, cujo conteúdo 
le outorgante têm perfeito conhecimento, pelo que, é dis- 

ensada a sua leitura.

Assim o disse e outorgou.

Instruem este acto.
a) O documento complementar a que atrás se fez alu­

são:
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Requerimento reconhecido dirigido à Notária.
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ARTIGO 5.°
(Prestações de quotas)

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão fazer a sociedade os suprimentos de 

que ela necessitar mediante os juros que estipularem.

ARTIGO 6.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a estranho a sociedade fica dependente do con­

sentimento dela, à qual é sempre reservado o direito de 

preferência, deferido a qual não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°
(Gerência e administração)

A gerência e a administração da firma bem como a sua 

representação em todos os seus actos e contratos, juízo e 

fora dela, activa e passivamente será exercida pela proprietá­

ria Margarida Baião da Silva, que dispensada de caução fica 

desde já nomeada gerente, bastando a sua assinatura dele 

para fazer valer a firma.

ARTIGO 8.°
(Assembleia Geral)

As Assembleias Gerais quando a lei não prescreva outras 

formalidades legais, serão convocadas por meio de cartas, 

bilhetes registados e enviadas por via mais rápida com pelo 

menos quinze (15) dias de antecedência.

ARTIGO 9.°
(Dissolução da sociedade)

A Firma não se dissolverá pelo falecimento ou interdição 

do proprietário, continuando com os sobre vivos capazes, os 

herdeiros ou representante legal do sócio falecido, devendo 

estes nomear um que a todos os represente enquanto a quota 

estiver indivisa.

ARTIGO 10.°
(Ano social)

A Firma poderá mediante as deliberações das Assem­

bleias Gerais, participar em sua criação e associar-se com 

outras entidades singulares ou colectivas, colaborar com 

elas através da sua direcção ou fiscalização e nela tomar 

interesses sob qualquer forma.

1. Para todas as questões emergentes deste contrato, fica 

estipulado do Foro do Cartório Notarial da Lunda-Norte no 

Dundo, com expressa renúncia a qualquer outro.

2. No omisso regularão os preceitos da Lei 11 de Abril 

1901, as deliberações tomadas em forma legal e demais 

legislações aplicável.

A Proprietária, Margarida Baião da Silva. — Dundo, aos 6 

de Agosto de 2015.
k Esta conforme.

| É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

| Feito no Cartório Notarial da Lunda-Norte no Dundo, 

aos 5 de Agosto de 2015. — O conservador, ilegível.

k (15-18935-L16)

ANTEROS — Sociedade de Construção Civil eQb 
Públicas, Limitada

Certifico que, com início a folhas 4, do livro de 

para escrituras diversas n.° 993-C, do 1? Cartório 
de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teorseg^

Cessão de quotas e alteração parcial do pacto sod^ 
sociedade «ANTEROS — Sociedade de ConstruçâoChi{ 

Obras Públicas, Limitada».

No dia 1 de Setembro de 2015, em Luanda e noescritõ. 

rio de advogados «FBL—Advogados», sito em Luanda,^ 
Rua dos Enganos, n.° 1, 7.° andar, perante mim, AmuMo 

Vinevala Paulino Sitôngua, Notário do l.°Cartório 

de Luanda, compareceram como outorgantes:
Primeiro: — João Carlos Cardoso Gonçalo, oab. 

natural de Santa Maria de Émeres, Valpaços, Portuga|,tiir 

lar do Passaporte n.°N150441, emitido, aos 28deMaiode 

2014, pelo SEF, Portugal, residente em Luanda, na Itafa 

Enganos, n.° 1, 6.® andar, Apartamento n.° 71, queoutora 

na qualidade de sócio gerente, em nome e em represem- 
ção da sociedade «ANTEROS — Sociedade de Constmjà» 
Civil e Obras Públicas, Limitada», com sede em taM 
Rua dos Enganos, n.° 1,2.° andar, Apartamento o.’3l,Mó 
culada na Conservatória do Registo Comercial de Luandi 

sob o n.° 65110, Contribuinte Fiscal n.° 5401018207,em 
qualidade de mandatário, em nome e em representa^ 

sociedade «ASPINVEST — Investimentos, SM ® 
sede em Luanda, na Rua dos Enganos, n.’1,1’^ 
Apartamento n.° 32, matriculada na Conservatória á 
Registo Comercial, Segunda Secção do Guiché Único,sdi* 

n.° 898-09, Contribuinte Fiscal n.° 5417057703,edeAM* 
dos Santos Pereira, casado com Fernanda LucíliaGonçal® 

Patrão Pereira, no regime de comunhão de bens 
natural de Chaves, Portugal, residente em Luanda, naR° 

dos Enganos, n.° 1, 6.° andar, Apartamento n.® 72,LuaraJ- 

Angola;
Segundo: —Antero Miguel Gonçalves Pereira,^* 

maior, natural da Ingombota, residente na Rua dos Eap* 
n.°l, 6.® andar, Apartamento n.® 72, Luanda, Angola,®5 

do Bilhete de Identidade n.® 000457608LA033,em»r 

Direcção Nacional de Identificação de Luanda, aos 
Maio de 2012, que outorga na qualidade de Admi®'511’ , 
Único, em nome e em representação da sociedade «Ai 

— Holding, S.A.», com sede em Luanda, Municip10^ 

Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, R® 
Enganos, Prédio n.® 1,2.® andar, Apartamento n.“31111' 

culada na Conservatória do Registo Comercial de^ 

sob o n.° 4357-14, Contribuinte n.® 5417315443;
Terceiro: — Luís Filipe Duarte de Sá, solteiro, 'Ç 

natural de Gabela Amboim, Kwanza-Sul, residente0». 

dos Enganos, n.® 1, 6.® andar, Apartamento n.’71 
titular do Bilhete de Identidade n.® OO2135374KS03’C 

tido pela Direcção Nacional de Identificação de 

aos 16 de Maio de 2012, que outorga na 
Administrador da sociedade «ANGODIAL-^
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I
m sede em Luanda, Município de Luanda, Distrito 

Bairro da Ingombota, Rua dos Enganos, Prédio 
ffl» andar, Apartamento n.° 32, matriculada na 

^rvãtória do Registo Comercial de Luanda, sob o 

ÍjíO-14, Contribuinte n.° 5417315451.

^'fiquei a identidade dos outorgantes pelos documen- 

le identificação que me foram exibidos, bem como a 

dade em que intervêm e a suficiência dos seus poderes, 

tnne documentos que no final menciono e arquivo, 

do primeiro outorgante foi dito:

ie ele, os seus representados «ASPINVEST — 

imentos, S.A.» e Antero dos Santos Pereira, PedroVonteiro Cardoso, «WAVO — Holding, S.A.» e Rui Manuel 

lourenço Duarte, são os únicos e actuais sócios da sociedade 

pxquotas «ANTEROS — Sociedade de Construção Civil e 

Oto Públicas, Limitada», acima devidamente identificada, 

2,1,0 actualmente o capital social de Kz: 105.790.000,00 

cemo e cinco milhões setecentos e noventa mil kwanzas), 

1 áiídidoe representado por seis quotas, sendo uma quota com 

íralor nominal de Kz: 26.447.500,00 (vinte e seis milhões 

quatrocentos e quarenta e sete mil e quinhentos kwanzas), 

pertencente à sócia «ASPINVEST — Investimentos, S.A.», 
duas quotas com o valor nominal de Kz: 25.389.600,00 (vinte 

tcinco milhões trezentos e oitenta e nove mil e seiscentos 

Kwanzas), pertencentes uma a cada um dos sócios Antero 

dos Santos Pereira e «WAVO — Holding, S.A.», uma quota 

como valor nominal de Kz: 15.868.500,00 (quinze milhões 
oitocentos e sessenta e oito mil e quinhentos kwanzas), 

pertencente ao sócio Pedro Monteiro Cardoso, uma quota 

«mo valor nominal de Kz: 10.579.000,00 (dez milhões 
quinhentos e setenta e nove mil kwanzas), pertencente ao 

sócio João Carlos Cardoso Gonçalo e uma quota com o valor 

Dominai de Kz: 2.115.800,00 (dois milhões cento e quinze 

mil e oitocentos kwanzas), pertencente ao sócio Rui Manuel 

lourenço Duarte.

Que, em nome da sua representada «ASPINVEST — 
investimentos, S.A.», divide a quota que esta possui na 

sociedade, com o valor nominal de Kz: 26.447.500,00 
(vinte e seis milhões quatrocentos e quarenta e sete mil e 

quinhentos kwanzas), em duas novas quotas, sendo uma 
com o valor nominal de Kz: 528.950,00 (quinhentos e 
vinte e oito mil novecentos e cinquenta kwanzas), que 
cede à representada do segundo outorgante pelo preço 
de Kz: 8.000.000,00 (oito milhões de kwanzas), e outra 
com o valor nominal de Kz: 25.918.550,00 (vinte e cinco 
milhões novecentos e dezoito mil quinhentos e cinquenta 
kwanzas), que cede à representada do terceiro outorgante 
pelo preço de Kz: 686.000.000,00 (seiscentos e oitenta e 

seis milhões de kwanzas).

Que em nome < 

Pereira cede a <. 
o valor nominal de Kz.

do seu representado Antero dos Santos 
aLota que este possui na sociedade, com 
M 25.389.600,00 (vinte e cinco

--;>>h<riíiíiií í-- 

i milhões trezentos e oitenta e nove mil e seiscentos kwan­

zas), à representada do segundo outorgante pelo preço de 

Kz: 672.000.000,00 (seiscentos e setenta e dois milhões de 

kwanzas).
Que todas as cessões são feitas livres de penhor, ónus 

ou encargos, tendo o preço sido já recebido, e do qual dá a 
respectiva quitação, tendo a própria sociedade e os restantes 
sócios renunciado previamente ao seu direito de preferência 
na aquisição dessas quotas, conforme consta da referida acta 
da Assembleia Geral Extraordinária que a final se menciona 
e arquiva.

Pelo segundo e terceiro outorgantes foi dito:
Que, em nome das suas representadas «AMGP 

— Holding, S.A.» e «ANGODIAL — Holding, S.A.», res- 
pectivamente, aceitam a cessão das quotas e as quitações 
dadas nos precisos termos exarados.

Pelo segundo outorgante foi ainda dito:
Que unifica as duas quotas de que a sua representada 

passou a ser titular, passando a possuir uma quota única 
de Kz: 25.918.550,00 (vinte e cinco milhões novecentos e 
dezoito mil quinhentos e cinquenta kwanzas).

Finalmente, pelo primeiro outorgante foi dito:
Que, em consequência das cessões realizadas e em cum­

primento da deliberação constante da acta da Assembleia 
Geral Extraordinária arquivada, é alterada a redacção do 
artigo 4.° do pacto social, a qual passa a ser a seguinte:

■

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 105.790.000,00 (cento 

e cinco milhões setecentos e noventa mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro e demais 
valores do activo social, divido e representado por 
seis quotas assim distribuídas: duas quotas com o 
valor nominal de Kz: 25.918.550,00 (vinte e cinco 
milhões novecentos e dezoito mil quinhentos e cin­
quenta kwanzas), pertencentes uma a cada uma das 
sócias «ANGODIAL — Holding, S.A.» e «AMGP 
— Holding, S.A.», outra quota com o valor nomi­
nal de Kz: 25.389.600,00 (vinte e cinco milhões 
trezentos e oitenta e nove mil e seiscentos kwanzas), 
pertencente à sócia «WAVO—Holding, SA.», outra 
quota com o valor nominal de Kz: 15.868.500,00 
(quinze milhões, oitocentos e sessenta e oito mil e 
quinhentos kwanzas), pertencente ao sócio Pedro 
Monteiro Cardoso, outra quota com o valor nomi­
nal de Kz: 10.579.000,00 (dez milhões quinhentos 
e setenta e nove mil kwanzas), pertencente ao sócio 
João Carlos Cardoso Gonçalo e uma última quota 
no valor nominal Kz: 2.115.800,00 (dois milhões 
cento e quinze mil e oitocentos kwanzas), perten­
cente ao sócio Rui Manuel Lourenço Duarte.

Em tudo o mais se mantém inalterado o pacto social. 
Assim o disseram e outorgaram.
Instruíram este acto:

a) Procurações da sociedade comercial «ASPIi 
VEST — Investimentos, S.A.» e de Antero d 
Santos Pereira.
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b) Certidão da Conservatória do Registo Comercial
da Sociedade «ANTEROS — Sociedade de 
Construção Civil e Obras Públicas, Limitada»;

c) Cópia da última escritura de alteração do pacto
social, celebrada aos 25 de Julho de 2014, a 
folhas 26 do Livro n.° 988-C, do l.° Cartório 
Notarial, publicada no Diário da República;

d) Acta da reunião da Assembleia Geral da Socie­
dade «ANTEROS — Sociedade de Construção 
Civil e Obras Públicas, Limitada», datada de 6 
de Agosto de 2015;

e) Acta da reunião da Assembleia Geral da sociedade
«ASPINVEST — Investimentos, S.A.», reali­
zada, aos 6 de Agosto de 2015;

fi Acta da reunião da Assembleia Geral da Sociedade 
«ANGODIAL— Holding, S.A.», realizada aos 
31 de Agosto de 2015;

g) Acta da reunião da Assembleia Geral da Sociedade 
«AMGP — Holding, S.A.», realizada aos 31 de 
Agosto de 2015.

Aos outorgantes fiz em voz alta a leitura desta escritura e 
a explicação do seu conteúdo e a advertência da obrigatorie­
dade de registo no prazo de 90 dias.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

l.° Cartório Notarial de Luanda, em Luanda, aos 7 de 
Setembro de 2015. — A Ajudante, Sandra Domingas José 
de Lemos Pinheiro. (15-18957-LO1)

Norfrio, S.A.

Certifico que, por escritura de 5 de Novembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 58 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 35-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL, sito na Rua Fernando Manuel 

Caldeira n.° 6-A, Bairro dos Coqueiros, Distrito Urbano 

da Ingombota, a cargo do Notário Lúcio Alberto Pires da 

Costa, licenciado em Direito, perante mim, Eduardo Sapalo, 

Notário-Adjunto do referido Cartório, foi constituída uma 

sociedade anónima denominada «Norfrio, S.A.», a qual se 

vai reger pelas cláusulas que se seguem.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

ANIFIL, em Luanda, aos 9 de Novembro de 2015. — O 

Notário-Adjunto, Eduardo Sapalo.

DIÁRIO da REPÚBUCa

Província e Município do Namibe, Rua Eurico Gon* 
n.° 82, 1 ° andar esquerdo.

2. A sociedade durará por tempo indeterminado.

3. O órgão de administração da sociedade, sem depa. 
dência do consentimento de outros órgãos sociais, podaj 

transferir a sede social para qualquer outro local e cri^ 

transferir ou encerrar filiais, sucursais, agências, dplpg^ 

ou outras formas locais de representação, no território na®- 
nal ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.’ 
(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social o comércio jtnl 

a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­

triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 

indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos,tele- 

comunicações, publicidade, construçãocivileobraspúblicas, 

exploração mineira e florestal, comercialização de telefoos 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem,!»® 

despachante e transitários, cabotagem, nenr-a-cor, compne 

venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de materiale 

peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigous. 

comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploraçà) 

de bombas de combustíveis e estação de serviço, corra- . 

cialização de medicamentos, material cirúrgico,gasrávele 

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, semçosà 

saúde, venda de perfumes, plastificação de dooiwffi, 

venda de material de escritório e escolar, decorações, ai- 

grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasiefc 

exploração de boutique, exploração de salão de cabeiem 

agenciamento de viagens, relações públicas, vendadetó 

cozinha, desporto e recreação, exploração de videoclúbee 

discoteca, realizações de actividades culturais edespoite 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens pau* 

niais, exploração de jardim-de-infância e ATL, educação* 

cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento lá» 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação evembi 

gelo, importação e exportação, podendo ainda deta# 

qualquer outro ramo do comércio ou indústria em ip*® 

sócios acordem e seja permitido por lei.

CAPITULOU

Capital Social, Acções e Obrigações

ESTATUTOS DE SOCIEDADE 
NORFRIO, S.A.

CAPÍTULO I

Denominação, Duração, Sede e Objecto Social

ARTIGO 1?
(Denominação, sede e duração)

1. A Sociedade, constituída sob a forma de sociedade 
anónima, adopta a firma «Norfrio, S.A.», tem a sua sede na

ARTIGO 3."
(Capital social)

1. O capital social, integralmente subscrito ereali 

em dinheiro, é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões dek 

zas), representado por 2.000 (duas mil) acções, com o 

nominal de Kz: 1.000,00 (mil kwanzas) cada uma.

2. Por simples deliberação do órgão de admtò 

que fixará a forma e as condições de subscrição, o 

social poderá ser aumentado, por uma ou mais va 

entradas em dinheiro.
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I
 ARTIGO 4.°

(Acções)
acções serão nominativas e ao portador, livre- 

çonvertiveis em nominativas, a pedido escrito dos 

5ias, devendo o Accionista que solicitar a conver- 

sfazer os encargos correspondentes. A conversão 

sefectíva-se mediante a substituição dos títulos, 

fetrinta dias após o depósito das acções e da quan- 

;1das despesas de conversão.

cções poderão ser representadas por títulos de 1 

ínco), 10 (dez), 100 (cem), 1000 (mil) e respec- 

ilos, conforme seja deliberado pela Assembleia 
k

IJ. Os títulos poderão ser agrupados ou desdobrados, 

Mma das quantidades referidas no número anterior, a 
feeaexpensas de qualquer accionista.

I ARTIGO 5.°
| (Obrigações)

11. A Sociedade poderá emitir obrigações sob qualquer 

fetaiasprevistas na lei e de harmonia com o que for deli- 

máopelo Conselho de Administração que, para tal, fica, 
fejá, autorizado.

11 As obrigações emitidas pela Sociedade podem ter 

íplquer mobilidade de juro ou reembolso que a lei permita.

ARTIGO 6.°
(Acções e obrigações próprias)

A sociedade pode, nas condições em que a lei o permi- 

Xadquirir acções e obrigações próprias e fazer sobre elas 

*a$operações legalmente permitidas.

ARTIGO 7.»
(Representação das acções e obrigações)

I I. As acções e obrigações emitidas pela sociedade não 

ftm revestir forma meramente escriturai.

•• Os títulos, definitivos ou provisórios, representativos 
^acções e das obrigações, terão as assinaturas de 2 (dois) 

^inistradores, podendo as assinaturas ser feitas por chan- 

ou por mandatário da sociedade designado para esse 
«feito.

ARTIGO 8.°
(Direitos de preferência)

1. Nos aumentos de capital a realizar em dinheiro, qs 
Acionistas gozam do direito de preferência na subscrição 
inovas acções na proporção das que ao tempo possuírem.

2. As condições para o exercício do direito de subscrição 
eorespectivo prazo deverão ser comunicados pelo órgão de 
administração aos accionistas, através de anúncio publicado 
nos termos legais, ou, caso todas as acções sejam nominati­
vas, por carta registada com aviso de recepção ou protocolo 
assinado. O prazo para o exercício da preferência será de 30 

(trinta) dias, contados da data da publicação do último anun­
cio ou do envio da carta registada com aviso de recepção ou

3. Os accionistas gozam de direito de preferência nos 

casos de alienação ou oneração de acções nominativas a 

favor de terceiros.

4. Qualquer accionista que pretenda transmitir ou one­

rar acções nominativas a favor de terceiro deverá comunicar 

tal pretensão ao órgão de administração, por carta registada 

com aviso de recepção ou protocolo assinado, identificando 

o nome e morada do terceiro, a sua eventual relação com 

a Sociedade ou com qualquer das actividades da mesma, o 

número de acções a alienar ou a onerar, a respectiva contra­

partida e os demais termos e condições da transmissão.

5. O órgão de administração deverá comunicar aos 

demais accionistas, por carta registada com aviso de recep­

ção ou protocolo assinado, os referidos elementos da oferta e 

o prazo para o exercício da preferência. A preferência deverá 

ser exercida por carta registada com aviso de recepção ou 

protocolo assinado, dirigido ao óigão de administração, no 

prazo de trinta dias a contar da data do envio da respectiva 
carta ou assinatura do protocolo. i

6. Pretendendo mais de um accionista preferir, as acções |

nominativas serão divididas entre eles na proporção das que 1 

ao tempo possuírem. Caso nenhum dos Accionistas exerça I 
a preferência, o órgão de administração deverá notificar o I 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral para que convoque I 
uma Assembleia Geral para deliberar sobre o consentimento I 
para a pretendida transmissão a terceiro. I

7. Caso a Assembleia Geral recuse o consentimento para 

a transmissão ou oneração das acções nominativas a favor

de terceiro, a sociedade assumirá a obrigação de adquiri-las j 

ou tomar o benefício do seu ónus directamente, com obser­

vância dos limites legais, ou por outra pessoa, nos termos e í; 
condições que foram notificados pelo accionista.

ARTIGO 9.°
(Prestações dos accionistas) L

1. Poderão ser exigidas aos accionistas prestações suple- j í 

mentares de capital até ao valor correspondente a cinco ' 
vezes o capital social, nos termos e condições que forem 
fixados pela Assembleia Geral.

2. Caso se delibere que todas as acções sejam nomi­
nativas, poderão ainda ser exigidas aos accionistas 
prestações acessórias de capital remuneradas até ao valor de 
5 (cinco) vezes o capital social, conforme determinado pela 
Assembleia Geral.

3. A celebração de contratos de suprimento depende de 
deliberação favorável da Assembleia Geral.

CAPÍTULO III
Órgãos Sociais e Vinculação da Sociedade

SECÇÃO I 
Disposições Gerais

ARTIGO 10?
(Órgãos sociais)

1. São órgãos sociais a Assembleia Geral, o Conselho de 
Administração e o Conselho Fiscal ou o Fiscal-Único.
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2. Os membros dos órgãos sociais exercem funções em 

mandatos de quatro anos, sendo sempre permitida a reelei­

ção, por uma ou mais vezes, e não serão remunerados, salvo 

deliberação em contrário da Assembleia Geral.

3. Os membros dos órgãos sociais consideram-se empos­

sados logo que eleitos, sem dependência de quaisquer outras 

formalidades. Findo o período pelo qual foram designados, 

os membros dos órgãos sociais mantém-se em funções até à 

sua efectiva substituição.

de recepção ou protocolo assinado entregue ra 
sociedade, com cinco dias úteis de antecedênciaeulf 

à data da reunião ou ainda entregues em mão ao 
da Mesa no início da reunião contra a assinaturadenm * 
de recepção. O representante de qualquer accionista^ 

exibir os respectivos títulos originais deacçõesnomi^ 

ou ao portador (neste caso por conta do respectivotiíity

ARTIGO 15.’
(Reuniões)

SECÇÃO II 
Assembleia Geral

ARTIGO 11.°
(Mesa)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída por 1 (um) 

presidente e por 1 (um) secretário, os quais poderão ser 

accionistas ou não.

A Assembleia Geral reunirá ordinariamente, uma 

ano, nos primeiros 3 (três) meses de cada ano, para fojj 

e deliberar sobre as matérias previstas no artigo 

Lei das Sociedades Comerciais, e, extraordinariamente,^ 

casos e termos previstos na lei.

ARTIGO 16.®
(Quórum)

ARTIGO 12.°
(Convocação)

1. As Assembleias Gerais serão convocadas, pelo 

Presidente da Mesa ou por quem o substitua, com a ante­

cedência mínima de um mês, através de anúncio publicado 

nos termos legais. Caso todas as acções da sociedade sejam 

nominativas, a convocação das Assembleias Gerais pode ser 

feita por carta registada com aviso de recepção ou protocolo 

assinado a remeter a todos os Accionistas com, pelo menos, 

trinta dias de antecedência.

2. As Assembleias Universais são sempre admitidas, 
independentemente de as acções serem nominativas ou ao 

portador.

ARTIGO 13.° 
(Composição e votos)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­

nistas com direito a voto que façam prova da titularidade das 

suas acções perante o Presidente da Mesa no início da res­
pectiva reunião. A prova dessa titularidade é feita mediante 

a exibição dos títulos originais de acções nominativas ou ao 

portador.
2. A cada acção corresponderá um voto.
3. Os membros do Conselho de Administração e o Fiscal- 

Único devem estar presentes em todas as Assembleias Gerais 

e, mesmo que não disponham de direito de voto, poderão 

A Assembleia Geral reunirá e deliberará valita® 

em primeira convocação, independentemente do núireroè 

Accionistas presentes ou representados.

SECÇÃO UI
Conselho de Administração

ARTIGO 17.’
(Composição)

1. A Assembleia Geral designará um ConsAiii 
Administração, constituído por um número iirç® i 

Administradores, entre 3 (três) a 5 (cinco).
2.0 Presidente será indicado pela AssembleiaGeralip 

eleger o Conselho de Administração.
3. Os membros do Conselho de Administraçàofc®, 

pensados de prestar caução, excepto se esta lhes vieras 

fixada em Assembleia Geral.

ARTIGO 18.’
(Competências c delegação de poder»)

1. O Conselho de Administração terá os poderese^

gações definidos por lei. .
2. Fica, porém, vedado ao Conselho de Ad®1"® 

vincular a sociedade em fianças, abonações, letrasde 
ou em quaisquer outros actos ou contratos est®"1’1 

objecto social.
3. O Conselho de Administração pode del$J I 

administrador-delegado a gestão corrente da socieda 

prática de determinados actos ou categorias de actos-

intervir nos trabalhos, apresentar propostas e participar nos 

seus debates.

ARTIGO 14.”
(Representação)

1. Os Accionistas, com direito a participar nas 

Assembleias Gerais, podem fazer-se representar por qual-

I quer pessoa.
2. Os incapazes e as pessoas colectivas serão representa­

dos pela pessoa a quem, legal ou voluntariamente, couber a 

respectiva representação ou por quem esta indicar.
3. Os instrumentos de representação de accionistas em 

Assembleia Geral deverão ser dirigidos ao Presidente da 
Mesa e remetidos em original por carta registada com aviso

ARTIGO 19.’
(Reuniões, representação e deliberações)

1. O Conselho de Administração reunirá serop1*^

convocado pelo seu presidente ou por 2 (dois) admio1^, 

res, devendo estar presente ou devidamente represe” 

maioria dos seus membros. t
2. Qualquer administrador pode votar por cofte^ 

dência ou fazer-se representar por outro adminis®*1' 

exercerá o direito de voto em nome do seu repre$eIltaj

3. As deliberações do Conselho de Adi®11'j 
consideram-se tomadas com a maioria dos v°toS j 

Administradores presentes, representados ou que 

correspondência.



ARTIGO 20.°
(Vinculação da sociedade)

«Sociedade fica vinculada com a assinatura:
a) Do Presidente do Conselho de Administração;

b) De 2 (dois) Administradores;
c) De 1 (um) Administrador com poderes delegados

pelo Conselho de Administração;

d) De 1 (um) Procurador ou mais Procuradores com

poderes para o efeito com respeito a actos ou 

categorias de actos determinados na procuração;

e) De qualquer um dos Administradores ou de qual­

quer Procurador, com poderes bastantes para o 
efeito, em relação aos actos de mero expediente 

que não impliquem a assunção de encargos 
financeiros ou a alienação de bens imóveis.

SECÇÃO IV 
Fiscalização

ARTIGO 21.° 
(Composição)

estiverem em exercício quando a dissolução for deliberada, 

os quais terão, além dos poderes gerais estabelecidos na lei, 

todos os demais poderes que lhes sejam especialmente atri­

buídos pela Assembleia Geral.

CAPÍTULO VI

Disposições Diversas

ARTIGO 26.”
(Lei e Foro aplicáveis)

1. Os presentes estatutos regem-se pela lei angolana.
2. Para todas as questões emergentes destes estatutos, 

quer entre os Accionistas ou seus representantes, quer entre 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro de Luanda, 
com renúncia expressa a qualquer outro.

ARTIGO 27.°
(Casos omissos)

Quanto ao omisso nestes estatutos, aplicar-se-ão as nor­

mas legais aplicáveis e, em particular, as disposições do 

Código Comercial, da Lei das Sociedades Comerciais e

A Assembleia Geral designará um Conselho Fiscal, 
coastituído por três membros que elegerão entre si o seu 

|taidente,ou um Fiscal-Único, nos temos da lei.

ARTIGO 22.° 
(Competência) 

l.o Conselho Fiscal ou o Fiscal-Único terão os poderes 
(obrigações definidos por lei.

2. Aplicam-se ao Conselho Fiscal, com as necessárias 
, adaptações, o disposto no artigo 19.°.

! CAPÍTULO IV

Exercício e Resultados

legislação complementar.

ARTIGO 28.°
(Derrogação)

A sociedade pode, por deliberação dos accionistas, der­

rogar quaisquer normas dispositivas da Lei das Sociedades 

Comerciais.

CAPÍTULO VII 

Normas Transitórias

ARTIGO 23.°
(Exercício)

i 0 exercício social coincide com o ano civil.

ARTIGO 24.°
1 (Resultados)

I 1. Respeitando o que estiver estabelecido por lei quanto 

a reservas obrigatórias, a Assembleia Geral delibera livre- 
I mente sobre a aplicação dos resultados líquidos dos 

1 exercícios, podendo afectá-los, em qualquer percentagem, a
1 reservas facultativas ou a distribuição de dividendos.

I 2. O Conselho de Administração pode deliberar a dis­

tribuição de adiantamentos sobre lucros no decurso do

I exercício, nos termos e até ao máximo permitido por lei.

I CAPÍTULO V
/ Dissolução e Liquidação da Sociedade

/ ARTIGO 25.°
I (Dissolução e liquidação)
í 1. A sociedade dissolve-se nos casos e termos estabele- 

eidos na lei. . .. . ,
2 No caso de a liquidação se efectuar extrajudicral- 

mente, serão liquidatários os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal ou o F.scal-Umco que

ARTIGO 29.°
(Nomeação dos membros dos órgãos sociais)

1. Os membros dos órgãos sociais serão nomeados em 
Assembleia Geral devidamente convocada para o efeito.

2. Os membros da Mesa da Assembleia Geral, do 
Conselho de Administração e o Fiscal-Único designados nos 
termos do n.° I do presente artigo, não serão remunerados 
pelo exercício dos respectivos cargos.

3. Os membros do Conselho de Administração e o Fiscal- 
-Único ficam dispensados de prestar caução.

ARTIGO 30.° 
(Autorização)

1. Os membros do Conselho de Administração ficam, 
desde já, expressamente, autorizados a, antes do registo defi­
nitivo da sociedade, levantar ou movimentar os montantes 
depositados, a título de capital social, ou a qualquer outro 
título, em conta aberta no nome da sociedade, para fazer 
face às despesas com a constituição, registo e aquisição e 
equipamento ou outros bens necessários ou convenientes à 
prossecução do objecto da sociedade.

2. Os membros do Conselho de Administração ficam, 
igualmente, autorizados a celebrar, antes do registo definitivo 
da sociedade, os contratos de arrendamento ou subarrenda- j 
mento, ou outros de natureza similar, de fornecimento de 
electricidade, gás, comunicações e outros necessários ao ■ 
início de actividade da sociedade e, bem assim, de forne- 
cimento de bens e de prestação de serviços, os contratos de
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trabalho e os contratos de suprimentos que se revelem con­

venientes aos indicados fins.

3. As autorizações a que se referem os números anterio­

res consideram-se prestadas nos termos e para os efeitos do 

disposto na alínea d) do n.° 1 e no n.° 3, ambos do artigo 21,° 

da Lei das Sociedades Comerciais

ARTIGO 31.°
(Despesas de constituição)

São da responsabilidade da sociedade todas as despesas 

com a sua constituição e registo.

(15-18961-L03)

A sociedade tem como objecto social a imm . 
fica, serigrafia, estúdios fotográficos e cinenuto^ 

cyber café, comércio geral a grosso e a retalho, 

ção civil, prestação de serviços, representação defi^ 

e de marcas, hotelaria e turismo, indústria, pescas,^ 

ração de inertes e de madeira, agro-pecuária, 

telecomunicações, construção civil e obras publicai,^ 

lização de obras, saneamento básico, modaem^ 

transporte, marítimo, aéreo e terrestre de passagei®^ 

mercadorias, camionagem, transitários, oficina auto,&

S.J.J.F. (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 2.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — Anifil.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 8, do livro-diário de 12 de Novembro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nessa Conservatória.

Certifico que José António Francisco, solteiro, maior, 

residente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano do 

Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Lino Amezaga, Casa n.° 53, 

constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denomi­

nada, «S.J.J.F. (SU), Limitada», com sede em Luanda, 

Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Lino 

Amezaga, Casa n.° 53, registada sob o n.° 1242/15, que se 

regerá nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Anifil, em

tência técnica, comercialização de petróleo e lubrificas^ 

exploração de bombas de combustíveis, farmácia,senip 

de saúde, perfumaria, agenciamento de viagens, rdaçfe 

públicas, pastelaria e panificação, exploração de pp 

de diversões, realização de espectáculos culturais,i® 

vos e desportivos, exploração mineira, estação de senkts. 

representações comerciais, serralharia, carpintaria,vahè 

alumínio, cultura e ensino geral, segurança de beisp 

moniais, importação e exportação, podendo aiadaiitfe 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústriaenpi 

sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.’
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmilta®! 

a ser realizado até ao termo do primeiro exercício 

mico, dividido e representado por 1 (uma) quota ao® 

nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), pe»® 

ao sócio-único José António Francisco.

ARTIGO 5.’
(Cessão de quotas)

Luanda, aos 12 de Novembro de 2015. — O ajudante, ile­

gível.

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente^1 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
S.J.J.F. (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «S.J.J.F. (SU), 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro 

Nelito Soares, Rua Lino Amezaga, Casa n.° 53, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 6.’
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em toW 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activae^ 

vamente, incumbem ao sócio-único José António FraoM* 

bastando a sua assinatura para obrigar validamenteasoiH' 

dade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade emx® 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,^ 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos st# 

lhantes.

3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranhais^ 

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7?
(Decisães)

As decisões do sócio-único de natureza igual àsdelW* 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acttí* 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.
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ARTIGO 8°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 

^lo do sócio-único, continuando a sua existência com o 

Revivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
^dito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
Quanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

adJI de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
jeMarço imediato.

ARTIGO II.° 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
àLei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 
^Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

12.°
(Declaração)

| ^SOC1° declara, sob sua responsabilidade, que se com­

promete a entregar, até ao termo do primeiro exercício 
económico, o valor das entradas nos cofres da sociedade.

(15-18969-L03)

com sede em Luanda, no Município da Maianga, Bairro 

Rocha Pinto, Rua 21 de Janeiro, casa sem número, consti­

tuída por escritura pública datada de 24, de Julho de 2012, 

lavrada com início a folhas 56, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 271, registada na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 

Empresa, sob o n.° 2157-12, com o capital social 

de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente reali­

zado em dinheiro, dividido e representado por duas quotas, 

sendo uma no valor nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil 

kwanzas), pertencente ao sócio Paulo António Sakussanda 

e outra no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwan­

zas), pertencente ao sócio, Horácio António João Manuel.

Que, pela presente escritura e conforme deliberado em 

Assembleia de Sócios tal como consta da acta que no fim 

menciono e arquivo, o primeiro outoigante divide a sua 

quota em duas novas iguais no valor nominal de quarenta 

mil kwanzas, cada uma e cede uma ao terceiro outoigante 

livre de quaisquer ónus encargos ou obrigações e reserva 

para si outra de igual valor nominal para si;
O terceiro outorgante aceita a referida cessão nos preci­

sos termos exarados;
Que, o segundo outorgante e a sociedade prescindem do 

seu direito de preferência e admitem o terceiro outoigante 
como sócio;

Que, em função dos actos praticados, altera-se a redac­
ção do artigo 4.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

PS-Peças, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Novembro de 2015, 
favrada com início a folhas 66, do livro de notas para escri­

toras diversas n.°434, do Cartório Notarial do Guiché Único 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

I Costa, realizaram alteração ao pacto social da sociedade 
j «PS-Peças, Limitada».

I Primeiro: — Paulo António Sakussanda, solteiro, 

I maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, onde 
I reside habitualmente no Município do Sambizanga, Bairro 

I Valódia, Avenida Comandante Valódia, n.° 324, 2.° andar, 
I Apartamento 1;

I Segundo: — Horácio António João Manuel, solteiro,
I maior, natural de Cambambe, Província de Kwanza-Norte, 
I residente habitualmente em Luanda, no Município da 
/ Maianga, Bairro Cassequel, Rua n.° 40, Casa n.° 22, Zona 9; 
I Terceiro: — Esteves Sonjamba Valério de Estevão, sol- 

I teíro, maior, natural de Andulo, Província do Bié, residente 
I habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 

I Urbano da Samba, Bairro Talatona, Condomínio Cajueiro, 
I Rua U, casa sem número.

E por eles foi dito;
Que, o primeiro e segundo outoigante são os únicos e 

actuais sócios da sociedade comercial por quotas de res­
ponsabilidade limitada, denominada «PS-Peças, Limitada»,

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por três quotas, sendo duas 
iguais no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta 
mil kwanzas) cada uma, pertencente aos sócios 
Paulo António Sakussanda e Esteves Sonjamba 
Valério de Estevão, outra no valor nominal de 
Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Horácio António João Manuel.

Assim o disseram e outoigaram.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 10 de Novembro de 2015. — O ajudante, ilegível, 
(15-18997-L02)

Conservatória do Registo Comercial da Lunda-Norte

CERTIDÃO

FIRMA P. E. ITUL1QUENO—Comercial

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.150923
em 2015-09-23;
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c) Que foi extraída dos registos respeitantes à socie­

dade comercial denominada «FIRMA P. E. ITU- 

LIQUENO — Comercial», com a identificação 

fiscal 2801018643;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula Inscrições — Averbamentos — Anotações

«FIRMA P. E. ITULIQUENO — Comercial»; 
Identificação Fiscal: 2801018643;
AP. 1/2015-09-23 Inscrição

Registo provisório por natureza
Sede: no Luachimo, Município do Tchitato, Província 

da Lunda-Norte, podendo abrir filiais, sucursais agências ou 

outra forma de representação social em território nacional e 

estrangeiro de acordo o seu interesse.

Objecto: O exercício de comércio geral, venda a grosso 

e a retalho, agricultura, agro-pecuária, pescas e indústria, 

transporte de mercadorias e passageiros, exploração de aero­

portos e portos, venda de vestuário diversos, combustíveis, 

lubrificantes e seus derivados, venda de gás butano, venda de 

materiais de construção e escolar, gráficas, indústrias trans­

formadoras, hotelaria e turismo, pastelaria e restaurante, 

salão de beleza e estética, perfumaria e boutique, bijutarias, 

construção civil e obras públicas, manutenção de edifícios, 

prestação de serviços e representações, auditoria, consulto­

ria, parcerias, oficinas gerais, rent-a-car, ensino privado e 

profissional, escola de condução e informática, panificado­

ras e moagens, exploração de minerais e florestal, pastelaria 

e geladaria, comunicação social e mídia, telecomunicações, 

importação e exportação, podendo dedicar-se em outras acti­

vidades comerciais e industriais desde que sejam permitidos 

por lei comercial vigente no País.

Capital: Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas).

Quota: l.°) Paula Esperança Ituliqueno, solteira, resi­

dente na casa sem número, Bairro Camaquenzo 2. Tchitato, 

com uma quota de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas).

Gerência: exercida pela Paula Esperança Ituliqueno.

Forma de obrigar: Bastando a assinatura dela para fazer 

valer a firma.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória dos Registo Comercial da Lunda-Norte, 

aos 23 de Setembro de 2015. — A Conservadora de 

3.a Classe, Chissola lânvua. (15-18936-116)

Conservatória do Registo Comercial de Lobito

CERTIDÃO

Erguer de Humberto Simão Quicando

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conta

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentaçãon.°OOOI.I5l022;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comj

ciante em nome individual Erguer de Hunto 

Simão Quicando, com o NIF: 2IIM, 

registada sob o n.° 2015.354;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s)pormim,M«i

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos—Anotações 

Erguer de Humberto Simão Quicando;

Identificação Fiscal: 2112325590;

AP. 1/2015-10-22 Inscrição

Erguer de Humberto Simão Quicando, solteiro, « 

residente em Luanda, Rua Hélder Neto, Bairro doAb# 

usa como firma «Erguer de Humberto Simão Quito 

exerce o comércio misto a retalho e prestação de sente 

tem o principal estabelecimento comercial e escrito 

Lobito, Bairro da Boa Vista, tendo iniciado suas operai 

comerciais em 21 de Outubro de 2015.

Por ser verdade se passa a presente certidão, quedeps 

de revista e consertada assino.
Conservatória Registo Comercial de Lobito, aos 1^ 

Outubro de 2015.—O Conservador-Adjunto,Luís 1'»*’ 
Fernandes. (15-18®l#


